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PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Sob a proteção de Deus, damos início à 13ª Reunião Ordinária da CPI do Transporte Público, nesta quinta-feira, às 10h30min.

Na Ordem do Dia: 

- Leitura e votação da Ata da 12ª Reunião Ordinária;

- Leitura e votação do Requerimento nº 129, que “requer a quebra do sigilo telefônico das pessoas que especifica”;

- Oitiva do Sr. Sacha Breckenfeld Reck.

Como eu nasci na roça, eu não sei falar o nome do meio dele, mas daqui a pouco nos ensinam a pronúncia. 

(Intervenção fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eu vou saber falar daqui a pouco.

Gente, desculpem a demora. Nós vamos, já de imediato... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Presidente, uma questão de ordem.

Eu gostaria de pedir a dispensa da leitura da ata, haja vista que tem sido encaminhada sempre aos gabinetes.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Acato a questão de ordem. 

Dou como lida e aprovada a seguinte:

– Ata da 12ª Reunião Ordinária da CPI do Transporte.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Passemos rapidamente ao próximo item.

Item nº 2:

Leitura e votação do Requerimento nº 129, que “requer a quebra do sigilo telefônico das pessoas que especifica”.

Solicito ao Deputado Raimundo Ribeiro que proceda à leitura, por gentileza.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Requerimento que “requer a quebra do sigilo telefônico junto às operadoras de telefonia para o fornecimento dos dados de movimentação telefônica dos números institucionais e das pessoas que especifica, no período de junho de 2011 a novembro de 2014”.

As pessoas são: José Walter Vasquez, José Augusto de Andrade Pinto, Marco Antônio Campanela, Samuel Barbosa dos Santos, Galeno Furtado Monte, Sacha Breckenfeld Reck, Garrone Reck, Antônio Carlos Marchezetti, Wagner Colombini Martins, Victor Bethonico Foresti, José Efraim Neves da Silva, Maria Zélia Rodrigues de Souza França, Auristela Constantino Alves, Cristiane Constantino Foresti, Hailé Selassié de Goiás Pinheiro, Rubens Gama Dias, Marco Antônio Gulin, Délfio José Gulin e Vandir Lopes Júnior.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos Srs. Deputados que manifestem os seus votos. Os que votarem "sim" estarão aprovando o requerimento; os que votarem "não" estarão rejeitando-o.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim.

(Intervenção fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Agora, na sua declaração de voto, Deputado Ricardo Vale, porque já começou o processo de votação. V.Exa. terá o direito de fazer a sua declaração de voto. 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Aprovado.

DEPUTADO RICARDO VALE – O que é que nós estamos votando?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Estamos votando a quebra do sigilo telefônico dos nomes... 
DEPUTADO RICARDO VALE – De todos aqueles?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – De todos aqueles. 

Quer que faça a leitura novamente, Deputado?

DEPUTADO RICARDO VALE – Por favor.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – José Walter Vasquez, José Augusto de Andrade Pinto, Marco Antônio Campanela, Samuel Barbosa dos Santos, Galeno Furtado Monte, Sacha Breckenfeld Reck, Garrone Reck, Antônio Carlos Marchezetti, Wagner Colombini Martins, Victor Bethonico Foresti, José Efraim Neves da Silva, Maria Zélia Rodrigues de Souza França, Auristela Constantino Alves, Cristiane Constantino Foresti, Hailé Selassié de Goiás Pinheiro, Rubens Gama Dias, Marco Antônio Gulin, Délfio José Gulin e Vandir Lopes Júnior.

Sendo que, a partir do décimo, que é Victor Bethonico Foresti, são representantes das empresas.

DEPUTADO RICARDO VALE – Eu quero fazer um destaque no nome de José Walter.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Acato a questão de ordem de V.Exa., destacando para votar em separado, então, o nome de José Walter Vasquez.

Os demais, V.Exa. vota favoravelmente?

DEPUTADO RICARDO VALE – Favorável.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Então, foi destacado o nome do Sr. José Walter Vasquez, o qual será votado em separado.

Aprovados os demais nomes, com votos dos quatros membros presentes da CPI, e o destaque, a pedido do Deputado Ricardo Vale, para votação em separado do nome do Sr. José Walter Vasquez.

Como vota a Deputada Sandra Faraj, só do José Walter Vasquez?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Deputado Bispo Renato Andrade... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O Deputado Ricardo Vale pediu... 
Desculpa, desculpa.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – O Deputado Ricardo Vale pediu destaque?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Pediu destaque, e a gente está votando em separado o do ex-Secretário José Walter Vasquez.

Então, Deputado Raimundo Ribeiro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não obstante o destaque, eu voto favorável à quebra do sigilo telefônico do Sr. José Walter Vasquez.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Vamos fazer... Aprovo o destaque do José Walter.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Deputado Ricardo Vale?

DEPUTADO RICARDO VALE – Eu estou de acordo com o destaque do José Walter, do ex-Secretário. V.Exa. quer saber como eu voto?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O 
seu voto.

DEPUTADO RICARDO VALE – Eu voto pela não convocação... pela não... pela não quebra do sigilo telefônico dele.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Deputado Rafael Prudente, é a votação do destaque feito pelo Deputado Ricardo Vale do requerimento do afastamento do sigilo telefônico do José Walter Vasquez. Pelo destaque. Só pelo destaque.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sr. Presidente, eu voto contrário à quebra do sigilo telefônico do ex-Secretário José Walter.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Então, em relação ao destaque, foi aprovado com o voto de 3 membros presentes, que eu também voto pela convocação do ex-Secretário José Walter Vasquez... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Convocação não, quebra.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Quebra do sigilo telefônico. E com o voto contrário do Deputado Ricardo Vale e Deputado Rafael Prudente.

Os demais já tinham sido aprovados com o voto de 4 membros presentes.

Eu gostaria de pedir aqui à nossa secretaria que providenciasse o... à nossa assessoria que providenciasse (ininteligível.)

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O Deputado Wellington... 
(Intervenção fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – É, não, mas pela... pela... pela convocação. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, o senhor votou pela convo... 
DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Ela não votou, Presidente.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, não, ela votou pela quebra.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Pela quebra. Pela quebra.

(Intervenção fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Foi. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Foi.

(Intervenção fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Não, mas já tinha feito antes. Chamem a Sandra para nós, por favor. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Chamem a Sandra rapidinho, por favor.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – É, não, mas... 
DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Presidente, ela votou pelo destaque, ela não votou pela... pela quebra do... do sigilo telefônico.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ela votou pela quebra.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Para que não haja dúvida, Presidente, eu solicito... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O retorno dela.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – A gente está solicitando que ela retorne então.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Para que não haja dúvida, que se refaça essa votação, por favor.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Sem problema. V.Exa. tem todo o direito de... 
(Intervenção fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – É por isso, V.Exa. não me cumprimentou e está bravo hoje já. É.

(Risos fora do microfone.)

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, ó o cabelo dele! Ó o cabelo dele! Ô Wellington, não está com inveja do cabelo dele não? Olha lá, partidinho no meio e tal, tudo certo.

(Intervenção fora do microfone.)

(Pausa.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok. 

(Intervenção fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – É, mas a gente... Eu entendo... 
(Intervenção fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Os senhores se consideram satisfeitos?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas o Deputado Rafael Prudente também é... (ininteligível.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eu... Eu sanearei isso assim que a Deputada Sandra retornar, mas, seja como for, aprovados os demais por 4 votos, dos demais membros presentes, V.Exa. estava ausente na hora da votação.

Do destaque do Deputado... do ex-Secretário José Walter, 2 votos favoráveis pela quebra, pela quebra, e 2 contra. 

(Intervenção fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mas, se por ventura ela não voltar, não tem problema. Eu tenho certeza de que o Deputado Rafael Prudente pensará direitinho e votará pela quebra do sigilo.

Para que a gente possa ganhar tempo, então, eu gostaria de convidar o Dr. Sacha Reck, que possa ficar aqui conosco. Por gentileza, eu acho que fica melhor. 

(Intervenção fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Pode, é. Por favor. Não, por favor, pode vir. Deputado Ricardo... 
(Intervenção fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – A gente pede para arrumar uma cadeira ali ao lado, com certeza. Advogado nesta Casa tem prioridade. (Pausa.)

Agradeço também a presença do Deputado Wellington Luiz, que hoje responde pela Liderança do Governo nesta Casa e também pela Liderança do PMDB. Seja bem-vindo, muito obrigado pela sua presença. E com muita honra também está conosco a Presidente desta Casa, Deputada Celina Leão, que tem acompanhado de perto os trabalhos desta CPI, que tem sido uma pessoa que tem estado há algum tempo já lutando por essa questão do transporte aqui no Distrito Federal. Muito obrigado, a senhora nos honra mais uma vez com sua presença aqui hoje.

Eu gostaria... (Pausa.)

DEPUTADA CELINA LEÃO – Eu quero, inicialmente, aqui agradecer aqui as referências aqui feitas pelo nosso Presidente da CPI. É... Há dois anos, o que eu falava no plenário hoje se materializa aí na forma do aumento das tarifas, aí... em um aumento de mais de 1.000% o que se gastava no transporte público. Gastavam cento e vinte milhões por ano, hoje estamos gastando oitocentos milhões por ano. Não é? No que eu sempre coloco que o processo da legalização da corrupção no processo do certame foi o edital. Essa... Essa oitiva com certeza é a mais esperada da Câmara Legislativa e, propriamente, de minha parte eu tenho muitas perguntas até porque eu tive a oportunidade, Deputado Bispo Renato, de estar com o depoente na CPI de Curitiba e alguns depoimentos que ele fez na CPI de Curitiba já foram materializados como mentirosos, assim, pelos próprios depoimentos que já foram colhidos nesta CPI. Não é? Então, o próprio depoente já mentia na CPI de Curitiba. E é um depoimento que é muito importante porque nós temos que entender a lógica dessa engenharia aí que foi criada para assaltar os cofres públicos, de qual era realmente a vontade, de quem era a vontade, de quem montou toda essa operação, esse esquema criminoso, ou se era um simples mandatário do esquema criminoso. Então, eu acho que elucidar os diversos depoimentos que foram prestados, antagônicos, que são contraditórios tanto com a CPI de Curitiba quanto na CPI do Distrito Federal, vai conseguir a gente trazer aí talvez uma... uma elucidação que para nós é necessária. 

Eu falava com o Deputado Ricardo Vale esta semana que a única forma de a gente realmente estancar a corrupção e o aumento das tarifas é a imediata revogação desse processo, que é um processo que já foi constatado como criminoso, com os depoimentos que nós já conseguimos acatar aqui na CPI do Transporte. Nós tivemos a... o... o... alguns... alguns depoimentos claríssimos, sejam de funcionários públicos que não conseguiram exercer o seu papel que deveriam fazê-lo durante um processo como este, sejam de pessoas que falavam que haviam sido mandadas para resolver, para fazer. E é claro que sempre, desde o começo da nossa fiscalização, da nossa investigação, Deputado Rafael Prudente, já era notável e com provas físicas sobre os laços empresariais do próprio Sacha Reck com os empresários do setor de transporte. Na CPI de Curitiba foi clara, aí, também, a fraude e esse processo também se materializou aqui no Distrito Federal. Para o resumo da ópera, para o resumo da população, quem paga hoje o preço da corrupção é a própria população que está dividindo isso aí com o Estado sem sequer ter sido consultada sobre esse processo. Então eu só espero que essas perguntas do dia de hoje venham elucidar esse processo, que o Governo do Distrito Federal faça o dever de casa também, que retorne e revogue essa licitação criminosa, e que a gente possa ter as informações necessárias nesta tarde de quem fazia parte e por que fazia parte desse esquema criminoso. São essas as minhas considerações, Deputado. Muito obrigada.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Para que a gente possa então começar, eu quero registrar também a presença do Dr. Rodrigo Muniz Santos, que acompanha o Dr. Sacha Reck. Seja bem-vindo, doutor.

Ao primeiro dia do mês de outubro de 2015, às 10h45min, na sala das Comissões da Câmara Legislativa do Distrito Federal, compareceu o Sr. Sacha Reck que ora qualifico. Por gentileza, doutor, qual o seu nome completo?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Bom dia a todos. É Sacha, esse, a, cê, agá, a, Breckenfeld, bê, erre, e, cê, cá, e, ene, efe, e, ele, dê, e o último, Reck, erre, e, cê, cá.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O senhor é nascido onde? 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Em Curitiba.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O seu estado civil.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Casado.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Sua idade.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Trinta e quatro anos.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Sua filiação, por gentileza.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Garrone Reck, acho que gê, a, erre, erre, o, ene e e, Reck, erre, e, cê, cá, e Ilda Maria Breckenfeld Reck. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Poderia declinar o seu endereço, Dr. Sacha?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Profissional, pode ser?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Pode ser.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu me mudei de escritório agora e já não lembro de cabeça, então, vou dar meu residencial: é Rua Elbe Pospissil, número 63... . Está sendo gravado?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Está?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Apartamento 22, bairro Juveve, Curitiba, Paraná, Brasil.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Qual a sua profissão, Dr. Sacha?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Sou advogado.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O senhor exerce em qual lugar a sua profissão?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Predominantemente, em Curitiba, onde eu tenho meu escritório.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Sr. Sacha Reck, esclareço que o senhor está diante de uma Comissão Parlamentar de Inquérito e deverá dizer a verdade, sob palavra de honra, sobre o que souber e for lhe perguntado, e esclareço que, de acordo com o art. 342 do Código Penal Brasileiro, fazer afirmação falsa, negar ou a calar a verdade é crime punível com pena de reclusão de 1 a 3 anos e multa. 

Fazemos essa ponderação, apesar do vasto conhecimento de V.Sa. sobre isso. Nós fizemos a dinâmica do seguinte, para explicá-los. O nosso Relator vai fazer as perguntas, mas fica aberto aos demais Deputados que possam intervir, assim que julgarem necessário fazer algum questionamento ao Dr. Sacha Reck. Quero fazer um pedido ao senhor Sacha Reck, porque nós nos pontuamos pelo seguinte: o senhor vai ter toda a oportunidade sobre tudo, lógico, e não falar, se o senhor não quiser falar, mas que fique apenas o que foi perguntado para que a gente possa ter agilidade porque, no decorrer da nossa conversa – pode ter certeza – o senhor vai ter como discorrer sobre todos os assuntos que V.Sa. gostaria e vai querer falar aqui, nesta Comissão Parlamentar de Inquérito. 

Mais uma vez, muito obrigado por estar aqui.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Posso pedir licença?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Por favor.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu só gostaria de fazer um pedido: de uma introdução de 3 minutos. Pode ser?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eu vou passar aqui ao nosso Relator, que, a partir daí, já conduz, com V.Sa,. e vamos ter essa palavra daqui para frente.

Concedo a palavra ao Deputado Raimundo Ribeiro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Bom dia a todos. Com relação ao pedido de V.Sa., as perguntas que listamos serão extremamente objetivas e elas certamente contemplarão a exposição que o senhor gostaria de fazer. Por essa razão, entendo desnecessária a exposição. Então, vou direto as perguntas. OK?!

O senhor já foi investigado criminalmente, Dr. Sacha Reck?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Do ponto de vista jurídico, estrito, não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor não responde a nenhum inquérito, nenhuma ação penal?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Ação penal eu não respondo. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas, inquérito?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Inquéritos eu respondo. Aqui, em Brasília, existe um inquérito de uma denúncia feita pela empresa Viplan e eu fui ouvido, em Curitiba, para prestar depoimento nesse inquérito relativo à licitação de Brasília.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, o senhor só tem um inquérito?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. Existe outro inquérito, que foi de conhecimento público, da 18ª Operação da Lava a Jato, o alvo dessa investigação era um ex-sócio do escritório e os esclarecimentos que a Polícia Federal quis obter, nessa operação, era sobre os atos praticados por esse advogado, enquanto ele era administrador e controlador do escritório.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor consta formalmente no inquérito?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não consto como investigado. Houve uma busca e apreensão, uma medida cautelar para pegar informações e movimentações feitas pelo meu ex-sócio. Eu compareci, espontaneamente, na Polícia Federal, bem no dia da operação... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Da busca e apreensão?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Da busca e apreensão. Apresentei todas as minhas provas, os esclarecimentos, que foram recebidos pela Polícia Federal, e, posteriormente, um ou dois dias – ou, salvo engano, foi no máximo uma semana – o Exmo. Juiz Sérgio Mouro proferiu um despacho deixando muito claro que o assunto envolvendo a empresa Consiste, os pagamentos que seriam destinados à Ministra Gleise Roffmann eram diretamente para o advogado, o ex-advogado do escritório... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ex-sócio do senhor?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Guilherme Gonçalves e que os demais sócios, incluindo Sacha Reck, não tinham envolvimento nesses pagamentos.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. Ele deixou de ser sócio do senhor a partir daí ou antes?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, ele deixou em 9 de dezembro de 2013.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. Então, em Brasília, o senhor responde a um inquérito, e, em Curitiba, não.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Inclusive, nesse inquérito em Brasília, que foi bem destacado pelo meu advogado e que já vem desde 2013, com a denúncia da Empresa Viplan, já foram ouvidas várias pessoas, eu já apresentei provas, inclusive, com parecer... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quer dizer já está na fase de... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Já houve um parecer, um relatório do próprio delegado, no processo, afirmando, baseado sobretudo no parecer do jurista Marçal Justen Filho, que analisou todas as questões da denúncia da Viplan, e concluiu o delegado que não havia nenhum indício de qualquer atitude criminosa de minha parte ou... .

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É apenas o relatório.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – É o relatório. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. Então, o senhor não figura, como réu, em nenhuma ação na esfera criminal?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não tenho nenhuma ação penal contra mim, não figuro como réu.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Nem no Brasil nem no exterior?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Nem no Brasil nem no exterior.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor responde ou já respondeu algum processo, por improbidade administrativa, em razão da sua atuação como consultor?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu tenho um processo de improbidade administrativa, em Guarapuava, e respondo, nesse processo, como um dos réus da ação, porque fui advogado de uma empresa que participou daquela licitação, em Guarapuava. Nessa ação, que já foi inclusive noticiada aqui em Brasília, houve um primeiro despacho liminar, que bloqueou os bens de todas as pessoas que estavam no polo passivo, mas eu recorri ao Tribunal de Justiça e, em decisão unânime do Tribunal de Justiça, já de 2013, foi decidido que não havia o mínimo indício para o bloqueio dos meus bens e quebra de sigilo etc que tinha lá, e foi reformada essa decisão. Transitou em julgado, inclusive, já.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. O senhor participou de muitos procedimentos licitatórios como consultor?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – “Muito” é um critério subjetivo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mais de dez?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Mais de dez. Com certeza.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Desde quando o senhor atua?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu me formei em 2005. Então, a partir de 2005, eu comecei a atuar nesse setor. Meu pai era consultor, na área de transporte, tinha a empresa dele e eu sempre me interessei pelo transporte coletivo, porque, desde pequeno, ele me levava para acompanhar os trabalhos que ele fazia. E, quando eu me formei advogado, eu trabalhei num escritório que já tinha uma atuação no setor de transportes em Curitiba, o escritório atendia o Setrans, o sindicato. E, a partir de então, já fui tendo contato com a área de transportes, e assim permaneci. Hoje, basicamente 80% do que eu faço é na área de transporte coletivo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor recentemente deu uma entrevista até se considerando inexperiente na área no momento da sua contratação para atuar no sistema de transporte público de Brasília. É isso mesmo?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. Na verdade, não foi isso o que eu falei. Inclusive, a entrevista foi dada ontem, foi publicada hoje, às seis horas da manhã, e eu não disse que não tinha experiência. O que eu disse, na entrevista, é que comecei o trabalho, em Brasília, em 1º de junho de 2010. Nessa época, eu tinha 29 anos. Apesar de 29 anos, desde os 25 anos eu já trabalhava no setor e já tinha muita experiência, inclusive, a bagagem dentro de casa, por acompanhar o meu pai. Na faculdade, eu tinha alguns tempos livres, porque tinha greve na universidade federal e eu me lembro de que fiquei 4 meses ajudando o meu pai a fazer uma pesquisa, medindo passageiros nos terminais. Então, eu tinha uma experiência, uma bagagem. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas o senhor não se julgava... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – O que eu disse foi o seguinte: que era impensável que uma pessoa de 29 anos pudesse ser essa figura tão importante que tem sido falada, durante toda... Não só a CPI, mas o momento anterior. Que existiam autoridades muito experientes, com idade já avançada. O Secretário José Walter, que era autoridade superior. É impensável imaginar que pessoas tão experientes precisariam utilizar uma pessoa de 29, 30 anos para cometer algum ato, sendo que elas eram as autoridades que decidiam tudo no processo e eu não tinha autoridade nenhuma. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor falou que havia pessoas muito mais experientes nesse processo, que se pudesse pensar num pobre advogado de 29 anos. Quem mais?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Na verdade, quando eu digo de experiente, eu digo o seguinte: pessoas com idade, com experiência na administração pública.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor citou o José Walter. Quem mais?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – O José Walter era a autoridade superior. Ele era o Secretário.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quem mais?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – O Dr. Galeno, que prestou depoimento aqui, também é uma pessoa que eu acredito que deva ter mais de 50 anos, certo? Todos os membros da comissão, da mesma forma, eram pessoas que deveriam ter de 40 para cima, mais experiência de idade e vivência. O Dr. José Augusto Pinto Júnior, subsecretário, deveria ter uns 10, 12 anos a mais que eu. O subsecretário Messina, que também acompanhou os trabalhos, tinha muito mais idade do que eu.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mais alguém?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – As autoridades param aí. O contato que eu tive na licitação foi estritamente até o Secretário Dr. José Walter Vasquez. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor nunca esteve com o ex-Vice-Governador Tadeu Filippelli?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Nunca estive com o ex-Vice-Governador Tadeu Filippelli. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Nunca teve contato com ele?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Nunca tive contato com o ex-Vice-Governador Tadeu Filippelli.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Nem por telefone, nem por nada?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. Não tive. Não tive contato nenhum. Eu não tinha. A comunicação que era feita com o Governador ou Vice-Governador do Distrito Federal era feita pelo Secretário José Walter Vasquez. Inclusive o contato com o Secretário era mais esporádico do que o contato com os subsecretários.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O contato do senhor era com quem?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – O meu contato era o seguinte. Eu fui subcontratado pela Empresa Arcadis Logos. Essa empresa foi contratada, em 2008, para gerenciar o PTU. Isso foi uma exigência do BID. Essa empresa me subcontratou, após a publicação do edital de licitação. E a minha comunicação, via de regra, era feita por e-mails, dos pareceres, das orientações que eles solicitavam... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Só para que a gente possa entender, Dr. Sacha, o senhor se referiu a uma data, há pouco: junho de 2010. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Sim. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas o senhor foi contratado em 2008. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor acabou de dizer aqui.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, não. Eu falei que a Arcadis Logos foi contratada em 2008. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E o que o senhor tinha a ver com a Arcadis?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Deixe eu explicar a história da contratação para os senhores entenderem. O Governo do Distrito Federal - o Governador à época era o Sr. José Roberto Arruda - assinou um contrato de empréstimo com o BID, para implementar obras de infraestrutura do transporte do Distrito Federal. Esse contrato foi firmado em meados de 2008. Nesse contrato era previsto, por exigência do BID, que o Governo do Distrito Federal – é o item 4.0.3 desse contrato – precisava contratar uma empresa para apoiar no gerenciamento do PTU. O PTU era o Programa de Transporte Urbano do Distrito Federal. Eram várias ações, várias licitações, contratações. Então, foi feita uma licitação internacional pelo BID, e o BID escolheu a empresa Logos, que depois veio a alterar o nome para Arcadis Logos. Essa empresa começou a trabalhar no gerenciamento do PTU. Mas eu não fui contratado nessa etapa. Aí, na sequência, houve a necessidade, por ofício da Secretaria de Transporte da época – ainda era o Governo José Roberto Arruda –, uma solicitação ao BID de um apoio técnico na realização de levantamento de demanda, apuração dos interesses da população na melhoria do transporte, e que se desenhasse, então, não só as obras de infraestrutura – onde é que ia haver terminais, corredores de ônibus, licitações – mas quais eram as linhas efetivamente que melhor atenderiam a população do Distrito Federal. Então, houve uma assinatura em 2008 ainda, final de 2008, de um termo de cooperação entre o BID e o Governo do Distrito Federal, no qual o BID aportou uma verba para... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não. Tudo bem. Eu só preciso saber quando o senhor foi contratado por essa Arcadis para trabalhar para o GDF, como consultor?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Mas eu preciso fazer esse histórico para depois não gerar uma dúvida. Eu estou no compromisso de dizer a verdade e quero permanecer assim. Bom, então, o que aconteceu, Deputado? Na sequência, o Governo do Distrito Federal recebeu esse aporte num convênio com o BID, para contratar uma consultoria especializada em transportes, para atuar em conjunto com a Arcadis, na implantação e nos estudos de demanda do sistema. Foi feita uma licitação em 2009. Ainda era o Governador José Roberto Arruda que presidia a pasta. Houve uma licitação internacional feita pelo BID, e, nessa licitação, participou o consórcio Logit/Logitrans. A Logitrans é uma empresa que tem o meu pai como sócio. Por que participou esse consórcio? Em 2008, o consórcio já tinha também participado de uma licitação do BID, em Bogotá, na Colômbia. Eu, como advogado, fui incluído no quadro, por ter a expertise em transportes. Eu cuidei dos assuntos legais lá na Colômbia. O trabalho foi muito bem feito. Em 2008. Em 2009, abriu-se a licitação internacional do BID. Várias empresas do Brasil e do mundo foram convocadas. E o consórcio Logit/Logitrans apresentou, na sua proposta, o Sacha Reck como o advogado que trataria dos assuntos jurídicos. Essa proposta ocorreu em 2009. Inclusive eu tenho a documentação aqui. No final, eu vou entregar, porque tudo que eu estou falando está documentado aqui. O consórcio foi contratado apenas em primeiro de junho de 2010. Na época, o Governador era o interino, Dr. Rogério Rosso. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Dr. Sacha, deixe-me interromper o senhor. Eu entendo a preocupação do senhor em ser bastante claro nas suas respostas. E é isso que nós queremos, mas da forma que eu estou conduzindo, o senhor terá a oportunidade de ir colocando todos os dados. Então, eu queria que o senhor fosse mais objetivo nas respostas e a pergunta que lhe faço é a seguinte: quando foi efetivamente que o senhor começou a prestar serviços para o Distrito Federal?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Era isso que era a sequência. O contrato foi assinado em 1º de junho de 2010, com o Governador Rogério Rosso na pasta como Governador interino. Ali começou a minha consultoria, através do consórcio Logit/Logitrans. Tem aqui a proposta. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E que história é essa lá de 2008?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Dois mil e oito é a origem do porquê o consórcio foi contratado.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas o senhor não estava lá.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – E também porque a Arcadis Logos, que me subcontratou lá na frente, por que ela me subcontratou? Estou falando isso. A Arcadis Logos foi contratada para gerenciar, o consórcio foi contratado para cuidar da demanda.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas, em 2008, o que o senhor era dessa Arcadis?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não era nada em 2008.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, por que o senhor está se referindo... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu estou explicando para saber de onde veio a Arcadis. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Isso eu sei. Eu preciso saber o seguinte: o senhor então começou a trabalhar efetivamente para o Governo do Distrito Federal na condição de consultor pago, por quem quer que seja, a partir de 2010?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – A partir de 2010 eu passei a atuar e quem me remunerava pelos meus serviços era o consórcio Logit/Logitrans. Quem remunerava o consórcio Logit/Logitrans era o BID, porque o BID aportou isso como uma parceria em relação do empréstimo que ele havia feito. Então, a minha atuação, até março de 2012, vou deixar bem claro, quando que terminou o trabalho do consórcio Logit/Logitrans, que atuava no PTU em conjunto com a empresa Arcadis? O trabalho do consórcio Logit/Logitrans se encerrou em fevereiro de 2012, quando foi publicada a minuta inicial do edital de licitação. Até então eu trabalhava com o consórcio como consultor. Na sequência, aí que eu vou... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Perdoe-me interromper. É que como eu sou muito limitado, se eu não seguir a minha linha e seguir a do senhor, eu vou me perder. Então, eu peço ao senhor o seguinte: aguarde, eu vou lhe perguntando e o senhor vai respondendo objetivamente. Eu não preciso dos fundamentos, das justificativas, eu só preciso que a resposta seja objetiva. Eu lhe pergunto uma coisa e o senhor responde, ok?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Tudo bem, é só... eu sou detalhista, porque esse é um assunto extremamente importante para todos que estão aqui, para a população do Distrito Federal.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A importância do assunto eu talvez tenha a noção exata. Não se preocupe.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – É que eu também tenho o direito de falar, né?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, o senhor terá todo o direito. Aliás, o senhor está aqui para isso. Eu só preciso é que o senhor se atenha ao que eu lhe pergunto e não ao que o senhor quer me dizer. 

Então, o senhor começou a prestar serviços para o Governo do Distrito Federal na condição de consultor pago pelo BID... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, vou fazer uma pausa. Não foi pago pelo BID, o BID remunerou o consórcio e o consórcio me contratou. Eu nunca tive, vou deixar bem claro, eu nunca tive nenhum contrato com o BID, nunca afirmei isso em lugar nenhum. O meu contrato, a minha assessoria era para o consórcio Logit/Logitrans, que era remunerado pelo BID e não pelo Governo do Distrito Federal.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. Vamos dar um salto aqui para o contrato. De acordo com o cronograma entregue pelo consórcio Logit/Logitrans, para inclusão dos serviços relativos à elaboração do edital de concorrência, projeto básico e minuta de contrato de concessão, a data prevista para entrega final do edital era fevereiro de 2012. O senhor confirma que a versão final do edital só foi entregue nesta data?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Então, vamos deixar bem claro. Construiu-se, em conjunto com a Secretaria do Distrito Federal, e esse era o objeto da assessoria do consórcio perante o BID, a minuta sugestiva do edital de licitação. Essa minuta foi com algumas sugestões do consórcio e outras pessoas que atuavam na Secretaria de Transportes, inclusive o pessoal da Arcadis Logos, que acompanhava o gerenciamento do PTU. Foi publicado um primeiro edital no começo de março de 2012, e esse edital era baseado nas sugestões entregues como relatório final do consórcio Logit/Logitrans na sua consultoria ao BID. Porém, houve suspensão dessa licitação, houve um trâmite de seis meses no Tribunal de Contas, e a versão final do edital já foi alterada, não era exatamente a minuta que havia sido sugerida e foi publicada em setembro de 2012.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Perdão, novamente, isso tudo é a justificativa. O que eu preciso saber é que o senhor responda exatamente o que eu lhe perguntei. Veja bem: de acordo com o cronograma entregue pelo Consórcio Logit-Logitrans para a inclusão dos serviços relativos à elaboração do edital de concorrência do projeto básico, em minutas de contrato de concessão, a data prevista para a entrega final do edital era fevereiro de 2012. Estou lhe afirmando! O senhor confirma que a versão final do edital só foi entregue nessa data?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. A primeira versão final do edital, que era de responsabilidade do consórcio, foi entregue em fevereiro de 2012. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então o senhor confirma... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – A versão final da licitação não era dessa data. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – É só pelo conceito de versão final que eu estou esclarecendo, senão o pessoal pode entender diferente.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Vou na sequência. Aí foi realizada uma audiência pública, no dia 14 de dezembro de 2011, isto é, dois meses antes. O edital sequer estava concluído. Então foi apresentada a primeira versão final só em fevereiro de 2012?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. Existiam as versões preliminares, que estavam sendo discutidas. A audiência foi realizada em cumprimento ao art. 39 da Lei nº 8.666, e, nesse artigo, não há nenhuma disposição que mencione que o edital tem que ser apresentado lá, e, sim, o projeto básico. E o projeto básico já estava pronto naquela data, que é a parte que envolve a prestação do serviço à população, quantidade de ônibus, como é que o serviço vai ser oferecido, as melhorias, etc. Isso, sim, foi apresentado na audiência. Mas a lei não exige que necessariamente o edital tenha que ser lido durante a audiência. Existia a versão preliminar, versões preliminares; foi tratado de aspectos gerais, mas o foco dessa audiência pública foi o projeto básico. (Sic.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Dr. Sacha Reck, ainda há pouco, o senhor disse da elaboração da minuta do edital.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Certo.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O senhor lembra quais foram as pessoas que trabalharam com o senhor na elaboração dessa minuta? 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – De parte do Consórcio Logit-Logitrans, quem acompanhou a elaboração dessa minuta... Porque uma minuta do edital, ela possui vários aspectos: tem os aspectos jurídicos; os aspectos econômicos, contábeis, de engenharia, operacionais. Então, eram várias pessoas, o edital tinha vários anexos, cada um dava o seu suporte.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Foi, então, uma empresa. 

SACHA BRECKENFELD RECK – Foi... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – E por parte do governo?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, não; eu não terminei só para dizer das empresas. Quem foi – o Consórcio Logit-Logitrans –: Sacha participou; Garrone Reck participou; Antônio Carlos Marchezetti participou; Wagner Colombini participou; Diogo Colombini também participou da elaboração, e também... o Fernando... é que eu não lembro... O Fernando Rodrigues, da Logit, também participou. A responsabilidade dos aspectos financeiros do edital era dentro do Consórcio da Empresa Logit. E os aspectos que envolviam a parte operacional e a parte jurídica do edital eram de responsabilidade da Logitrans, que havia indicado, como consultor legal, Sacha Reck.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok. E, da parte do governo, alguém participou desse processo?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Da parte do governo foram várias pessoas.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O senhor se lembra de alguns nomes?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Várias pessoas. Na verdade, essa minuta do edital, a partir do momento em que o Secretário José Walter assumiu a pasta, ele convocava reuniões que tinham a presença de mais de trinta pessoas. E todos os trabalhos que eram efetuados pela nossa consultoria eram apresentados nessas reuniões. Nessas reuniões havia pessoas do DFTrans – do quadro antigo da DFTrans –, que havia inclusive elaborado o edital antigo, que estava suspenso no Tribunal de Contas; pessoas da nova Secretaria; assessores do Secretário; Subsecretários participavam.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mas o senhor se lembra de algum nome?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – De nomes?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – É. De alguns nomes.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Foram várias reuniões. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Certo.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Os que mais participaram. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Dos que eu posso lembrar... Os que mais participaram: José Augusto Pinto Júnior participou, porque ele era o coordenador do PTU; o Secretário José Walter esteve em várias reuniões, também na presença de várias pessoas. Eu me lembro da presença do servidor Adonis Ribeiro, do DFTrans.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Inclusive ele colocava alguns ponderamentos sobre a questão da minuta, os aspectos que tinham que ser discutidos. Tudo foi apresentado para eles. Nós, do consórcio, íamos com a minuta e projetávamos a minuta para discutir com todo o mundo dentro dessa reunião. Havia críticas, havia perguntas, havia esclarecimentos. E até que se chegou à minuta definitiva desse edital, que foi entregue em fevereiro de 2012. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok. A partir daí então eu devolvo a V.Exa., Deputada.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Eu só gostaria... Sr. Presidente, é só para complementar uma pergunta do Deputado Raimundo Ribeiro. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Pois não, Deputada.

DEPUTADA CELINA LEÃO – O Sr. Sacha Reck disse que foi contratado em 2009... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – 10.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Dez, não é? E, a partir daí, o senhor nunca perdeu o vínculo com esse consórcio?

SACHA BRECKENFELD RECK – Na verdade, o consórcio... – o que aconteceu? –, o consórcio encerrou o contrato com o BID em... no final de fevereiro de 2012. A partir de então, o meu vínculo se encerrou com o consórcio. Nessa etapa, eu fui subcontratado, então, pela empresa Arcadis Logos. Aí eu passei a ser consultor da empresa Arcadis Logos nessa etapa. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Então, de 2009 até 2012, você ficou subcontratado pela... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Pelo consórcio Logit-Logitrans. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Pela Logit-Logitrans. A partir de 2012, você foi contratado pela... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Pela Arcadis Logos.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Arcadis Logos. O senhor lembra o valor da remuneração que o senhor recebia?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Olha, a remuneração... tem uma citação na ação civil pública, até porque isso gerou... Ontem, na entrevista, me questionaram pelo valor. Foi uma questão de correção. O valor contratado, e que eu recebi e provo por notas fiscais, era em torno e 620, seiscentos e alguma coisa. Não era 740, como o Ministério Público colocou. É que o Ministério Público fez uma atualização dos valores e chegou nesse montante. Mas o valor efetivo era... eu não me lembro de cabeça aqui. Depois eu posso até pegar as notas. Mas era em torno de seiscentos e vinte e poucos mil reais. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Por ano?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. Durante todo o período da assessoria. Foi um ano, mais ou menos, isso aí. Começou em abril, começou em abril de 2012 e terminou em meados de maio... junho... de 2013. Só que, na sequência, devido a ações que continuaram, houve alguns esclarecimentos. A gente continuou trabalhando, mas, a partir de então, já não tinha mais remuneração, e o trabalho, acho que se encerrou em junho, em junho. Daí não houve mais contato com o governo.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – V.Exa.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Saindo um pouco daqui, do Distrito Federal. Parece-me que o escritório de advocacia do senhor tem uma vasta experiência em outras cidades, porque o senhor – é... – parece que tem um conceito de atuação nessa área, não é? 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Ã-hã.
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A atuação do senhor se estende por quais estados?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – É... No Paraná... Eu tenho vários clientes no Paraná; eu tenho clientes em Santa Catarina; eu tenho clientes no Rio Grande do Sul; eu tenho clientes em São Paulo; eu tenho clientes no Mato Grosso do Sul; eu tenho clientes na Bahia; eu tenho clientes em Pernambuco; eu tenho clientes em Minas Gerais... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E a natureza jurídica das ações, das causas, sempre essas?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. Na verdade, hoje, a maioria das minhas atuações são de acompanhamento das concessões. Por incrível que pareça, os problemas jurídicos surgem muito mais depois da licitação do que durante a licitação. Então, eu tenho uma expertise muito grande na parte econômica de concessões, uma inspiração quase de engenheiro. Então, sempre que as empresas querem discutir algum aspecto econômico, eu sou consultado e faço acompanhamento para fundamentar os pedidos, as ações, as solicitações de tarifa, essas questões. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Como o senhor tem... o escritório do senhor tem essa... essa expertise, é natural – até porque sou advogado, como o senhor –, é natural que o senhor seja procurado por empresas que atuem nessa área. Aqui nós estamos destacando, evidentemente, a atuação do senhor para os governos. Mas é natural que também o senhor venha a ser procurado pelas empresas, até porque, com o conhecimento que tem, quem sabe lá sabe cá, não é? O senhor se lembra de alguma empresa do ramo de transporte? 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Olha... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Que seja sua cliente?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não... Tem várias empresas que são os meus clientes... é... do setor. Até porque, via de regra, a minha atuação, perante o poder público... – eu nunca fui servidor público. Então, o escritório de advocacia, um escritório que exerce uma livre profissão... e... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Claro. O senhor lembra quais?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu não gostaria de fazer citação dos clientes, porque, pelo estatuto da OAB, eu tenho a limitação. Mas eu posso garantir aos senhores que, em relação às empresas que participaram da licitação do Distrito Federal – porque eu acho que isso aqui é um dever meu informar para a população, para o interesse público, para os senhores, que estão fiscalizando isso –, eu não tenho como clientes nenhuma das empresas que participaram da licitação. Inclusive, a Empresa Marechal nunca foi meu cliente. Meu cliente é o Setransp, o sindicato das empresas. E, na sequência, evidentemente que os senhores vão me perguntar... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A Marechal é sindicalizada lá?... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – A Marechal é uma das 26 empresas que compõem o sindicato. E na sequência, até para a gente seguir a sua lógica, na hora que o senhor perguntar da procuração, vai ser bem esclarecido aqui que era uma ação coletiva, essa procuração estava no meio de outras onze procurações. Isso é normal em ações promovidas por sindicatos. Isso não configura a empresa Marechal como minha cliente. Eu nunca assinei um contrato de prestação de serviço com essa empresa, e nunca recebi... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor assinou com o sindicato, que é preposto da empresa.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Com o sindicato. Inclusive eu tenho aqui o contrato do sindicato, tenho notas fiscais. A Dra. Celina mencionou que o presidente do sindicato é o Dr. Dante Gulin. De fato, ele é o Dr. Dante Gulin. Ele é sócio da empresa Marechal, mas o meu cliente é o Setransp, não é o Sr. Dante Gulin, e eu nunca tratei com ele nenhum assunto da licitação do Distrito Federal. Nunca vieram me trazer qualquer assunto desse tipo. Eu tratava com ele os assuntos do sindicato; depois houve outros presidentes; hoje é outro presidente. Então, eu já sou consultor do sindicato desde 2005. E o Sr. Dante Gulin foi presidente durante dois anos.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Dr. Sacha, no momento que o senhor foi contratado pelo sindicato, o presidente era esse senhor, dono da Marechal?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu já tinha um contrato anterior com o sindicato em andamento – esse contrato existe desde 2005 –, e no ano de 2012 foi feito um aditamento a esse contrato, porque o sindicato queria incluir o acompanhamento de todos os assuntos cíveis em geral. E a minha consultoria, até então, era de direito administrativo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas a minha pergunta não foi essa. O senhor me perdoe, porque às vezes eu sou limitado também para fazer as perguntas, às vezes não consigo ser claro. Vou tentar ser agora: quando o senhor foi contratado, ou renovou, o presidente do sindicato, a pessoa que fazia a representação legal do sindicato, que falava em nome do sindicato, era esse senhor que era o dono da Marechal?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Esse senhor era o presidente em setembro, mas a Marechal, para deixar bem claro, ela não participava da licitação em setembro. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não é isso... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Ela só veio a participar da licitação em fevereiro. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Só porque... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Na época em que ele assinou contrato, representando o Setransp... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Deixa eu fazer novamente... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Mas deixa eu continuar a minha explicação, para ficar bem claro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Dr. Sacha, espera aí. Deixe-me lhe dizer uma coisa. Assim como o senhor, eu também sou advogado. Não parece, mas talvez eu seja até mais velho que o senhor. (Risos.) E eu preciso que o senhor seja objetivo. Eu não preciso que o senhor me apresente justificativas, e o senhor está, insistentemente, tentando me justificar. Não preciso disso. O que eu preciso é que o senhor me responda objetivamente o que eu lhe pergunto. A pergunta que eu lhe fiz – e aí, por modéstia, eu lhe digo que é porque eu sou limitado nessa coisa –, a pergunta que eu fiz ao senhor é muito clara: no momento em que o senhor teve o contrato renovado ou assinou o novo contrato, o presidente do Sindicato que lhe contratou era o dono da Marechal?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Ele era um dos sócios da Marechal.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Um dos sócios. Ok. O senhor... – aí é uma questão mais de natureza técnica, que serve muito bem para nós que somos advogados O senhor, insistentemente – já por três vezes aqui –, disse que na prática o senhor não advogava para empresa, o senhor advogava para o sindicato. A empresa faz parte do sindicato. Então, não chega nem a ser indireto, é direto: o senhor defende os interesses da empresa, quando os interesses são os interesses do sindicato.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – O contrato é muito claro. O contrato é para interesses coletivos e homogêneos.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Certo?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quando é para o sindicato.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – E a defesa feita em relação a todos os filiados do sindicato, o contrato é específico: de assuntos da concessão do transporte coletivo de Curitiba. Inclusive eu tenho uma lista aqui para entregar para os senhores de todos os processos que nós localizamos a empresa Marechal, no Paraná. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – De todas as empresas... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – E lá... Deixa eu concluir. Lá no Paraná, na lista das ações da empresa Marechal, a única ocasião em que Sacha aparece como advogado são ações do Setransp – ações coletivas com outras onze empresas. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Quando você verifica ações individuais da empresa Marechal, existem outros dois advogados, em mais de quarenta processos, que são os únicos advogados individuais da empresa.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok, Doutor, isso eu entendi. Então, de todas as empresas que já participaram ou que tiveram algum tipo de vinculação com esse processo aqui em Brasília, a única que o senhor, se desejasse, poderia fazer alguma coisa, porque tinha procuração nos autos por intermédio do sindicato, seria a empresa Marechal. Nenhuma outra... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, vamos deixar bem claro. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – ... o senhor teve vínculo?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu não tive vínculo com ninguém na licitação. E essa procuração que o senhor menciona – e ela está aqui para eu mostrar –, ela está sendo mal interpretada. No começo ela fala: poderes amplos, gerais e ilimitados. Mas lá no final, na segunda folha, ela diz... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Especifica. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – “Essa procuração tem a especial finalidade de defender os interesses na questão envolvendo o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de Curitiba, especificamente numa ação que será movida contra o município de Curitiba e a Urbs, que é a gerenciadora do transporte”. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Essa procuração não me dava poderes para o Brasil inteiro. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Para atuar no Brasil. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Ela era para esse processo. Quem é advogado sabe que as procurações são individuais para cada processo. O que está se colocando – poderes amplos, gerais e ilimitados –, eu não era o procurador da empresa para tomar qualquer ato. Eu só tinha poderes naquela ação coletiva.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Para atuar em favor dos interesses do sindicato lá em Curitiba. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Lá em Curitiba. E por que isso? Eu estou aqui com uma decisão, essa semana, do STJ, que deixa muito claro que se o sindicato entrar numa ação judicial e tomar alguma postura pelos sindicalizados sem a autorização deles, a postura pode ser reconhecida como inválida e o sindicato pode ser obrigado a indenizar as empresas. Então, todas as ações do Setransp, coletivas, em Curitiba, as empresas que têm interesse direto são arroladas também para evitar esse tipo de dissabor. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Completou o raciocínio?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim, Presidente. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – É o seguinte, Dr. Sacha, o senhor disse ainda há pouco que só advogou para a associação das empresas, em Curitiba.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – O Setransp – o sindicato.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok. Nunca, em ação nenhuma, para os proprietários?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. Ação individual, do interesse particular, não. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Da empresa?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu só advoguei em casos em que a empresa estava dentro de uma coletividade no sindicato, que brigava por um direito que tinha que ser reconhecido pelo município de Curitiba. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok, mas nunca houve nenhuma procuração?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Individual?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Individual, dos empresários para o senhor, para qualquer tipo de ação?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Para qualquer tipo de outra ação, não. Como eu falei, essas procurações eram para as ações coletivas, para evitar esse problema processual de depois o sindicato ser responsabilizado por tomar alguma atitude no processo, fazer algum acordo sem a concordância das empresas. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Por que, Deputado Raimundo Ribeiro? Como eu já disse aqui, eu não sou tão brilhante. Eu também sou advogado, mas não tão brilhante quanto V.Sa. ou o Deputado Raimundo Ribeiro, que é da AGU. Mas eu gostaria que o senhor nos explicasse... Eu acho até que a Deputada Celina Leão tem em mão aqui... Deputada, por favor.

DEPUTADA CELINA LEÃO – O que me causa estranheza é que todas as procurações foram nominais e de interesses privados – cada uma delas. Porque é claro que se formos olhar o modus operandi – V.Sa. é advogado, sabe disso –, a lei da impessoalidade; do conflito de interesses; ao mesmo tempo, a data de 2012, em que V.Sa. tinha uma procuração específica para defender a Auto Viação Marechal... Se o contrato foi com o sindicato, eu acho que isso nem seria objeto de discussão, porque para mim está claríssimo que houve uma prestação de serviço individualizada, mesmo que o objeto de contração fosse através de uma empresa. Mas a procuração é pessoal: a Auto Viação Marechal. A minha estranheza é – o senhor sabe – que a procuração pode não valer de estado para estado, mas a lei sobre licitações, da impessoalidade, da individualidade, do interesse público, vale. E ao mesmo tempo que o senhor defendia interesses relativos a uma concorrência pública, coisa que estava acontecendo no Distrito Federal, o senhor também defendia aqui no Distrito Federal a concorrência, era o consultor legislativo ou jurídico para essa ação. Em nenhum momento o senhor pensou na questão da impessoalidade? Ao mesmo tempo que o senhor configurava em Curitiba – e aqui eu quero passar um relato do que aconteceu comigo –, ao mesmo tempo que eu te fiscalizava aqui no Distrito Federal como o consultor das empresas aqui, quando eu fui à CPI de Curitiba prestar um depoimento, o senhor que sentava à mesa daquela CPI defendendo os empresários. Ora, na minha cabeça não tem como separar: ao mesmo tempo em que você é defensor dos empresários, aqui você é a pessoa que fiscaliza, que vai ter condição de ou habilitá-los para entrar no certame, ou desabilitá-los? E causa estranheza também, durante o processo licitatório, que nessa bacia que o Gulin ganhou especificamente, sequer foram abertos os outros envelopes que foram também desabilitados durante o processo licitatório. Então, assim, a mesma questão da impessoalidade – e é esta pergunta que faço para o senhor –, em nenhum momento, o senhor pensou que poderia causar um conflito de interesse?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – De forma alguma. Eu já estava no processo desde junho de 2010 como consultor e eu não tinha nenhum impedimento para ser consultor desde aquele momento. Quando publicou o edital de licitação, eu também não tinha nenhum impedimento jurídico de assessorar a Secretaria de Transportes, através do contrato com a Arcadis Logos, nesse assunto, ainda que eu pudesse ter clientes antigos de outras localidades que viessem a participar da licitação. O Estatuto da OAB é muito claro: o advogado não pode defender dois lados num mesmo processo. Tá? Aqui eu não defendi nenhuma empresa no processo. Está muito claro e provado. A defesa que foi feita, se os senhores quiserem entender que, de alguma forma, ela foi atendida, a Empresa Marechal, em Curitiba, nos seus interesses individuais, que coincidiam com todas as outras consorciadas, as consorciadas do Setransp, eram relativas ao assunto de Curitiba. Isso não me tornava impedido de trabalhar em outras consultorias, em licitações, seja para o Poder Público, seja para empresas privadas. Senão é muito fácil. Inclusive para tirar essa dúvida, eu consultei o maior jurista de licitações do Brasil. Porque eu tinha plena convicção de que eu estava fazendo a coisa correta, de que eu não tinha impedimento. Mas, para tirar qualquer dúvida e eu ficar com a minha consciência tranquila, em 2013, eu solicitei um parecer ao jurista Marçal Justen Filho, a maior autoridade do Brasil em licitações. O parecer dele está aqui. Já foi entregue, já foi apresentado para todas as autoridades e ele é muito categórico em dizer que não houve qualquer impedimento de minha parte. Seria muito fácil para as empresas do Brasil, se assim fosse entendido, como propõe, como sugere a Deputada, as empresas poderiam pegar numa licitação, contratar o melhor advogado... São cinco os melhores advogados do Brasil na área. Ela contrata um numa licitação, outro numa outra. Chega um momento que ela contrata os cinco advogados e aí as outras concorrentes dela nunca vão poder contar com esses advogados. Isso não existe. O compromisso de lealdade do advogado é em cada processo e eu não quebrei a lealdade com o Distrito Federal, atuando aqui. E deixar claro uma coisa – desculpe, Bispo, só para, Doutor, para deixar muito claro. A Empresa Marechal, a tese que foi colocada e vem sendo apresentada, inclusive pelo Ministério Público, é a seguinte: “Não. O Sacha foi colocado a dedo, desde 2010, porque já existia o interesse de que ele estivesse lá para favorecer, depois, a Empresa Marechal.” Pois bem, houve a abertura da licitação, em setembro de 2012, dos cinco lotes. A Empresa Marechal, vou deixar bem claro para os senhores, ou a Empresa Piracicabana, que foi citada, elas nem apresentaram proposta nessa primeira abertura. Ora, se tudo estava tão arquitetado para essas empresas, quando o edital, pela primeira vez, foi lançado em setembro, essas empresas nem apresentaram proposta. Elas só vieram apresentar proposta em 2013, em meados de fevereiro, depois que três lotes da licitação ficaram desertos. Não é crível imaginar que Sacha estava ali para beneficiar empresas e elas vêm e nem aparecem na licitação, e a licitação dá vazia em três lotes.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Dr. Sacha... Bem, eu até entendo a colocação de V.Sa., mas não é o entendimento, como você já disse, do Ministério Público nosso do Distrito Federal e, com todo o respeito, de quem acompanha o raciocínio. O Deputado vai falar aqui, mas V.Sa. também advogou para uma empresa do Grupo Constantino, que foi a Transporte Coletivo Grande Bauru Ltda., que está acostada inclusive nos autos do Ministério Público. Então, não é apenas a Marechal, Dr. Sacha. O senhor também advogou, contrariamente àquilo que o senhor disse aqui hoje, para empresas, não foi para o sindicato. Foi para empresas. No mínimo, no mínimo, no mínimo, ainda que a sua empresa pudesse participar, V.Sa. deveria, até por lealdade àquilo que o senhor citou, o Estatuto da OAB, sentir-se afastado desse momento, dessa discussão. Olhe só, o Grupo Constantino... Pelo menos a procuração data de 5 de janeiro de 2012, às mãos aqui, que a Deputada Celina Leão já disse e o Deputado Raimundo Ribeiro com certeza vai acrescer a isso. Não parece, no mínimo... Pode talvez não ser ilegal, pode não ser no pensamento do senhor ou da empresa que não pudesse acontecer, mas no mínimo é imoral essa participação de V.Sa., como advogado. Advogou para empresas que ganharam a licitação. Então o senhor tinha conhecimento de alguns dados privilegiados que poderiam ou não, não estou nem dizendo que o senhor fez isso, beneficiar futuramente essas empresas. É isso o que a gente quer ouvir de V.Sa.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – A definição do que é moralidade, a moralidade é um conceito aberto. Para o Estatuto da OAB, está muito claro o que é moralidade. E essa situação que está colocada aqui não é considerada, no Código de Ética da OAB, como imoralidade. O advogado é autorizado a atuar nesses casos. Estou muito seguro de que não houve esse impedimento. Eu tinha condição de atuar, aqui, em Brasília, nessa consultoria. A minha atuação específica em Curitiba era muito pontual. Eu não tive contrato com a empresa Marechal. Não recebi nenhum recurso dessa empresa para prestar aquele serviço. Fiz o meu papel e fui leal ao sindicato naquela... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O senhor advogou de graça?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. Não advoguei de graça. Como eu disse, eu recebo remuneração do sindicato para entrar com ações coletivas.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mas o sindicato pagava para o senhor advogar? Porque... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, senhor. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – ... para a empresa?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Veja, o estatuto do sindicato é muito claro, que o sindicato só pode defender interesses coletivos e homogêneos. Esse princípio se estende ao advogado. Existiam ações coletivas e homogêneas. E o sindicato solicitava assessoria jurídica. Por uma questão processual, eram colocadas as empresas para depois elas não desautorizarem o sindicato na postura que o sindicato adotava. Outra coisa muito importante, para ficar claro que aqui não tem nenhuma espécie de falso testemunho: a empresa Grande Bauru não participou da licitação, ela não é licitante. Vieram fazer um vínculo porque o sócio da Bauru é sócio da Piracicabana e não sei o quê. Eu garanto que muitos dos sócios das empresas, todas que entraram na licitação, devem ser sócios em conjunto da Petrobras, ou pelo menos eram, porque hoje a coisa está feia. Só porque eles eram sócios em conjunto da Petrobras, eles vão ser um grupo econômico e não podem concorrer numa mesma licitação? 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eu não sei, doutor... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Essa tese... Essa tese... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – ... mas o escritório de V.Sa. foi vasculhado pela operação. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, não, vamos deixar... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Pode ser que haja algum vínculo nesse sentido. Por que a Polícia Federal foi lá, então?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Olha, eu acho que isso você deve consultar para o investigado. Isso está sendo objeto de investigação. É o Dr. Guilherme Gonçalves, e cabe a ele esclarecer, porque ficou muito claro, até pelos fatos... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Olha, estou tratando V.Sa., até agora, com muito respeito. Por favor, dirija-se a mim e aos demais membros desta Mesa com muito respeito.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Bom, então, eu só quero... Eu só quero então... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Não quero fugir desse respeito que tenho prestado a V.Sa. desde o início. Quando eu disse... Se eu quisesse consultar, eu o teria convocado. Eu convoquei V.Exa. E quem tem que responder nesta CPI é V.Sa. Então, estou perguntando, não estou fazendo ilação aqui. Eu quero simplesmente ouvir de V.Sa. aquilo que nós estamos perguntando. E eu não disse aqui, em momento algum... Eu não estou acusando o senhor de nada. Estou pedindo apenas um esclarecimento. O senhor disse que não advogou para empresas. Tem procuração do Grupo Constantino. Tem procuração do Grupo da Marechal. É isso o que eu quero saber. E não estou aqui acusando o senhor de nada. O senhor aqui não está sendo acusado de absolutamente nada. O senhor tem todo o direito de prestar os seus esclarecimentos. É isso o que nós estamos buscando.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Então, vamos aproveitar, eu peço desculpas se, em algum momento, eu possa ter faltado com respeito. Respeito muito o senhor. Fui muito bem tratado. Estou sendo muito bem tratado pela CPI, mas o assunto é importante, os senhores têm essa função de analisar todos os assuntos. É uma questão do serviço mais importante para a população do Distrito Federal. Eu fiz questão de comparecer aqui e vou dizer mais: é minha obrigação, porque atuei em assunto público, ter a maior transparência possível com toda a investigação e vim com esse objetivo aqui. E, para reforçar esse objetivo, vou dizer uma coisa muito importante para os senhores: eu trouxe aqui todo o meu sigilo bancário e fiscal do período da licitação. É essa pilha de documentos que está aqui comigo. Eu estou disponibilizando toda a minha vida financeira e fiscal. A minha vida é um livro aberto. Eu acho importante para os Deputados que fazem essa função de fiscalização e controlar essa licitação para ver se teve alguma coisa errada. Acho que é a função dele. A população do Distrito Federal está muito aflita por essa discussão da licitação, com dúvidas sobre o que aconteceu. E, como eu atuei nesse processo, eu tenho o dever de abrir a minha vida privada para deixar todo mundo seguro que eu não cometi nenhum ato de desonestidade. Por isso, vou concluir, estou aqui com os documentos, todos os meus extratos bancários, todas as minhas declarações de imposto do período investigado, e os senhores podem contar com isso. E eu estou à disposição para esclarecer todas as dúvidas. Só peço que, como esse assunto é pessoal, as contas aqui são em conjunto, com a minha esposa, eu peço que essas informações permaneçam, em sigilo, para o uso da investigação, e que não sejam divulgadas a terceiros. Estou entregando, neste ato, o meu sigilo fiscal e bancário, para os senhores analisarem e me questionarem, no que for do interesse, para esclarecer à sociedade de Brasília de que eu, pelo menos, Sacha Reck, não praticou nenhum ato de desonestidade ou imoralidade nessa licitação. Faço essa entrega oficialmente aqui.

DEPUTADA CELINA LEÃO – As empresas a que V.Exa. prestou serviço, de que V.Exa. era sócio, do seu pai também estão aí, no sigilo?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Veja. Com relação ao meu pai, eu já tratei, com ele, desse assunto. Ele não está aqui hoje. Eu não posso falar por ele, mas eu não dúvida nenhuma de que, se ele for solicitado, ele vai quebrar o sigilo dele, abrir para vocês, porque a fruta não cai longe da árvore. A personalidade e a honradez que eu aprendi vieram do meu pai. E eu não tenho dúvida de que ele também, uma vez consultado, vai abrir o seu sigilo, porque nós não temos nada a esconder.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Deputado Ricardo Vale.

DEPUTADO RICARDO VALE – Obrigado. Sobre a licitação. Houve 5 empresas vencedoras. Parece que houve 3 fases distintas. Duas empresas ganharam a primeira fase. Foi isso? A licitação foi repetida. Depois, mais dois ganharam. E houve uma terceira fase, que uma empresa ganhou. Né? Eu te pergunto: naquele primeiro momento, houve empresas de fora do DF participando das licitações?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Veja. Vamos deixar bem claro. A licitação, então, teve uma primeira publicação, em março de 2012. O edital foi suspenso, houve uma série de impugnações. O Tribunal de Contas também suspendeu. De março até setembro de 2012, foi um processo de ajustes do edital às exigências do Tribunal de Contas. Foi publicado, então, em setembro, os 5 lotes. Todos os lotes da licitação. Nessa primeira abertura, só participaram, na grande maioria, empresas de Brasília ou vinculadas a empresários de Brasília. Salvo engano, teve uma ou outra empresa, a Transportes OK, se não me engano, ou Transcuba, que eu acho que era de São Paulo, mas se apresentou sem documentação idônea. Houve habilitação desse processo e se sagraram habilitadas apenas duas empresas: a Viação São José e a Viação Pioneira.

DEPUTADO RICARDO VALE – Por que é que você acha que as de fora não se interessaram? As empresas de fora do... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK –Olha, eu não tenho como responder isso aí. Eu vou... 
DEPUTADO RICARDO VALE – Como que não apareceu ninguém?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Nas licitações do Brasil que a gente acompanha, é raro participarem empresas de fora. Geralmente, só participam as empresas locais, mas é por conta da formatação do processo licitatório. São licitações que têm melhor técnica, que exigem demonstração de experiência local na prestação de serviço, que, evidentemente, só as empresas que operam podem participar. A licitação do Distrito Federal, nessa primeira abertura, não teve a participação de pessoas de fora. Na segunda, teve a participação. E isso, talvez, se explique. A função do processo licitatório é trazer o maior universo possível de competidores. Como a licitação do Distrito Federal era aberta a qualquer interessado, e isso está claro no edital, tanto que o Ministério Público, na ação, ele não apontou um item do edital que seria o direcionamento. Ele questiona apenas a minha contratação, para ser consultor, e também nenhuma decisão que foi tomada no processo. Como esse edital era aberto à participação de qualquer interessado, a disputa era só pela menor tarifa. Ele foi aprovado, pelo Tribunal de Contas, em agosto de 2012, que autorizou o prosseguimento do certame nos termos desse edital. O edital foi publicado só com a habilitação e preço. Apresentar documentos e quem tivesse a menor tarifa ganhava. Foi isso o que foi feito.

DEPUTADO RICARDO VALE – Tá bom. Deixa eu... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Na segunda abertura, vieram empresas de fora.

DEPUTADO RICARDO VALE – Tá. Porque o seguinte. Esteve aqui, na CPI, o Sr. Vagner Canhedo, que é proprietário de uma antiga empresa de transporte aqui do Distrito Federal, a Viplan. Ele disse aqui, na CPI, que quem não contratou o seu escritório ficou fora da licitação. E que ele, Canhedo, se soubesse disso à época, teria contratado o seu escritório. Aí, eu quero te fazer umas perguntas. Eu quero que o senhor comente, sobre isso, e se algum representante dessa empresa o procurou, oferecendo vantagem para ganhar a licitação.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Ninguém me procurou. E nenhuma empresa, para qualquer tipo de ato inidôneo, para qualquer pagamento escuso, envolvendo essa licitação. Isso não é verdade, tanto que isso não me surpreende: a presença do empresário aqui, porque, desde o início, eu já tenho uma apuração precisa. Fui fazendo o meu dever de casa, coletando informações: ele é a pessoa que começou a patrocinar todas essas acusações. Ele entrou, com uma queixa-crime, na Polícia Federal. A Polícia Federal entendeu que não cabia o trâmite lá... 
DEPUTADO RICARDO VALE – O senhor conheceu ele?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Nas sessões de habilitação, sim. O nome já é conhecido.

DEPUTADO RICARDO VALE – O senhor já alguma vez conversou com ele? Ele te procurou?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. Não. Num dia em que eu estive na sessão... 
DEPUTADO RICARDO VALE – Ele nunca te procurou?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. Nunca. Nunca tive nenhuma procura do empresário Wagner Canhedo. Isso não aconteceu. Então, a presença dele aqui nada mais é do que quem tinha que vestir a carapuça vestiu. Se mostrou, porquê? Eu já levantei todas as ações populares que estão tramitando, na Justiça, são de pessoas, numa investigação que nós fizemos, diretamente vinculadas ao empresário Wagner Canhedo. Tem um autor popular, inclusive, que a gente localizou num blog, eu tenho esse documento aqui, em que foi feito uma crítica por um jornalista da intervenção da empresa, da má prestação de serviços e essa pessoa fez cinco comentários, não foi só um, foi cinco, no blog, dizendo que o Wagner Canhedo tinha de ser reconhecido pelos bons serviços prestados ao Distrito Federal e que era uma injustiça ele estar sendo tratado dessa forma. São seis ações populares e todas essas ações ou foram de ex-permissionários ou foram de pessoas diretamente vinculadas a Wagner Canhedo. Ou que também usaram trechos, teses que constaram das ações do empresário Wagner Canhedo. Então, assim, todo mundo fala: “Ah, mas tem dez ações contra a licitação!” Eu fui ver quem são as pessoas que estão por trás dessas ações, quem são as associações... Tem uma associação chamada Abradec, cujo Presidente é o empresário e operador de linhas e permissão no Distrito Federal, Dênis dos Bastos Santos Sarausa. Ele entrou com uma ação em nome da Abradec. A Abradec tem sede no escritório da advocacia dele. É uma associação, criada por ele, para entrar com ações civis públicas. E esse cidadão foi advogado da CooperBrasil, uma empresa que participou da licitação. E entrou com uma ação como “Associação Brasileira de Defesa dos Interesses do Consumidor”. Senhores, é preciso ficar muito claro aqui: o que está acontecendo, em todas essas acusações, é que o lobo mau está sendo vestido de chapeuzinho vermelho. Isso tem de ficar bem claro.

DEPUTADO RICARDO VALE – Deixa eu fazer só mais uma pergunta, Sr. Presidente.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Uma questão de ordem, só por que ele citou uma coisa aqui que é muito grave. Eu tenho uma ação contra V.Exa. Eu tenho. E recebi várias denúncias, seja de empresários, seja de várias pessoas, mas nunca patrocinados. Então, eu acho que V.Sa. tem de pensar muito no que fala, porque tem de provar o que fala. Faço diferente do senhor, que, às vezes, falou uma coisa na CPI de Curitiba e fala outra aqui hoje. Na CPI de Curitiba, V.Sa. fala que trabalhava com o BID. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu não falei isso.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Eu tenho, eu vou pegar as notas... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Quem falou foi o Secretário José Walter. Eu tenho a transcrição da CPI aqui. Nós podemos ler inteiro, Deputada. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Ok. Eu acho que o senhor tem de tomar cuidado com as falas do senhor, porque elas são graves. O senhor está numa CPI. O senhor, para fazer uma afirmação dessa, tem de ter provas, provas. Então, assim, só para... Eu tenho uma ação, inclusive, Sacha... 
(Intervenção fora do microfone.)

DEPUTADA CELINA LEÃO – Eu sei, Sacha, mas olha a sua colocação: “Todas as ações ou foram de permissionários ou pessoas patrocinadas”. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu não falei “patrocinadas”.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Eu tenho uma ação. Eu tenho uma ação contra você, em que, inclusive, eu ganhei uma liminar que foi cassada pelo Presidente do TJDFT, à época. Você lembra disso. Para suspender a licitação. E essa ação está tramitando. Inclusive, esta CPI foi questionada agora para pegar toda a documentação e encaminhar.

Então, assim, eu só quero que o senhor esclareça se o senhor está falando de mim, porque a ação popular, eu tenho uma ação contra o senhor.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, não, não. Vamos deixar bem claro aqui: eu falei de permissionários. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Ah, ok. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu estou dizendo, assim, que, via de regra, todas as ações, à exceção da ação da Deputada Celina Leão, são vinculadas a interesses de empresários. Deputada Celina Leão, eu vou dizer, assim, com toda a franqueza, eu não me arrependo de tudo isso que está acontecendo, de eu ter de vir aqui, de a senhora ter ido para Curitiba, tá? Eu trabalhei, numa licitação, e escolhi estar aqui, que envolve vários interesses. O Distrito Federal sofreu, por muito tempo, com o transporte coletivo e a senhora sempre defendeu essa situação, desde o início. E, quando foi feita uma licitação em que se esperava que haveria uma melhora, a senhora esteve acompanhando, porque o pensamento é a população. Então, é uma oportunidade e, eu estou aqui, já que fui colocado, para tentar esclarecer tudo que envolve essa licitação. Espero que se consiga superar a etapa de mostrar, para os senhores, que a história do envolvimento do Sacha não tinha sentido... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Dr. Sacha, V.Sa., como já disse, vai ter a oportunidade... 
DEPUTADO RICARDO VALE – Só para concluir, Sr. Presidente. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Só a conclusão do Deputado Ricardo Vale, por favor.

DEPUTADO RICARDO VALE – Olha só, você colocou aqui que advogou para o sindicato, advoga, né? Para o sindicato de várias empresas. Entre essas várias empresas que V.Exa. advoga, essas cinco empresas que ganharam as bacias aqui fazem parte?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, do Sindicato das Empresas de Curitiba só a Alto Viação Marechal.

DEPUTADO RICARDO VALE – Só a Marechal que fazia parte.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Que faz parte até hoje. 

DEPUTADO RICARDO VALE – Que faz parte. A Viplan não faz parte?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. Eu nunca advoguei para a Viplan, nunca advoguei para o Setransp.

DEPUTADO RICARDO VALE – Pois é, porque, voltando aqui no Canhedo, ele falou que, todas as empresas que ganharam, o seu escritório assessorou, você prestou um serviço para eles. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, isso aí, inclusive foi uma coisa nova que ele trouxe agora, se pegarem todas as denúncias dele lá atrás, ele nunca falou isso. É uma coisa que ele foi atacar agora nesse momento. Isso não aconteceu, eu nunca aceitaria prestar serviços para dois lados. Eu presto serviço para um lado só. Isso não aconteceu em nenhuma hipótese. 

DEPUTADO RICARDO VALE – Então tá. Só uma empresa então que é ligada a esse sindicato que ganhou uma das bacias... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Só que eu não fui contratado.

DEPUTADO RICARDO VALE – As outras quatro, você nunca prestou serviço nenhum para elas?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, não, nunca prestei e a Marechal também nunca fui contratado por essa empresa ou prestei serviço a ela, o meu serviço é prestado para o sindicato nos assuntos de interesse coletivo. Eu queria destacar essa questão do Canhedo para encerrar, até porque eu não tenho nada contra ele, ele teve a oportunidade, como todos os instantes tiveram, de participar e cumprir os requisitos, eu entendo que, com relação ao que ele falou de contratar o Sacha, é uma situação que não é crível, senhores, a autoridade máxima da licitação era o Secretário José Walter, ele que decidia os recursos do processo em última análise. O secretário poderia desconsiderar qualquer parecer, qualquer decisão da comissão e proferir uma decisão contrária a tudo isso, ele não precisava do Dr. Sacha Reck como consultor, como mero consultor, um rapaz de 31 anos que eu tinha há época e foi isso que eu disse na reportagem, para poder receber dinheiro de terceiros, ele não precisava de mim para isso. Se ele tivesse que fazer, eu não tenho conhecimento de nenhum ato imoral, se ele tivesse que fazer isso, ele poderia fazer diretamente, porque quem tinha a caneta na mão era ele, não eu. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Dr. Sacha, eu vou retornar a palavra ao Sr. Relator.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sr. Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Sim, Deputado Rafael Prudente. Só completando, já passo a palavra a V.Exa., agradecemos já por ter adiantado a quebra de sigilo fiscal e bancário de V.Sa., mas eu gostaria também de fazer um pedido, que já ganharíamos tempo, sobre a sua quebra de sigilo telefônico. Quanto ao pedido de V.Sa., nem o senhor e muito menos a sua esposa serão expostos, pode ter certeza absoluta disso. Trataremos, com muito zelo, essa questão e está na guarda e responsabilidade do nosso secretário Ilton, e pode ter certeza absoluta de que o assunto será tratado como deve ser. E agora eu faço esse pedido também para o senhor já assinar a quebra do seu sigilo telefônico, porque já ganhamos tempo com relação a isso. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, a questão do sigilo telefônico.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Por isso que eu estou dizendo, já foi aprovado, mas que pudéssemos ter acesso a isso. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu não tenho nada a esconder no meu telefone, não, com quem eu falei no processo, inclusive o que os senhores quiserem perguntar eu vou falar aqui. Não vou esconder nada. O problema é o seguinte: hoje, para um advogado, o telefone é uma extensão do escritório dele. Eu atendo mais clientes por telefone do que no escritório. Se eu fizer isso, essa abertura aqui, eu posso ser responsabilizado por todos esses meus clientes porque, pelo Estatuto da OAB, eu não posso revelar isso. A tudo o que envolve a licitação, eu vou responder. Se os senhores conseguirem, através do devido processo legal, essa quebra, ela vai ser quebrada e eu vou esclarecer tudo o que vier aqui. Agora, o meu sigilo fiscal e bancário está no meu domínio, já pedi autorização para a minha esposa também para não ter problema, mas o sigilo telefônico envolve outras pessoas, se eu fizer isso voluntariamente e, de alguma forma, for levantado ou for discutido um nome de cliente meu, não até os da licitação, de outras licitações, eu posso ser responsabilizado por indenização, mas eu estou aqui hoje para responder tudo, com quem eu falei, por que eu falei, vou responder tudo o que os senhores perguntarem, mas, infelizmente, isso não depende de mim. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok. 

Concedo a palavra ao Deputado Rafael Prudente.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sr. Presidente, primeiro, bom dia a todos, bom dia, Dr. Sacha, nas perguntas do Deputado Ricardo Vale foi colocada uma questão muito grave que o senhor falou aqui agora há pouco, disse que normalmente esses editais – o senhor dá consultoria, como disse aqui, a vários clientes em todo o Brasil – têm clausulas que privilegiam empresas locais, e isso infringe a isonomia e a participação de vários participantes de fora da cidade, até porque é um fornecedor muito grande e sempre há poucos nas cidades. Como funciona isso? Na sua consultoria, o senhor coloca cláusulas, nos editais, que privilegiam as empresas locais? 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, primeiro o seguinte, único local que eu prestei assessoria no desenvolvimento do edital de licitação foi aqui em Brasília. Então, o que tem que ser visto em relação a isso é só consultar o edital de Brasília e verificar se existe alguma cláusula. Eu estou dizendo que no geral, estou falando de licitações do Brasil inteiro. É comum, no setor de transporte coletivo, como também tem se mostrado comum em assuntos até maiores do Governo Federal, que existam algumas cláusulas que possam ser discutidas. Isso não aconteceu no edital de Brasília. O edital era aberto a qualquer interessado. Hoje, o que acaba acontecendo, até não é nem por direcionamento de edital, é a limitação econômica do setor de transporte, principalmente após os protestos de 2013, hoje ninguém mais quer investir em transporte coletivo. Abrem-se licitações, licitações dão vazias. Por exemplo, o caso de Recife. Foi aberta uma vez uma licitação e nem os empresários locais participaram, porque era economicamente inviável o valor de tarifa que estava sendo apresentada pelo Poder Público. Numa segunda abertura, em que foi revista a viabilidade econômica, é que, sim, participaram licitantes. No passado, mais remoto, hoje a fiscalização está intensa, com atuação firme do Ministério Público, esse fato tem diminuído. Nesse momento, mas, no passado, a situação envolvia licitações que sim tinham cláusulas que pudessem dar um privilégio a empresários que operavam o serviço. Isso não aconteceu aqui no Distrito Federal. Inclusive, estou aqui com o edital e, se necessário for, se a comissão entender pertinente, nós podemos ler o edital inteiro, cláusula por cláusula, para mostrar aos senhores se tem alguma dúvida, se tem algum item que beneficiava alguém. Isso já foi analisado pelo Ministério Público, tanto que, na ação, ele não citou nada sobre o edital. O jurista Marçal Justen Filho também já testou isso, que é a maior autoridade do Brasil em licitações, isso vocês podem consultar. E mais, senhores, uma informação extremamente importante, o próprio atual Governo do Distrito Federal, a atual pasta da Secretaria de Transportes, essa informação é bem importante, ela foi instada pelo Tribunal de Contas a se manifestar sobre o edital e sobre a atuação do advogado Sacha Reck. Oposição ao governo anterior. Em meados de julho de 2015, mesmo no trâmite da CPI, o ofício foi encaminhado ao Tribunal de Contas, atestando a correção da atuação do advogado, da contratação, citando, inclusive, o parecer do Marçal Justen Filho. Este ofício está aqui comigo, inclusive foi entregue pelo Tribunal de Contas.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Está respondido, Presidente.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Sr. Presidente, posso passar a vocês uma informação que eu acho importante?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Pois não.

DEPUTADA CELINA LEÃO – É importante relatar que esse parecer do Marçal Justen Filho foi, inclusive, entregue na CPI de Curitiba. O Marçal Justen Filho já começa falando que ele é amigo do Sacha Reck. Ele começa o parecer... ele é professor do Sacha Reck. Eu acho que um jurista, ao dar o parecer, falando que tem relações com o sócio, é meu amigo, mas isso não interfere em nada. Então, assim, só para deixar claro... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Deputada Celina Leão... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Olha, vou pedir licença porque isso é importante, é um advogado de renome no Brasil, tem que fazer uma ressalva. Vou ler o começo do parecer dele e o que ele diz sobre isso. É a maior autoridade do Brasil em licitações.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Já já o senhor vai ter oportunidade. Daqui a pouco o senhor fará a ressalva.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Dr. Sacha, por favor, o senhor terá oportunidade.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Tem que respeitar as pessoas.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Bem, Dr. Sacha, eu vou precisar fazer um preâmbulo. Primeiro, começo a ficar preocupado, Presidente. Eu fiquei preocupado com o que eu vou lhe perguntar agora e fico preocupado porque nós vamos passar muito tempo aqui.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Estou à disposição.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eu fico desconfortável porque gosto de almoçar em casa, pelo visto não vou poder almoçar em casa. Já consegui comer a castanha do Deputado Wellington Luiz.

Dr. Sacha, o senhor afirmou há pouco, de uma forma muito objetiva, que o senhor não advogou para nenhuma empresa e sim para o sindicato, que circunstancialmente as empresas faziam parte. Algumas. Mas eu tenho aqui em mãos uma ação que tramita na 8ª Vara, uma procuração da Auto Viação Marechal, que concede poderes ao senhor. Não é ao sindicato.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, mas é o seguinte. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Cadê a ação? 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, não. Vamos esclarecer. É que toda hora vem, e é o mesmo assunto, é a mesma procuração. Vejam, senhores: na ação – eu tenho aqui –, são doze procurações na ação. A primeira procuração é a do sindicato. Depois tem da Empresa Araucária, tem da Empresa Expresso Azul. São várias procurações individuais. Por quê? Por uma razão simples. Se fosse fazer uma procuração só – a ação, ela tinha pedido de antecipação de tutela liminar –, se fosse fazer uma procuração só, com o nome de todo o mundo, ia ter que levar a procuração em doze lugares, e aí a gente ia perder a condição de obter a liminar que as empresas precisavam para não ter greve no sistema. Então, nós optamos por mandar por e-mail para todo o mundo. Todo o mundo imprimiu, assinou, e por isso que veio uma a uma das procurações! Mas tudo isso está na mesma ação. E aqui eu tenho também a cópia da ação, que mostra que ela é... estão os nomes de todas as empresas aqui, nessa ação. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Perfeito. Então, veja: o senhor está aqui... Pelo instrumento procuratório, o senhor está autorizado a fazer a defesa dos interesses coletivos, ou seja, via sindicato, e individual pela procuração aqui. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Homogênea.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Homogênea. Sim. Mas, de qualquer maneira, o senhor, neste ato – e aí nós temos que considerar os atos que são formais, certo? –, neste ato, o senhor é advogado da Auto Viação Marechal. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Vamos ler a parte final da procuração aqui?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Se o senhor puder ler aqui essa parte que está em negrito, por favor.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – “Este instrumento tem a especial finalidade de defender os interesses da outorgante na propositura de... ” – veja bem, é da outorgante. – 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Certo!

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – “(... ) na propositura de medidas judiciais, visando o cumprimento das cláusulas econômico-financeiras dos contratos administrativos resultantes da Concorrência Pública nº 005/2009 da Urbanização de Curitiba S.A.”

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Ponto. Era só para isso.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Exatamente.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Só que isso não me dava poderes fora daí, do processo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, mas eu não disse, em momento algum que... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Mas foi feita uma procuração individual... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ela não se estende sob o aspecto geográfico. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Certo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eu estou apenas lhe dizendo que, ao contrário do que o senhor nos afirmou anteriormente, o senhor tinha poderes, sim, individualmente, de empresas.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Para ação específica. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim. Sim. Não, mas eu não estou preocupado com a finalidade. A minha preocupação é porque o senhor nos disse que só advogou para o sindicato. Na verdade, o senhor não atuou no... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – O que eu disse foi o seguinte... Não, não, não. Espere aí, espere aí.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor tinha poderes. O senhor poderia até não atuar, não utilizar. Era uma faculdade. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, tudo bem, senhores. Vamos deixar bem claro isso aí. O meu contrato é com o sindicato. Por que eu falo da remuneração para todos aqui? Porque o Ministério Público citou que a Marechal teria me pago para essa ação. E quem me pagou não foi a Marechal.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas é isso que está atrapalhando as coisas. É porque o senhor está conseguindo ir além.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Foi o sindicato. É. Vamos deixar... Vamos tentar, para a gente conduzir de uma forma bem boa, para todo o mundo entender, não é, Deputado? Então, essa ação é uma ação coletiva. Foi pega a procuração do sindicato, e foi pega individualmente a procuração das onze empresas urbanas de Curitiba, porque existe um posicionamento da jurisprudência que, se elas não dessem autorização ao advogado para falar em nome delas, e somente o sindicato, depois o sindicato poderia ser responsabilizado. Inclusive, nós estamos com um problema agora, em Curitiba, de uma empresa... que a gente entrou com uma ação em nome do sindicato, e essa empresa está dizendo que não faz o acordo, e que discorda da ação que foi feita, e já está tomando medidas judiciais por conta disso.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E por isso o senhor precisa pegar a procuração... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Por isso é necessário, e foi pego individual por uma questão logística. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Perfeito. Veja bem: os motivos não têm problema. O que eu quero é apenas que a gente deixe muito claro que, diferentemente do que foi exposto pelo senhor lá no início, na verdade, o senhor, neste processo, o senhor poderia fazer a defesa individualizada da Auto Viação Marechal.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Nesse processo, sim. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim. Ok? 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Nesse processo judicial de Curitiba.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Perfeito. Agora eu vou me reportar aqui ao Dr. Marçal Justen Filho, que o senhor... Eu até tenho aqui o parecer. Inobstante o apreço enorme que tenho por ele – e realmente é um excelente advogado nessa área, e parecerista –, não é o único. E o fato de nós termos doutrina, doutrina não obriga ninguém. Está certo? Ele tem, assim, um conceito muito bom do senhor, tanto que está estampado aqui, no parecer, que ele oferta, né? Mas evidentemente que, apesar de abrilhantar qualquer processo, isso não tem o condão de obrigar ninguém a aceitar o entendimento esposado por ele, né? Até porque, mesmo que, em sentido contrário, ele diga que o fato de conhecer os sócios da consulente, que no caso são os senhores... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Acho que era bom ler o parágrafo que ele fala. Está aqui, ressalva inicial.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É a ressalva. “Preliminarmente, cabe assinalar que o signatário... ” – que, no caso, é ele – “(... ) conhece os sócios da consulente”. Na verdade, ele foi professor do senhor, não é? 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Foi.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E o senhor tem mesmo o dever de ter um apreço enorme por ele.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Ele foi professor talvez de mil alunos. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É, de mil alunos. Eu também... Eu fui professor de dez mil! Eu lecionei 21 anos aqui, em Brasília. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK –Mas leia a próxima parte aqui.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então... Mas isso aí... Veja bem: o parecer dele, evidentemente, com toda a importância que tem, não vincula a nenhuma decisão. É apenas ele expondo, evidentemente, com os argumentos que ele tem, o conceito que ele tem sobre o senhor. Está certo? Então, não há... não me parece que isso tenha o condão de conduzir qualquer tipo de entendimento. Até porque, a meu sentir – e aí eu até externo, eu tenho dificuldade... normalmente eu me reservo, mas, neste caso, eu vou lhe dizer –, nesse caso específico, parece-me que existe alguma linha que leva, no meu entendimento, evidentemente – respeitadas as posições contrárias –, a um conflito de interesses, que não foi, evidentemente, esposado pelo Secretário, à época – que o senhor disse que foi quem comandou o procedimento licitatório –, que é o Dr. José Walter. Porque ele foi indagado acerca da participação do senhor, mas ele disse que não. Eu queria fazer mais umas perguntas aqui para o senhor. O senhor advogou para a Transdata? (Pequena pausa.)

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. Judicialmente eu não tive nada. Eu fiz um atendimento pontual à Transdata, porque ela estava participando de uma licitação no nordeste. E eu acho que eu emiti um parecer, fiz um requerimento administrativo, mas isso faz muito tempo. Foi bem antes do... Deve ter sido lá por 2008, talvez. Eu posso resgatar essa informação. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Perfeito. É... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Mas só uma coisa... O importante que o senhor falou aqui; o senhor disse muito claramente que é um parecer do jurista Marçal Justen Filho. E que ele não tem caráter vinculante, certo? 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Claro.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – E, de fato, os pareceres não têm caráter vinculante. Eles podem ou não ser acolhidos. E isso é muito importante para o caso de Brasília. O que eu fiz em Brasília foi emitir pareceres, orientações. E, como o próprio Deputado afirma, essas orientações não têm caráter vinculante. O Secretário não era obrigado a acolher. A comissão não era obrigada a acolher. E esse é o ponto fundamental que mostra que o Dr. Sacha Reck não é essa pessoa tão poderosa que existia no processo. Como o senhor disse muito bem, os pareceres não têm caráter vinculante. Mas é que o Prof. Marçal Justen Filho é uma autoridade. Ele tem uma idoneidade profissional muito grande. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Claro.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – O parecer dele baseou inclusive a nomeação do Dr. Luiz Edson Fachin como ministro do Supremo Tribunal Federal. Ele consultou o Marçal Justen Filho para mencionar se havia conflito de interesses, essa situação, e o Marçal deu esse parecer. E isso baseou a decisão de ele ser nomeado ministro do Supremo Tribunal Federal. O que ele comenta aqui é que ele conhece. Ele diz aqui, claramente, no início do parecer. E vamos deixar já fácil, porque a passagem é muito rápida. Ele diz assim: “Preliminarmente, cabe assinalar que o signatário conhece os sócios da consulente”. – Claro. Eu fui aluno dele. – “Esse vínculo não afeta a imparcialidade para o oferecimento do presente parecer. A análise abaixo desenvolvida não envolve juízo subjetivo sobre a pessoa do sócio da consulente. Trata-se de análise dos fatos e documentos apresentados, tomando em vista o Direito aplicável. Em outras palavras, o parecer dirige-se ao exame dos elementos objetivos, sem que a identidade dos sujeitos apresente qualquer influência na formulação das considerações e conclusões atingidas.” 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Perfeito. Não, e não era outra... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – A relação não é de amizade. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E não era outra conduta que se esperasse do parecerista. Bem, mas vamos passar a esta questão. A questão da Transdata o senhor já respondeu. A questão da procuração me parece suficientemente resolvida. O senhor foi indicado por alguém para atuar aqui no Distrito Federal. Quem foi que o indicou?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Quem me indicou no início – por que que eu vim para o Distrito Federal – foi o consórcio Logit/Logitrans, porque eu havia trabalhado com consórcio na Colômbia. Aí eu comecei a trabalhar em Brasília, nessa consultoria.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. O primeiro contato do senhor para esse episódio foi com... ?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Na época, quem conduzia mais de perto as situações de governo na consultoria do consórcio eram os representantes formais que estavam indicados no contrato com o BID: era o Antônio Carlos Marchezetti, o Wagner Colombini e o Garrone Reck. Eu não tinha poder de representação.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Garrone era o pai do senhor?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – É, o meu pai.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É. Perdão.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – É. No começo da consultoria, eu não vinha muito a Brasília.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quem foi que primeiro acolheu o senhor aqui?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Quem foi que primeiro acolheu o Sacha aqui? Foi o consórcio.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, não, não. Fora o consórcio. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Ah, bom. Na época que eu comecei a prestar serviço... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – No âmbito do governo.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Assim, eu não tive contato ali, naquela época, com autoridades. Tinha uma comissão, que era montada... O Adônis fazia parte dessa comissão; tinha um sujeito de sobrenome Neves, da DFTrans, que eu não me lembro aqui – se alguém lembrar o nome... Tinha uma outra... Vários membros da DFTrans é que acompanhavam o nosso trabalho.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E quando é que o senhor foi apresentado ao secretário que era o chefe da coisa?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Então, a consultoria começou em junho de 2010. Quando o secretário assumiu a pasta, foi solicitado pela secretaria, ao BID, uma extensão do escopo do trabalho, do consórcio que foi até março de 2012, nos aspectos da licitação. Pois bem, a partir de então, começou a ser discutido o edital de licitação e os aspectos jurídicos do contrato e da (inaudível).

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor discutia com quem?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu disse no começo: a discussão era com várias pessoas. No começo... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Cite algumas.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu citei. Vou citar novamente. Eu discuti o assunto com o Secretário Luiz Alberto Messina, eu discutia com o secretário José Walter, eu discutia com o José Augusto Pinto Júnior, que era o coordenador do PTU.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Campanella?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, não, não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Galeno?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Galeno, não. O Galeno eu só fui conhecer depois que ele já estava nomeado presidente da comissão, eu não o conheci antes. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor não foi consultado acerca da constituição da comissão?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, não, eu não entrava nesse aspecto. As questões, decretos. Veja, eu era um insumo, uma pessoa que contribuía para as informações, e as decisões eram tomadas. As decisões eram tomadas pelo secretário, e a orientação direta que era feita a ele era pelo subsecretário.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor se recorda quando o senhor foi apresentado à comissão? Formalmente.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Me recordo. Me recordo que, num dado momento, eu fui apresentado. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor lembra quem foi que fez essa apresentação?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Ai... Veja, é que como eu não tenho certeza, é complicado eu afirmar, mas acredito que, com certeza o José Augusto estava presente. Por quê? Porque o José Augusto era o gestor do contrato da Arcadis, que foi quem me subcontratou. Então, ele veio trazer o consultor da Arcadis para apresentar à comissão. E eu acredito que o... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quem foi que ligou para o senhor e disse assim... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – ... o presidente José Walter... O presidente! O secretário José Walter estava presente também.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, tá. Mas alguém o chamou e disse: olha, amanhã nós vamos apresentá-lo para a comissão de licitação. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, acho que... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor não lembra?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, na verdade foi assim: eu vinha a Brasília. Havia reuniões sobre a licitação, sobre o edital, e eu fui chamado para vir a Brasília não só para conhecer a comissão, para tratar de outros assuntos. E nessa oportunidade eu fui apresentado à comissão. Mas, olha, eu não lembro de muitos detalhes disso. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O Sr. Galeno foi o primeiro que prestou esclarecimentos aqui. Ele, de uma forma até surpreendente, nos pareceu bastante sincero: nos informou que ele não entendia absolutamente nada de licitação. Parece que ele confiava muito nos pareceres do senhor. E o senhor vem para fazer uma consultoria, é apresentado. Evidentemente, com a expertise que o senhor tem, o senhor deve ter percebido, logo na primeira consulta, que o Sr. Galeno não entendia nada mesmo. Ou não?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Olha, eu fui apresentado a ele nessa oportunidade, não foi possível examinar o conhecimento dele.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas pelo conteúdo das consultas?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Assim, veja, eu acho que o depoimento que ele fez aqui... Eu acompanhei, porque ele estava sendo transmitido pela web. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, é?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – E foi um pouco confuso, porque uma hora ele disse uma coisa – que ele examinava, que ele era dirigente –; daí, mais para frente, ele falou que só assinava os pareceres. O que era encaminhado para ele, ele só assinava. Não era assim. Quem conhece o Galeno, até os próprios licitantes que acompanharam... Eu acho que a origem dele é até militar, né? 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É, ele é militar.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Ele é um sujeito muito disciplinador. Tem autoridade. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E disciplinado, né?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – E mostra essa autoridade, e mostrou durante todo o processo. Inclusive, depois de toda essa investigação que está em trâmite, eu também fui fazer as análises – consultei o processo, peguei cópia integral do processo de licitação –, e lá vi uma série de diligências tomadas por ele individualmente. Ele mandou e-mails, mandou e-mails para consultar informações, ofícios para autoridades, parece que ele mandou gente de avião... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, pela natureza... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Na verdade, assim, o que eu digo sobre o Galeno é o seguinte: era um cidadão autoritário – que tinha autoridade, exercia essa função e deixava isso muito claro –, disciplinador, formalista... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Entendia do assunto.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Formalista ao extremo. Inclusive eu quero dizer uma situação. Eu não tinha contato com a comissão, direto. O meu contato era através dos representantes da Arcadis e do Subsecretário José Augusto Pinto Júnior, porque ele era o gestor do contrato da Arcadis. Isso aconteceu até a sessão de abertura, ali, da primeira licitação. Nessa sessão de abertura, o Galeno estava conduzindo a reunião de abertura das propostas e fazendo alguns posicionamentos em relação à documentação – rubricar folha, esse tipo de coisa. E eu me lembro, nessa oportunidade – que é normal, como aqui vem um assessor prestar uma alguma informação para os senhores –, um subsecretário, não me lembro exatamente o nome, ele foi até o Galeno dar uma orientação: Galeno... Normal. E o Galeno disse o seguinte: “Quem que é o presidente aqui: sou eu ou você? O presidente aqui sou eu”. E aí desautorizou o Subsecretário. E, na sequência, o Galeno passou a exigir que todo contato com a consultoria da Arcadis e o Dr. Sacha Reck fosse feito direto por ele, ele não queria intermediário – inclusive ele falou isso aqui na sessão. Ele tinha confiança no meu trabalho. Tinha confiança, senão ele até teria me cortado e dito que não queria nem essa assessoria jurídica, porque ele tinha esse tipo de postura. Ele exigiu do Secretário uma sala específica para a comissão, fechada, do lado da sala do Secretário, porque a comissão, segundo ele, recebia empresários o dia inteiro lá, cobrando informações, pedindo prazos.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Voltando só à minha pergunta: então, o senhor acha que o Sr. Galeno, na verdade, não é que ele não entendia, ele é modesto!

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Olha, eu vou dizer o seguinte: ele era... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ele disse que não entendia.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Em termos formalistas, ele é bem preparado, porque ele se documentava, ele fazia atas – em termos formalistas. Com relação ao conhecimento de licitações, o que eu posso afirmar é que eu conhecia mais de licitações do que ele. É isso o que eu posso afirmar, porque eu não posso julgar a pessoa, se ela sabe ou não. O que eu sei e posso afirmar é que eu tinha mais conhecimento que ele sobre licitações. Mas teve um caso – que até o meu advogado está lembrando aqui –, dessas diligências do Dr. Galeno, teve um caso que é superimportante destacar aqui. Eu tenho as provas, que inclusive esclarecem o motivo, as empresas que são citadas, que houve divergência quanto ao meu parecer e foi uma divergência importante. Na segunda abertura da licitação, foi feita a análise da documentação das empresas. A comissão fazia a análise dela e a consultoria também examinava; depois, apresentava-se isso e a comissão decidia o que prevaleceria ou não. No primeiro parecer da segunda abertura, onde participaram Marechal, Piracicabana, Consórcio HP-Ita, entre outras empresas, nós proferimos uma orientação de quem a gente achava que não cumpria o edital. E nesse parecer – eu tenho ele aqui –, nós entendemos que a empresa Viação Piracicabana tinha que ser inabilitada por duas razões: uma questão era a da certidão e a outra questão era a do balanço que ela tinha apresentado. A assinatura do balanço, que tinha sido feita por um representante legal, e nós entendíamos que tinham que ser dois representantes legais, porque o contrato social previa isso. Nós proferimos esse parecer, e a comissão, num primeiro momento, acolheu o nosso parecer e decidiu, na primeira fase, em inabilitar a empresa. Aí a empresa entrou com um recurso, que era previsto no edital, apresentou um parecer de um jurista Roque Antônio Carrazza, que também é um outro jurista renomado. A comissão, eu fui ver, inclusive, na sequência, fez diligências, mandou e-mails para a própria empresa, pedindo informações sobre documentos e os e-mails foram encaminhados pelo Galeno. No final, contrariando ao meu parecer, a comissão decidiu habilitar a viação Piracicabana. O meu parecer era em sentido contrário. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quer dizer, no primeiro momento acatou e no segundo momento... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – No primeiro momento o meu parecer foi acolhido. E aí, no segundo, eles fizeram as diligências, receberam o recurso com o parecer do Roque Antônio Carrazza e prevaleceu o parecer do Roque Antônio e as diligências que o Galeno fez pessoalmente. Tem lá e-mails que ele mandou para a empresa Piracicabana. Está tudo no processo administrativo. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. Então, a relação que o senhor manteve com o secretário, com os subsecretários Luiz Fernando Messina e José Augusto foram sempre institucionais, encaminhavam para o seu escritório algumas consultas e o senhor respondia e pronto?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Olha, foram... Se a gente for juntar aqui, deve dar uma pilha desse tamanho da quantidade de consultas, tanto de questões... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Era sempre por e-mail?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Sempre por e-mail. O Dr. José Augusto, como gestor do contrato da Arcadis, ele estabeleceu um procedimento. Ele falou: “Toda a comunicação com a consultoria tem que ser formalizada. As consultas são feitas por e-mail.” E nós tínhamos que responder a dois representantes da Arcadis Logos e a ele, como gestor do contrato da Arcadis Logos. A comunicação foi feita assim, até que o Galeno, no meio da licitação, passou a exigir que ele queria falar diretamente com o Dr. Sacha e os seus advogados a ele vinculados.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E a relação do senhor com o diretor do DFTrans na época, Doutor... . 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Campanella? 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – ... Marco Antônio Campanella? 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Nenhuma.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Nenhuma?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Olha, eu devo ter... O Marco Antônio Campanella eu devo ter visto algumas vezes ali na secretaria. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ele não apitava em nada nessa história, não? Era diretor do DFTrans.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Olha, quem conduziu o assunto foi o Secretário José Walter Vazquez. A condução era do... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor conheceu o Dr. Samuel, que era o diretor jurídico do DFTrans?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não conheceu? Nem teve notícia?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, peraí, pode ser. Veja, como eu falei, tinham reuniões com trinta pessoas, era mais o menos o que tem nessa sala aqui, para discutir o edital. Pode ser que ele estava nessas reuniões, mas eu não consigo ligar o nome à pessoa, porque eu não fui apresentado um a um e a minha memória não é tão de elefante.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Deixe eu tentar chamar um pouquinho da atenção do senhor, porque, assim... Eu, claro, tenho muita cortesia com o senhor porque o senhor é até meu colega advogado, não é? 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Obrigado.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Com o colega Muniz também. O Deputado Bispo Renato é um Deputado diferenciado porque é advogado também. Nós somos muito chatos, não é, os advogados? 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Muito, né?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Corporativos, né?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E o Dr. Samuel é advogado e ocupava uma função de relevância. Ele era Procurador do DFTrans. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Procurador do DFTrans, sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor não... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, é que é o seguinte... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É porque era muita gente, não é?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Pela... Pela normativa das leis que aprovaram a realização da licitação, a responsabilidade da licitação, da licitação e do contrato, quem assinava o contrato e era autoridade era o secretário.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O secretário de transportes. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Era função da secretaria.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então o senhor conhecia a Dra. Raquel?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Conheci a Dra. Raquel. Inclusive... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah... E a participação dela? 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Pois é, ótima! A sua pergunta é muito boa e eu acho que o esclarecimento é importante.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Obrigado.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Que se diz: “Ah, a Procuradoria não aprovou o edital e tal.” Aprovou sim. Tem um parecer... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A Procuradoria a que o senhor se refere... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – A Procuradoria aí a Dra. Raquel... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – ... .AJL?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – As duas. Então, o que acontece? Num primeiro envio do edital para consulta à Procuradoria-Geral do Distrito Federal, a Procuradoria respondeu: olha, aprovamos um modelo de bacias, aprovamos um modelo de tarifa técnica, aprovamos os requisitos, fez uma série de aprovações e fez algumas ressalvas: quatro itens. Solicitamos uma correção do item que era erro de digitação. Pediram para alterar alguma coisa com relação ao contrato, incluir cláusulas que a lei obrigava essenciais no contrato. Tudo bem. Aí eles disseram no final do parecer e isso está aqui comigo. Está aqui até na minha frente aqui. O Procurador disse o seguinte, que era o Marcos Witczak, que é o que veio até depor aqui. Ele disse: olha, encaminhe-se à Secretaria e façam-se as alterações no edital nos quatro itens que solicitamos. Após as alterações, submetam para conferência à assessoria da secretaria, que era a Dra. Raquel. Então, tem um ofício do Subsecretário Luiz Alberto Messina dizendo: cumprindo o que a Procuradoria determinou no ofício tal, fizemos as alterações x, y, z e w. Submetemos à Dra. Raquel para conferência. A Dra. Raquel tem um parecer confirmando, dizendo que tudo foi alterado e que, de fato, então, estava aprovado pela Procuradoria o edital de licitação. Tenho esse documento aqui comigo para deixar também com os senhores. Então, a Procuradoria aprovou, sim. E isso foi aprovado rigorosamente. Até fiquei em dúvida quando houve o depoimento aqui do... do... dos procuradores, para consultar. Mas será que aconteceu isso mesmo? Fui conferir e de fato eles aprovaram, fizeram as ressalvas e disseram que quem ia analisar se as ressalvas foram atendidas ou não era a própria Dra. Raquel, já com poderes outorgados para ele nesse ofício. Ela analisou e disse: está tudo atendido.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Perfeito. O senhor certamente tem acompanhado os trabalhos da CPI. O Dr. Samuel, nosso colega e advogado, esteve aqui e disse que preparou um parecer... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Certo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Incluiu no processo, entendendo que era de competência dele. Obrigado, Carla, já está querendo se redimir, não é? Um parecer, e isso provocou um grande problema. Por isso que eu estou perguntando se o senhor não se recordava do Samuel, porque, mesmo que não se recordasse pessoalmente, não se recordando pessoalmente, mas o senhor viu o nome dele num parecer ou alguma coisa assim, não é?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – É, eu lembro que... Veja só. Deixa eu dizer uma coisa. O que eu lembro de um parecer da DFTrans, ele foi assinado por vários servidores da DFTrans criticando o edital. Esse parecer a gente tomou conhecimento, eu só não me recordo agora se eu emiti alguma... algum parecer sobre essa manifestação. Mas ficou claro isso, eu acho que tem que ser dito mesmo, que existia uma divergência de posicionamento em alguns aspectos entre a DFTrans e a secretaria. A DFTrans tinha um modelo anterior de edital que foi elaborado entre 2008 e 2009. Esse edital era totalmente diferente em termos de requisitos, em termos da forma de julgamento, a questão da... de licitação por frota ou equilíbrio econômico financeiro. Esse edital foi suspenso pelo Tribunal e depois veio essa minuta, que foi feita com o apoio nosso, do Consórcio Logit/Logitrans, que o Tribunal de Contas aprovou. Essa minuta mudou toda a concepção anterior que o DFTrans tinha. O DFTrans tinha uma visão sobre a questão das bacias, da licitação por frota, do modelo de concessão em si, de fazer por permissão, ao invés de concessão, que não batia com o posicionamento da Secretaria de Transportes. Então é normal que, na opção do secretário, que era a autoridade competente em adotar um modelo de concessão que era autorizado por lei... A lei dava duas opções, fazia permissão ou fazia concessão. A concessão, contrato de longo prazo, com segurança jurídica, e a permissão é um contrato precário, que pode ser rescindido a qualquer tempo. Essa situação gerou um clima, um clima de divergência das pessoas da DFTrans, que antes estavam acompanhando o processo mais de perto e que na sequência a secretaria assumiu a condução desse assunto, até porque a competência legal era do secretário.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, veja se eu posso interpretar resumidamente o que o senhor acabou de falar. A Procuradoria do DFTrans, que acompanhava mais de perto essa questão, ela continuou com a concepção antiga, o que gerou evidentemente uma divergência, um conflito com a nova filosofia implementada pela Secretaria de Transportes. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Exatamente.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não é isso?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – É. A filosofia da... do DFTrans, que até a gente entendia... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Era antiga, não é?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – E quando houve essas reuniões que de mais de trinta pessoas e daí aparecia o pessoal da DFTrans, porque aí o secretário queria ouvir todas as opiniões e discutir... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Claro.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – E nós estávamos lá como consultores para dar orientação para esse debate. Foi colocado em discussão as opiniões da DFTrans.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Pois é, mas veja só.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – E a gente... A gente... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas deixe eu lhe contar um episódio para que o senhor possa até perceber a importância deste parecer. Este parecer contrariava o caminho que estava se adotando e possivelmente postergaria alguns atos do procedimento. Imediatamente – foi o que foi informado aqui pelo Dr. Samuel –, imediatamente, a Vice-Governadoria do Distrito Federal convocou o Dr. Samuel para ir lá. Era fim de tarde já. E o Dr. Samuel, acompanhado do Sr. Campanella, foi até a Vice-Governadoria. Ele aqui foi muito claro. Ele disse para a gente o seguinte. Que o vice-governador chegou para ele e disse: não se meta nessa história, você não tem nada a ver com isso. Tire esse parecer! Mas depois o Sr. Messina esteve aqui e nos informou que recebeu isso e, imediatamente, mandou que o senhor fosse consultado. Sem embargo dessa medida de natureza administrativa, o Sr. Messina se sentiu no dever de enfrentar a questão que tinha sido levantada pelo Dr. Samuel, e formalizou esse enfrentamento e levou isso até o Secretário de Transportes. Isso tudo quase que instantâneo, quase que no mesmo dia. E o Secretário de Transportes à época, Dr. José Walter, imediatamente decidiu também, até dispensando o parecer do senhor. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Meu?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É. Não. Não o parecer do senhor... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Samuel?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não. O parecer do Samuel era para ser analisado pelo senhor. O Messina mandou para o senhor. Só que parece que ele estava meio apressado, para que a coisa acontecesse logo, e ele nem se incomodou, nem esperou o parecer do senhor, ele próprio fez o enfrentamento das questões levantadas pelo Samuel. E o Secretário de Transportes, de imediato, mandou arquivar aquelas considerações feitas pelo Samuel. E ele nem esperou que o senhor, consultor, se manifestasse. O senhor se lembra de ter recebido a determinação para se manifestar sobre aquele parecer prolatado pelo Dr. Samuel, que era o Procurador Jurídico do DFTrans?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu me lembro de ter recebido um memorando do DFTrans. Eu não me lembro exatamente quem assinou o memorando. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Isso não tem relevância. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Mas foi encaminhado para mim e realmente ele exauria vários pontos do edital. Alguns posicionamentos, como o senhor diz, uma opinião dele sobre o assunto. Foi encaminhado, para mim, e eu me lembro de ter respondido. Se foi encaminhado para mim, eu respondi. Agora, se a minha resposta não foi encaminhada adiante, eu não sei. Porque tinha um rigor. Tudo que era repassado, para nós, nós tínhamos um prazo para a resposta e nós cumpríamos o prazo. Eu me lembro que bati em alguns aspectos. Mas eu achava que o parecer era do Humberto. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não. O parecer era do... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu me lembro de um parecer que era do Humberto e de alguns técnicos da DFTrans.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Tem um do Humberto também, que, daqui a pouco, nós vamos... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Que comentava algumas coisas. Só que o importante é o seguinte nesse aspecto: essa questão do que foi para a frente, nessa comunicação, eu não tenho conhecimento. Mas o que é importante é o seguinte, senhores, e aqui eu trouxe essa documentação, as decisões do Tribunal de Contas, os pontos que são batidos aqui e o que é do interesse da população é esclarecer a questão das bacias e das tarifas técnicas. Esclarecer o porquê da licitação por bacias e o porquê das tarifas técnicas que foram definidas. Esse assunto foi levado, no período de 6 meses que o edital foi discutido dentro do Tribunal de Contas, que foi de março a agosto de 2012, esse assunto foi colocado em discussão no Tribunal de Contas. A licitação anterior, que eu até tenho aqui o edital, que era de 2008, ela fazia, por frota, a concessão. E o Tribunal de Contas, um dos motivos da suspensão era criticar o modelo de concessão por frota, que era o que o DFTrans defendia. Quando a Secretaria de Transportes, Deputado, apresentou o formato de bacias ao Tribunal de Contas, com uma memória de cálculo das tarifas técnicas que foram solicitadas também, e a revisão de alguns aspectos operacionais, o Tribunal de Contas aprovou a minuta do edital, com o modelo de bacias, com as tarifas técnicas e todo o formato que foi licitado e se concluiu e, que hoje, tem os contratos assinados. Tem essa aprovação do Tribunal de Contas. O Ministério Público de Contas também diligenciou no aspecto da viabilidade econômica dos contratos. Mencionou alguns ajustes, todos os ajustes foram feitos. Determinados pelo órgão técnico do Tribunal de Contas e pelo Ministério Público de Contas. E todo o formato foi aprovado. A questão de se o modelo está funcionando ou não está, não diz respeito exatamente ao edital e ao contrato, e, sim, se as obras de infraestrutura que estavam previstas no edital, que eram condição para esse sistema funcionar, era a engrenagem do sistema, elas não foram feitas. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, o senhor não se recorda... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – O edital previa algumas medidas de infraestrutura, como terminais, corredores, para que o sistema tivesse uma fluidez e uma eficiência. E, até agora, isso não foi feito. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Entendi. Então, o senhor não se recorda – voltando a gênese da minha pergunta – desse parecer do Dr. Samuel?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu me recordo de que veio um memorando, para minha análise, que envolvia algumas críticas do DFTrans ao modelo da licitação. E nós o analisamos. Entregamos isso. Provavelmente, o que veio para nós, nós analisamos e entregamos. Agora, se isso foi considerado, ou não, isso eu não sei. Eu não me lembrava se era o Dr. Samuel que assinava.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, porque, pela informação prestada pelo Sr. Messina... Isso aqui é outro. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Ah, tá.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Pelo Dr. Messina, a demora, no trânsito até o senhor e o retorno, poderia acarretar prejuízo ao processo. Então, ele já foi despachar direto com o Secretário e resolveu. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – É. Eles não precisavam do meu parecer, na verdade. Eu era um suporte, se quisessem utilizar, podiam utilizar. E eu, mandando o parecer, se quisessem descartar, também podiam. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Também.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – É o seguinte: uma coisa importante. No contrato da Arcadis com o GDF, Deputado, tem uma cláusula que diz o seguinte: os pareceres encaminhados, os documentos, as orientações, na consultoria da Arcadis para o GDF, uma vez entregues para o GDF, eram de propriedade do GDF. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Hum hum.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Então, quando eu fazia um parecer, entregava à Arcadis e ela encaminhava ao GDF, eu já não tinha mais domínio sobre isso nem a Arcadis. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Claro. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – O documento exigia, por questão de direito autoral no contrato, que o GDF poderia fazer o uso que bem lhe aprouvesse dos pareceres.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Claro. 

Voltando um pouquinho, na questão das alterações do edital, o senhor se referiu à brilhante atuação da Procuradoria-Geral do Distrito Federal. E o que se verifica é que, além daquelas alterações à quais o senhor se referiu, foram feitas outras alterações no edital. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Depois... Até a versão finalíssima?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É. Exatamente. 

É porque, no Brasil, criamos esse negócio de “urgência urgentíssima”. Que besteira é essa? Urgência é urgência. Finalização... Tudo é bobagem. Ou é, ou não é. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – A palavra final parece que nunca acaba.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É. Entendeu?

Foi o senhor que fez aquelas alterações no final? 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Olha, veja só, o que aconteceu foi o seguinte: houve a resposta da Procuradoria para fazer os ajustes. Nós somos consultados, sobre essas situações, para que o ajuste fosse feito e atendesse a solicitação da Procuradoria. Nós fizemos a contribuição do que tinha que se alterar. Aí, depois, isso fui submetido à Dra. Raquel e ela validou. Só que há um detalhe, Deputado, que é bem importante: o edital foi, primeiro, publicado em março de 2012. Aí o Tribunal de Contas suspendeu. Depois, houve alterações no edital.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Hum hum.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – O edital entregue pelo consórcio Logit/Logitrans era um, inclusive, os valores das tarifas que estavam lá eram bem inferiores ao que foi publicado depois.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Perfeito.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Aí o Tribunal de Contas solicitou ajustes, porque uma empresa, a Viação Jardins, que era uma das participantes da licitação, questionou que o projeto era inviável, que não tinha como executar o serviço. O próprio Ministério Público questionou e solicitou a apresentação da memória de cálculo das tarifas. O Tribunal de Contas questionou a quilometragem... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Na versão final... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Daí foram feitos ajustes por determinação do Tribunal, que foi publicado em... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, todos os ajustes – veja bem a pergunta que eu estou lhe fazendo – que foram feitos, todas as alterações, até mesmo o acréscimo de uma vírgula, de um til, dessa coisa toda, foram feitos por sugestão da Procuradoria ou do Tribunal? Não houve nenhuma alteração, nesse edital, que tenha sido da lavra do senhor? 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Ah, eu não posso afirmar isso. Eu não tenho exatamente essa memória.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não? 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – O que eu posso dizer é o seguinte: eu participei da elaboração da primeira minuta, que foi entregue e que não tinha sido publicada. A Procuradoria emitiu um parecer, pedindo as alterações. A Secretaria mandou, para a Arcadis, uma solicitação ao Dr. Sacha, para cumprir aquilo que a Procuradoria determinou, fazer o ajuste na minuta e apresentar para análise deles. O Dr. Sacha ajustou e mandou para a Secretaria. A Secretaria analisou, não lembro que tipo de discussão e aí foi. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não. Dessa tramitação, eu entendo. Eu preciso saber se o senhor, veja bem: tanto a Comissão de Licitação quanto as pessoas com atuação periférica ou central, elas tomavam conhecimento das sugestões. Aí houve sugestão da Procuradoria. O senhor me disse que as sugestões da Procuradoria foram todas... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Atendidas.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Incorporadas ao edital, foram todas atendidas. Houve também, segundo informação do senhor, do Tribunal. Todas incorporadas. Eu pergunto se houve alguma alteração realizada que não tenha sido sugerida pela Procuradoria ou pelo Tribunal e que tenha sido de responsabilidade do senhor, como consultor?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não me recordo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor não se recorda. Então, o senhor não pode dizer que sim nem que não.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Tem que lembrar, às vezes, é um erro de digitação, alguma coisa assim que pode... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Perfeito, então, o senhor não pode dizer que sim nem que não?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Como eu estou no compromisso, eu não posso afirmar. Eu não me lembro de ter acontecido qualquer mudança que divergiu do posicionamento da Procuradoria e que tenha divergido depois das orientações do Tribunal de Contas e daquela aprovação final feita pelo final. Uma coisa é muito certa: depois que o Tribunal de Contas aprovou o processo licitatório, em agosto de 2012, não houve alteração dali para frente. Quando publicou, em março de 2012, tinha o valor das tarifas técnicas. Dois, três dias após a publicação das tarifas técnicas – isso não foi questionado pela Procuradoria, porque é um aspecto financeiro –, foi feita uma errata pelo Secretário, divulgando valores corrigidos e tarifa, também muito inferiores aos que foram depois em agosto. Foi essa alteração só. Que eu me lembro, é só isso.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, o senhor não se lembra de que alguma alteração, no edital, tenha partido do senhor?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Depois do parecer da Procuradoria do Distrito Federal e depois também do parecer do Tribunal de Contas, não, com certeza não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Com certeza, não, depois. E antes? As que o senhor fez antes foram incorporadas pela Procuradoria?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, as alterações que eu fiz, aliás, que eu apresentei como sugestão para atender no Tribunal, eu fiz as sugestões do que tinha que ser alterado. A Secretaria revisou as minhas sugestões. A comissão, da mesma forma, e eles apresentaram um ofício ao Tribunal de Contas, dizendo: “Olha, aqui está a versão final”. Não foi só o Sacha que ajustou as solicitações do Tribunal de Contas. As mudanças mais drásticas que ocorreram foram nas tarifas técnicas e no modelo em termos operacionais de linhas, quilometragem. Essas foram as mudanças mais expressivas na licitação, depois que o Tribunal de Contas passou a conferir esse processo e até que ele aprovou no final de agosto de 2012.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – No edital, o senhor diz o seguinte: “Passageiro transportado. Usuário pagante transportado pela concessionária na prestação de serviço licitado, computado a partir do pagamento em espécie ou validação de passageiro, através de crédito eletrônico, no ônibus, terminais de integração e, quando houver situações de transbordo, o sistema de transporte coletivo do Distrito Federal”. Aí, pediram alteração.

A pergunta é se, na alteração... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Quem que pediu? Para eu poder me lembrar.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eu acredito que foi a Procuradoria ainda.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu tenho aqui. Vou pegar o parecer da Procuradoria. Desculpe interromper. É só para eu ver bem aqui. 

(Pausa.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – É o seguinte, Dr. Sacha Reck: pelo que você fez, não tinha ainda a questão da tarifa técnica. Foi feita uma alteração, que apareceu depois daquilo que a Procuradoria pediu, mas que não tem quem fez isso aqui.

A pergunta é: o senhor tem conhecimento disso e participou dessa alteração? É exatamente aí que houve o impacto na tarifa técnica.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. Eu tenho conhecimento disso aqui. Eu tenho conhecimento sim.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Foi você que fez?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. E essa... Eu me lembro que esse assunto foi o seguinte, Deputado. Foi o seguinte: teve várias impugnações, houve várias impugnações no processo por essa questão da definição do que é que era o passageiro pagante transportado, porque a remuneração do concessionário ia ser definida pela tarifa técnica vezes o passageiro pagante transportado. Aí, algumas empresas impugnaram o edital, dizendo: “Não, mas aqui é inviável. Não tem passageiro suficiente para poder pagar o custo do serviço”. E essas empresas... não houve uma compreensão sobre o que que abrangia o passageiro pagante transportado, porque o desenho da concessão previa uma série de integrações e essas integrações dependiam das obras de infraestrutura. Para que essas integrações ocorressem sem nenhum embaraço com os empresários, porque até então era o seguinte: cada empresário arrecadava no seu ônibus. Então, nenhum empresário queria pegar passageiro integrado de outra linha, porque ia pegar de graça o passageiro. Então, o Poder Público ficava engessado. Ele não conseguia fazer integrações, porque o sistema de pagamento lá fazia com que os empresários não quisessem fazer essa integração. Aí, o que que ficou definido pelo modelo licitado? Que o conceito de passageiro pagante transportado envolveria não só aquele passageiro que paga a tarifa, mas aquele que vem de uma integração e inclusive os passageiros beneficiários das gratuidades que tinham subsídio do Poder Público, não os outros gratuitos que não tinham, porque a lei, na época, definia que os subsídios só poderiam ocorrer para custeio de gratuidades.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Isso foi colocado... Você tem ciência (inaudível).

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu não me lembro. Veja, eu não me lembro em que data ocorreu isso aqui, se foi antes, se foi depois. Isso aqui... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mas você se lembra se porventura você participou dessa construção e fez essa alteração?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu me lembro de ter participado dessa discussão aqui, devido às impugnações que houve. Houve uma dúvida muito grande o que é que era o passageiro econômico do processo, que iria pautar a remuneração das empresas. E esse assunto que o senhor está trazendo aqui eu só não me lembro em que data é que houve essa discussão. Se foi antes ou foi depois e foi para o Tribunal de Contas ou não. Isso não foi com certeza depois do Tribunal de Contas. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Não foi depois?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não foi. Depois de agosto de 2012 com certeza não foi. Quando foi eu não sei, mas o motivo disso aqui era para deixar mais claro o que é que era o passageiro que seria remunerado para as empresas, devido ao edital prever uma série de integrações com o cartão para o passageiro, sem o pagamento de uma nova tarifa.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Você até acabou de dar as explicações, mas por que foi previsto aí o critério da tarifa técnica para remunerar as empresas concessionárias? Por que foi previsto o critério de tarifa técnica para remunerar as empresas concessionárias, se o estudo técnico elaborado pelo consórcio Logit/Logitrans menciona outras formas? Exatamente aquilo que você acabou de falar aqui também.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, mas é... Não, na verdade, aqui olha esse item eu estou com o edital definitivo aqui e esse item aí ele está nas definições do edital. O edital tem um preâmbulo aqui, Deputado, para V.Exa. verificar. Aqui tem definições.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Por quê? Porque depois é citado o termo e não precisa explicar ele de novo. É como num contrato que você define o que são os termos. Aí, tem uma definição, porque isso era um fator importante: o que é que é passageiro pagante transportado. E aí o que foi publicado colocou. Se o senhor quiser acompanhar pelo... Diz o seguinte: que o usuário pagante transportado pela concessionária na prestação de serviços, assim também considerados os usuários beneficiários de gratuidade custeados pelo poder concedente por meio de subsídio computado a partir do pagamento em espécie ou validação por intermédio de cartão eletrônico, ainda que em regime de integração temporal nos ônibus e, quando houver terminais de integração e estação de transbordo. Quanto à tarifa técnica, esse conceito também estava atrelado à tarifa técnica. O conceito de tarifa técnica também foi defendido pela consultoria do consórcio Logit/Logitrans e ele tem uma explicação muito lógica. Se houver uma pergunta sobre isso, eu posso esclarecer o porquê da tarifa técnica.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mas é isso aí. Por que foi previsto o critério de tarifa técnica para remodelar as empresas concessionárias se o estudo técnico, elaborado pelo consórcio Logit/Logitrans, menciona também outras formas?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – É que assim, como o nosso trabalho era de consultoria, a gente tem que apresentar as opções para o Poder Público do que que ele quer adotar. No Brasil, você tem vários mecanismos: você tem pagamento por quilômetro, você tem pagamento por passageiro, você tem pagamento por tarifa técnica. O que a gente colocou foi o seguinte: o Estatuto da Mobilidade, que é uma norma aprovada no início de 2012, como o Poder Público passou a subsidiar o transporte coletivo, para baratear o custo da tarifa aos usuários, não era mais possível você ligar o conceito de tarifa paga em dinheiro pelo passageiro e remuneração do concessionário, porque o custo do concessionário era um valor global, que dividia pelos passageiros. Aí, digamos assim, dava uma tarifa em São Paulo... Hoje, por exemplo, a tarifa em São Paulo seria perto de cinco reais, a tarifa do concessionário. Por que a tarifa na rua é três e cinquenta? Porque o Poder Público subsidia um real e cinquenta centavos. E, quando foi discutida a licitação aqui, a tarifa já estava defasada há muito tempo. A tarifa não cobria os custos da operação do sistema. Inclusive, parece que ficou nove anos sem reajuste, salvo engano. Então, o edital, para ter uma regra clara de remuneração, precisava ter um conceito que definisse o que é a tarifa para pagar o empresário e o que é a tarifa para cobrar do usuário. E por que da importância do conceito de tarifa técnica, doutor? O senhor vai perceber no... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mas é exatamente por isso... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu vou chegar no ponto, então.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – É. Exatamente porquê? Olha, do próprio que faz parte do elaborado pelo Consórcio Logit-Logitrans, é o critério pouco usado nas cidades brasileiras, essa, da tarifa técnica. E por que exatamente ele? Eu explico o porquê da pergunta, Dr. Sacha Reck. De todas as informações que a gente procura aqui, no Governo do Distrito Federal, não tem. Não tem planilhas. Não se chega a lugar nenhum. Chegou aqui o Sr. Secretário a dizer que a única pessoa que tem isso é... o senhor. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Quem falou isso?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O Secretário de Transportes atual. Disse que os únicos dados da planilha quem tem é... o senhor. É pouco usual. E nós já chegamos aqui à conclusão... logicamente o Estado vai quebrar. O Estado vai quebrar. Hoje, nós já... Mês passado, foi aprovado o pagamento de 53 milhões. O Governo está para mandar para cá mais 120 milhões. Vai... Já é quase um bi... Essa conta não vai fechar. Vai quebrar. Por quê? Eu pergunto a V.Exa.: a decisão da tarifa técnica coube a vocês? É dizer “olha, esse é melhor”, ou essa foi uma decisão que o Secretário, à época, tomou... ?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Foi uma... foi uma discussão, uma decisão que foi debatida. Foram colocados vários elementos. O problema é o seguinte: foi desenvolvido um projeto operacional do transporte coletivo do Distrito Federal. Havia o compromisso do governo, na época, de fazer as obras de infraestrutura: terminais, corredores, estações, modernizar a bilhetagem eletrônica. Então, o modelo que foi desenhado para atender o melhor interesse da população previa integrações com o cartão. Então, o usuário poderia trocar quantas vezes quisesse de ônibus só pagando uma tarifa. Qual que era esse problema num regime anterior, numa modelagem anterior que não fosse tarifa técnica? Exatamente o que eu estou lhe dizendo: como é que ia ficar a divisão do dinheiro entre os empresários? E aqui... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Isso se tivesse sido implantado, o objeto licitado tivesse sido implantado.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – E aí o que acontece? O sistema foi desenhado. A licitação foi feita. E os empresários que apresentaram propostas consideraram um formato, que previa intervenções do Poder Público a fazer a roda girar. Certo? O modelo de tarifa técnica era recomendado naquele momento, e foi discutido como uma opção válida, naquele momento, por duas razões: primeiro porque a integração, se não ocorresse livre de qualquer discussão entre empresários, o projeto não funcionaria. Segundo: o Poder Público já manifestava, naquele momento, que iria subsidiar o transporte coletivo, que não ia decretar a licitação com a tarifa real usuário que iria fazer aportes e subsídios. Então, o concessionário teria uma tarifa em referência a dele, e o usuário teria outra por causa do subsídio. Por que esse modelo era incomum? Por que esse modelo era incomum na época? Porque, até aquele momento, quando foi feito esse relatório – que eu acredito que deva ser 2001, esse relatório do consórcio... Não é?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Dois mil e doze. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – De que data de 2012?

(Intervenção fora do microfone.)

ORADORA NÃO IDENTIFICADA – Fevereiro de 2012. 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – É. Nessa época, o que acontecia no Brasil? Ainda não existia pesados subsídios no transporte, no período anterior. A partir desse momento é que a tarifa técnica passou a se distanciar da tarifa-usuário, tanto que a Lei de Mobilidade Urbana, que foi aprovada em 2012, ela estabeleceu um conceito: o que que é tarifa pública e o que que é tarifa de remuneração, que, no caso, é a tarifa técnica. A própria Lei de Mobilidade, que foi aprovada acho que até nas vésperas da licitação, ela previa esse critério. E isso foi considerado também. Agora: por que o relatório colocou dessa forma? Eu não elaborei esse relatório.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Ele foi feito pelos representantes dos consórcios. Pode ser que esse relatório com esse comentário tenha um erro.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Mas... Eu quero fazer só uma pergunta dentro da sua pergunta, Deputado. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Pois não, Deputada.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Então você nunca teve e nunca fez essa planilha técnica?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Porque, essa planilha... Em todos os documentos... Até agora... Você imagina, uma CPI... No final da CPI, até agora nós não conseguimos chegar a essa famosa conta da tarifa técnica, que disse que foi elaborada inicialmente pelo seu escritório – numa proposição do seu pai, uma proposição de licitação, e, na segunda, implementada pelo senhor, como consultor. E até agora nós não conseguimos chegar a essa conta mágica, ou matemática, que vem causando um prejuízo aos cofres públicos. Isso a gente não consegue pegar. Eu queria que o senhor, como consultor, como a pessoa que participou do processo de elaboração do edital e como a pessoa que depois participou do edital propriamente dito, do certamente, colocasse para a gente qual foi a referência desse termo, e se é realmente esse termo.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu inclusive quero dizer que, nesse aspecto, a gente pode evoluir muito. E vocês, acredito, podem sair daqui com muitas contribuições minhas de como resolver esse problema. Eu não sei por que esses documentos não estão aí, porque tudo que foi feito pela consultoria do consórcio foi entregue formalmente. Inclusive essas planilhas foram protocoladas no processo do Tribunal de Contas.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Você não as tem. A empresa não as tem mais.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu não, sabe por quê? Pelo seguinte: dentro do Consórcio Logit-Logitrans, tinha a divisão de funções. Cabia à Logit a parte econômica. Foi ela que fez os cálculos. A Logitrans não tinha a expertise específica na questão dos cálculos econômicos. Então, quem fez isso foi a Logit. E tudo isso foi apresentado! Acredito eu que deva estar no processo administrativo! Mas o ponto... Sabe qual é o ponto? Deputado, o ponto é o seguinte: foi feito um estudo econômico, e eu me lembro que tinha isso. Eu não fiz, porque eu não tenho capacidade. Eu sou advogado, eu não sei mexer com essas planilhas. Entendo de número, mas... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Então, você não teria sequer condições... ?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, não, não. Eu não sei mexer com Excel. Eu entendo uma planilha. Por experiência no transporte, se eu olhar uma planilha, eu sei o que é cada coisa: sei o que é taxa de retorno, de investimento e tal. Mas eu não sei fazer esse cálculo. Então, esse cálculo foi feito pela Empresa Logit na época. E o que acontece, Deputado? Aí é que vai chegar ao ponto que eu acho que vocês podem ajudar, para reduzir essa tarifa. O estudo foi feito baseado em uma taxa de retorno de 12% ao ano, que é 1% ao mês. Não é absurda essa taxa de retorno, em termos de rentabilidade máxima, que era o valor das tarifas máximas. As empresas entraram na licitação, as vencedoras, e apresentaram uma planilha dizendo: “Olha, eu quero receber essa taxa aqui”. E essas taxas também próximas desse valor de 12%. O que acontece? Hoje – acredito que está acontecendo –, as empresas estão pedindo requerimentos de revisão dizendo que estão quebradas, e que o contrato é inviável, e que a tarifa tem que ser 100 reais. O que tem que ser feito? O contrato, que eu trouxe aqui – eu até posso citar a cláusula para os senhores –, a Cláusula 17 do contrato prevê que o Poder Público, de ofício, pode realizar a tarifa. Qual é a minha sugestão? Quando alguém entra em uma licitação – isso é em geral –, a pessoa não sabe exatamente o que ela vai operar, onde é que ela vai pôr exatamente a garagem dela. A tendência é que ela considere que vai gastar mais com pessoal, que o ônibus que ela vai comprar vai custar mais caro do que no final ele acaba comprando. Isso é normal, porque está sendo apresentado uma proposta para o futuro. A minha sugestão para os senhores é a seguinte... Qual é a minha sugestão? O que o Poder Público tinha que fazer? O Poder Público tinha que fazer uma auditoria, chamar uma Ernst e Young, uma Pricing... Inclusive a Ernst e Young foi contratada em São Paulo e apurou que as empresas estavam com um ativo maior do era o contratado e propuseram a redução da tarifa. Eu acredito que, nesse processo, que até levou a esse aumento de tarifa, agora a questão da revisão, não se chegou a esse ponto. É só fazer uma auditoria, chamar uma Ernst e Young e pegar a contabilidade. Se existir algum ganho de escala dos empresários em termos de insumos, se eles estão com menos pessoas do que eles tinham orçado na época da licitação, isso aí tem que ser revertido para a tarifa. E o contrato, na Cláusula 17, tem ferramenta para isso.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu tenho certeza que, feito um trabalho de auditoria, analisada a contabilidade, pela experiência que eu já vi em outras cidades e pelo que aconteceu em São Paulo com a Ernst e Young, provavelmente a tarifa não vai ser aquela que os empresários estão pedindo.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok, Dr. Sacha. É o seguinte: olha, eu vou insistir na pergunta que eu fiz ao senhor. Por que foi previsto o critério de tarifa técnica para remunerar as empresas concessionárias se o estudo técnico elaborado pelo Consórcio Logit-Logitrans menciona outras formas? No mesmo relatório, fala-se das chamadas câmaras de compensações tarifárias – o mesmo. E, mais ainda, V.Sa. disse que à época não fazia parte da empresa, mas isso foi em 2012. Da elaboração do... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, eu fazia, só não mexia com planilha, né? Mas eu acompanhei tudo isso aí. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Então, porque a opção foi pela tarifa técnica?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Foi uma decisão política, dentre várias opções. O assunto foi discutido, inclusive acredito que, nessas reuniões... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Quem tomou essa decisão, então, já que o senhor participou das reuniões?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Ela é até óbvia, né?! Quem tomou foi o Secretário, porque ele que assinou o edital e ele que tomou a decisão final. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Agora, a tarifa técnica para o modelo que foi licitado tinha uma defesa teórica sustentável. O que é o problema hoje, que provavelmente está encarecendo o transporte: primeiro, o projeto não foi implementado.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – E nunca vai ser.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Segundo, tem que fazer uma auditoria. Tem que examinar... O processo de revisão não é assim: o empresário está pedindo, ele alega, você confere se a planilha dele está certa. Não. Você tem que ver se os custos que ele colocou na planilha realmente são de verdade, tem que pegar a contabilidade e conferir. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O que eu queria saber de V.Sa., Dr. Sacha, era exatamente isso. As informações aqui são de que o senhor tinha as planilhas – o senhor está dizendo que não tem. Inclusive foi ventilado aqui que o senhor seria recontratado pelo GDF. É, já foi ventilado por aqui. Aqui acontece uns absurdos também: já contrataram Logit/Logitrans para o Metrô; se trouxe o Léo Rezende, do Espírito Santo para cá.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, foi só a Logit, eu acho.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – A Logit.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Logitrans, não.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Logit. E agora disseram – é sério – que contratariam V.Sa... . Exatamente. Nós já pedimos isso. Eles não têm esses dados. Que a única pessoa... O Secretário disse aqui, nesta mesa: se alguém tivesse, seria V.Sa. que teria. É claro, empresa, né? Mas que teria sido elaborado por V.Sa.. Isso que traz para nós uma preocupação enorme, exatamente nesse sentido. Mas aquilo que a gente precisava ouvir, pronto: o senhor disse que não tem. Segundo, a decisão foi política. Ele poderia ou não aceitar aquelas opiniões dos pareceres que vocês apresentavam. A decisão final sempre era do Secretário.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Inclusive, em termos jurídicos – até para contribuir –, a jurisprudência do STF diz o seguinte: autoridade superior. Mesmo que ela só ratifique um parecer, seja de quem for, a decisão é dela. Se tiver que entrar com uma ação, mandato de segurança, o que for, você não pode entrar com quem fez o parecer, tem que entrar contra a autoridade. Então, não tem como... A Dilma, quando assina os seus decretos, suas medidas provisórias, garanto que ela não deve redigir tudo, mas se vincula a ela. Se tem alguma ilegalidade aí, a responsabilidade é dela. Então, não cabe nem fazer um juízo subjetivo, porque como a autoridade superior que assinou o edital era o Secretário, a decisão final foi tomada por ele, baseada em pareceres. O que eu quero dizer é que existia uma fundamentação teórica e legal, pela lei de mobilidade, que sustentava isso.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eu fiz essa pergunta – e já vou devolver ao Relator –, pelo seguinte. De tudo que eu ouvi aqui, eu esperava que você chegasse com chifre e rabinho também! Porque tudo que aconteceu aqui: é o Sacha Reck! O Sacha Reck fez as planilhas; o Sacha Reck que tomava as decisões; o Sacha Reck que participava para elaborar a ata de abertura; o Sacha Reck estava presente ali na abertura dos envelopes. Enfim, todo mundo! Todo mundo que apareceu por aqui... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu virei o Posto Ipiranga, né? Pergunta lá no Posto Ipiranga.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Exatamente! Por isso, todo mundo jogou: é você. Você é o cara. Isso que trazia para nós uma grande expectativa de ouvir V.Sa. aqui hoje. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Mas, assim, vamos deixar claro – e eu posso contribuir e quero esclarecer; quero deixar isso bem claro para a gente poder passar para uma nova etapa –: embora eu não tenha calculado os valores, como editaram uma coisa só, eles estavam lá, e o formado econômico da construção eu tinha conhecimento. Agora, dizer que a planilha está comigo, isso não é verdade, porque... Advogado já é difícil entender de número; entender de Excel daí é complicado demais, porque a planilha é feita no Excel.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sr. Presidente... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Sim, Deputado Rafael Prudente.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Um dos motivos desta CPI, além da investigação, é o alto custo do sistema de transporte. Passou de 60 milhões, no ano passado, para quase 500, se não fosse o aumento da tarifa, do subsídio do governo. Nós já ouvimos aqui: o Galeno, que não sabia dessa planilha; ouvimos o Messina, que não sabia dessa planilha; ouvimos o Augusto, que também não sabia dessa planilha; ouvimos o Secretário de Transporte, que não sabia dessa planilha; e ouvimos diversos outros que não tinham conhecimento dessa planilha. E hoje o Dr. Sacha também não sabe explicar essa planilha. Portanto, faço dois encaminhamentos: que possamos convocar o pessoal da Logit para vir aqui fazer um esclarecimento dessa planilha. Acho que podemos colocar uma indicação ou uma moção ou encaminhar uma carta ao Secretário de Transporte, sugerindo a contratação de uma auditoria desses contratos. E que se suspenda esse decreto do Governador, aumentando as passagens, e qualquer tipo de reajuste futuro, até que sejam feitas essas auditorias.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Como estamos somente os dois à Mesa, eu vou esperar o Relator chegar. Logicamente, é difícil a gente tomar uma decisão quando ninguém sabe de nada. Ainda bem que o Deputado Ricardo Vale não está aqui. Com todo o respeito, o Lula está fazendo história: não vê nada, não ouve nada e ninguém fez nada, e o contribuinte está em dificuldade, para sair de uma situação como essa. Mas eu espero – eu espero – que a gente consiga, a partir daqui, ter alguns ganhos extraordinários, porque, como já dissemos aqui ainda a pouco, o secretário atual, o ex-secretário, todo mundo que veio aqui, primeiro, diz que não tem planilha. Se tinha essa planilha, estava, então, com quem elaborou essa planilha. Não tem. Eu acho um absurdo, porque já foi ventilado aqui: ora, se você prestou um serviço, você recebe o serviço. Mas vamos em frente, Deputado. Vamos aguardar. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Também precisa separar se a Logitrans... Desculpe, Deputado Rafael Prudente. A Logitrans é a empresa que assessorou na parte técnica; o Sacha é o advogado. Então, eu acho que o que o pessoal comenta é que a Logitrans que fez, foi o pai do Sacha que fez. Nessa parte econômica, não foi dentro do consórcio a Logitrans, e muito menos o Sacha, foi a Logit que fez os cálculos econômicos. Agora, essa questão da auditoria, eu acho que é extremamente importante verificar o que aconteceu no pós-licitação. Os empresários alegam que a demanda não foi o que eles esperavam, que a quilometragem, que as linhas... Mas e quem sabe se os custos com o pessoal deles também não foram reduzidos? Tem que olhar esse aspecto. Eu acho que uma auditoria com uma entidade idônea, do padrão Ernst Young, KPMG, Price, vai trazer subsídios importantes para verificar se a taxa interna dos contratos não está acima do que foi licitado. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Vamos em frente, então.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – É importante ressaltar também que a Logit vem aqui fazer esse esclarecimento dessa planilha, até porque deve ter feito uma conta boa para o governo, colocando um gasto a mais de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) por ano, podendo chegar a um bilhão, e o governo está fazendo agora... Publicou a licitação e publicou também o vencedor. A Logit foi fazer o mesmo trabalho que fez para as linhas de ônibus, para o transporte de ônibus; vai fazer agora para o metrô também. Será que ele não vai errar o cálculo também e onerar mais o Estado?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – É o seguinte. A nossa assessoria pode preparar o que o Deputado Rafael Prudente está solicitando para que possamos colocar em votação. 

A minha última pergunta, e vou devolver a palavra ao Deputado Raimundo Ribeiro: Dr. Sacha, por que não foram consideradas as disposições legais específicas do DF que vedam a exclusividade de operação de empresas por linha ou trecho? O senhor, porventura, tem conhecimento do que prevê a Lei nº 1.387, de 7 de fevereiro de 2007, que estabelece normas específicas para o processo licitatório de transporte público coletivo do Distrito Federal, que determina que o sistema de transporte público coletivo do Distrito Federal terá em funcionamento, no mínimo – no mínimo –, duas empresas para exploração de cada linha ou trecho?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu tenho conhecimento claro da lei no tocante ao limite de 25% de operação por uma mesma empresa. Esse limite foi respeitado na licitação. Os limites legais estabelecidos para a concentração do mercado, pela interpretação que foi feita na época, foram atendidos, porque nenhum lote representa mais de 25% do sistema. À interpretação sistemática dessas leis que tratam do assunto – inclusive esse assunto foi debatido no Tribunal de Contas, teve ação judicial, teve impugnação, uma série de questões –, prevaleceu que o edital estava correto, e interpretar a lei no sentido de que os lotes não poderiam ter mais de 25%. Eu acredito que os lotes devem ter em torno de 20%. São cinco, né? 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor me permite, Sr. Presidente, pela pertinência? Então o senhor tem conhecimento de parte da lei? O senhor não tem conhecimento da lei que fala que haverá em funcionamento, no mínimo, duas empresas para exploração de cada linha ou trecho?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Olha, a minha... eu assessoro em vários locais. Eu vejo milhares de leis todo dia.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Claro.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – O que eu posso dizer para o senhor... Eu não me lembro exatamente do texto dessa lei, que, de repente, depois teve uma alteração. O que eu posso dizer é o seguinte: na época... Porque isso eu lembro. Agora, específico o artigo de uma lei eu não vou lembrar. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Tá, mas (ininteligível.)

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Na época foi examinado... Não, só deixe eu terminar. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Na época foi examinado o ordenamento jurídico e a limitação nessa interpretação. Inclusive, dessa lei que os senhores estão mencionando, a interpretação que prevaleceu na época é de que o limite era de 25%. E as bacias do sistema não possuem mais de 25% do sistema. E esse modelo foi aprovado pelo Tribunal de Contas, que também discutiu isso.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. Veja, eu não estou... Veja só. Se nós seguirmos essa linha de raciocínio que o senhor está querendo induzir, nós não teremos mais o que fazer porque o Tribunal aprovou isso, o Tribunal aprovou aquilo. E não é nada disso que nós estamos fazendo aqui. Aqui nós temos que deixar muito claro que nós temos noção exata do que podemos fazer ou não. Então o fato de o senhor argumentar que o Tribunal aprovou ou deixou de aprovar não significa que esta CPI vai deixar de apurar as coisas. Agora, o que eu estou perguntando para o senhor é o seguinte. O Presidente da CPI lhe pergunta sobre um dispositivo legal constante na Lei nº 1.387, de 7 de fevereiro de 2007, que fala que duas empresas devem constar, no mínimo, para exploração de cada linha ou trecho. O senhor me diz que não tem conhecimento.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. É que eu não me lembro. Se os senhores me apresentarem a lei, eu até gostaria para ver.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Até complementando aqui o que V.Exa. falava. O seguinte. Olha, nós citamos a pergunta, a lei. O estudo elaborado por vocês até menciona: “A propósito, cumpre a esse órgão destacar a recomendação de que seja realizada uma licitação de todo o sistema de transporte em áreas, e não por linhas ou frotas, conforme permitido pela Lei Distrital nº 4.011, de 2007, considerando que os serviços devem ser operados por mais de uma empresa ou consórcio, se necessário, com início em períodos distintos”. Veja, a lei, o senhor citou a lei, o estudo fala exatamente que isso tem que ser considerado, só que na decisão final ela optou por não atender nem o estudo que vocês fizeram, nem a lei específica.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – É. Na verdade, a lei tem o princípio da temporalidade para resolver conflitos entre normas jurídicas. Eu preciso ter acesso novamente porque eu não consigo me lembrar exatamente o porquê dessa decisão. Mas tudo foi analisado, foi discutido. Provavelmente o que aconteceu é que essa Lei 4.000... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Trezentos e oitenta... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – De 2007.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mil trezentos e oitenta e sete.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. A 1.387 é de 97, não é?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – De 2007.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – E a 4.000 é de quando, Deputado?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A 4.011 é de 2007.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – É do mesmo ano. Qual das duas que é a anterior e posterior?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Não, uma não revoga a outra. A anterioridade... 
SR. SACHA BERCKENFELD RECK – Não, mas é que pode ser a revogação tácita.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – A 1.387 é de 2007, a 4.011 é de 2007. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – E qual que foi antes? O dia certo tem? 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Não. Não há como... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu estou tentando até fazer um parecer jurídico aqui porque a minha memória não chega a esse ponto de eu lembrar o que aconteceu. Mas a interpretação... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O mais importante não é isso. O mais importante é que havia uma legislação. Até a empresa que estava elaborando o edital entendeu que realmente deveria respeitar aquilo, mas só que na decisão não se respeitou!

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – É. Na verdade, assim, eu não sei se chega a esse ponto. Eu precisaria ter um tempo para poder examinar e justificar. Houve muita responsabilidade no processo... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Vamos (ininteligível), Dr. Sacha.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Mas eu preciso saber de quando são as leis.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok. Nós vamos ver. O art. 69 de Lei nº 4.011, de 2007, revoga somente as disposições em contrário a essa legislação. Dessa forma, depreende-se, pela análise legal dos diplomas, a conclusão de que a regra específica disciplinada pelo art. 2º da Lei nº 1.387, de 2007, que obriga a licitação de pelo menos duas concessionárias por linha ou trecho encontrava-se em pleno vigor à época da Concorrência Pública nº 1, de 2012. Houve, dessa forma, o descumprimento explícito da Lei nº 1.387, de 2007, pelas regras previstas no edital da licitação de Concorrência Pública nº 1, de 2012, que deveria obrigatoriamente ter previsto a licitação de pelo menos duas concessionárias em cada bacia. Esse, inclusive, é o entendimento contido no próprio estudo apresentado pelo consórcio Logit/Logitrans, página 1.831, do Processo nº 090.000.455, de 2010, que remete à obrigatoriedade dos serviços serem operados por mais de uma empresa ou consórcio. E cita: a propósito, cumpre-se, desde logo, destacar a recomendação de que seja realizada – isso o consórcio Logit/Logistrans – uma licitação de todo o sistema de transporte em áreas, não por linhas ou frotas, conforme permitido pela Lei Distrital 4.011, considerando que o serviço deve ser operado por mais de uma empresa ou consórcio, se necessário com início em períodos distintos. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Só acrescentando, para que o senhor possa responder. O senhor vai responder. Vai ter o tempo para o senhor responder. Veja só: isso aqui, e aí o senhor falou também até de métodos de interpretação, não é? Isso aqui não precisa de nenhum método de interpretação. Isso aqui é... o senhor utilizando o literal, o teleológico, o lógico e o sistemático, não importa. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Estamos com um advogado.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É. Em qualquer circunstância, não tem jeito de ter outro resultado. Duas empresas para exploração de cada linha ou trecho. Isso aqui é fulcral, isso é importantíssimo. Por isso que me causa estranheza o senhor tentar aqui precisar de ver a lei, porque isso aqui tem que ter sido consultado. O senhor consultou.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, veja só. Esse assunto provavelmente foi discutido. Mas me desculpem, eu não tenho memória de elefante a esse ponto. Eu não estou me lembrando exatamente o porquê da decisão, mas eu posso afirmar com toda a certeza... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas aqui, Dr. Sacha, não cabe decisão.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, mas... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Esse tipo de lei, veja bem, o agente político tem o poder discricionário e vinculado. Aqui há uma vinculação, porque nós podemos fazer uma interpretação da lei até um determinado limite. O senhor é um excelente advogado e sabe disso. Até um determinado ponto. Eu não posso interpretar a lei para ignorá-la.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Então eu não estou dizendo aqui que estou concordando nem discordando do senhor porque o senhor deve ter estudado o assunto e eu respeito que estudou. Então eu não posso aqui dizer “ó, o senhor está certo ou errado” porque eu não me lembro do conteúdo da interpretação, mas o que eu posso dizer é o seguinte... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas não o preocupou o senhor assinar algo que diz respeito à lei, que aqui fere?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Vou dizer claramente agora, por favor, se o senhor me deixar responder, o seguinte: o que pautou a minha assessoria? Desde o começo, a partir de que o Secretário José Walter assumiu a pasta, numa reunião, ele disse claramente: o meu objetivo é um processo de licitação que não tenha nenhuma ilegalidade, que ele não pare na Justiça, que não comporte impugnações, que não seja discutido quanto à sua legalidade. Então, toda a minha consultoria no processo foi pautada em estudar e diminuir ao máximo os riscos de qualquer questionamento de ilegalidade. Não me lembro exatamente desse assunto, porque essa é a causa que os senhores estão estudando há muito tempo e eu respeito esse estudo e não posso aqui querer discordar, porque eu tenho outros vários casos e não me veio à memória agora do porquê disso, mas provavelmente eu deva ter sido consultado. Na sequência, depois desse depoimento, eu posso verificar isso e confirmar para os senhores, mas a certeza que eu tenho é a seguinte: não se deixaria, em nenhuma hipótese, pela orientação do Secretário José Walter, a não ser que foi uma coisa que não foi dolosa, que foi uma situação de erro que pode ter acontecido, aqui eu não estou afirmando que houve erro, porque eu não me lembro exatamente. A orientação é que não houvesse ilegalidade para o processo não parar, tanto que o processo foi adiante. Eu cito o Tribunal de Contas porque é o seguinte: o Tribunal de Contas não é um poder, ele é um órgão acessório ao Poder Legislativo para fazer a fiscalização. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Auxiliar.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Ele é vinculado ao Poder Legislativo. Então, quando o Tribunal de Contas deu um posicionamento, ele faz parte também de algum modo, como auxiliar, do Poder Legislativo e deve ser considerado na decisão do Poder Legislativo como um parecer também. Então é só por isso que eu volto, porque também tem várias decisões judiciais que analisaram esses aspectos. Salvo engano, tem uma empresa chamada Vera Cruz, que discutiu esse assunto. Ele foi colocado, foi colocado em juízo, e a justificativa que me vem à memória agora é de que a lei posterior vinha com uma orientação a respeito desse assunto, inclusive quanto à permissão ou concessão, porque tinha uma lei anterior que dava a entender que só poderia ser por permissão precária e daí vinha também a questão da frota. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Entendi.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Houve uma lei posterior que não revogou expressamente essa lei anterior, mas que tinha redações e um novo formato de concessão que era incompatível com a lei anterior e prevaleceu o entendimento de que a lei posterior acabou derrogando, não “revogando”, derrogando a anterior. Agora, estou dizendo isso como pensamento, porque a orientação do Secretário sempre foi: “Não deixe nenhuma brecha”. Eu tinha receio, nos meus pareceres, de cometer um equívoco e ser responsável por essa licitação ir por água abaixo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Perfeito, então veja... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Até completando aqui... Bem, terminou essa parte?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, eu só ia fazer um acréscimo que é o seguinte: o senhor acaba de nos informar que a orientação do Secretário de Transportes era pela legalidade. Muito bem, é outra conduta que se espera de um Secretário de Estado. Entretanto - e aqui eu me atrevo a dizer ao senhor – há uma flagrante ilegalidade, uma escandalosa ilegalidade, quando não se atenta para a parte final desse artigo. E era de responsabilidade do senhor, como consultor, apontar a ilegalidade. O senhor era consultor jurídico, assim como a Dra. Raquel, da JL, a Procuradoria Geral do Distrito Federal, todos tinham a mesma responsabilidade: de apontar a ilegalidade. E aqui... Por isso que eu lhe disse que qualquer método de interpretação que se utilize chega-se a um mesmo resultado. Então, essa ilegalidade aqui, flagrante, o senhor não apontou.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Bom, o senhor está concluindo isso, mas, como eu disse, eu não tenho memória dessa situação. O que eu vou fazer depois da CPI? Vou estar à disposição. Eu vou resgatar os pareceres, inclusive, se o meu advogado aqui puder consultar a minha equipe, que possa verificar lá, em Curitiba, a localização desse aspecto, porque, nesse processo, houve várias impugnações, vários questionamentos. Eu não me recordo de qual foi o posicionamento, mas eu não estou dizendo que eu não examinei essa questão. Não estou aqui corrigindo o senhor, dizendo que o senhor está certo ou errado, porque o senhor é advogado, estudou e eu respeito, mas, como o senhor mesmo disse, parecer é uma opinião. Existe alguém que tem uma opinião e alguém que tem uma opinião contrária.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quer dizer que o senhor não descarta a possibilidade de o senhor ter orientado no sentido de não ser feito... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não descarto a possibilidade, não descarto a possibilidade. Se esse assunto foi colocado em discussão e foi submetido à minha consulta – eu não me recordo disso agora, vou apurar e vou encaminhar, se possível ainda hoje, para já falar publicamente do assunto –, não me recordo exatamente o porquê disso e como fui consultado, mas vou verificar e assim que eu tiver em mãos, se possível ainda hoje, o senhor pode anotar isso como pendência, eu vou trazer aqui o parecer, até vou lê-lo para o senhor analisar. A questão de interpretação, no Direito, é uma discussão bastante subjetiva. Eu me lembro de que, com relação a essa lei anterior, ela mencionava também sobre permissão, tinham algumas questões envolvendo frota, de que eu me recordo vagamente, que foram apontadas, pela Empresa Vera Cruz, na licitação. Ele entrou com a ação judicial e o GDF, na época, apresentou uma justificativa de que prevaleceria a Lei nº 4.011, de 2007. O porquê dessa prevalência, qual foi o método de interpretação eu não me lembro agora, mas vou esclarecer, assim que possível, para o senhor.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Nessa linha ainda, nessa linha ainda, daquilo que o Deputado Raimundo Ribeiro está falando, da observância daquilo que o senhor estava acompanhando, como consultor, o senhor citou, ainda há pouco, o Sr. Ernesto Yang, que fez uma auditoria em São Paulo, e o nosso Tribunal de Contas do Distrito Federal, comparando aquilo que aconteceu em São Paulo com aqui, em seu parecer, diz o seguinte: “da mesma forma, como foram formulados requisitos técnicos da Concorrência nº1, de 2011, garantindo a TIR e o VLP, da proposta (ininteligível) dos instantes da revisão tarifária, sem limites, criou-se um mecanismo que assegura um ganho extraordinário, para o licitante vencedor de cada lote, assim, os respectivos contratos já nasceram com desequilíbrio em favor do Erário.” 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Mas qual que é o item? Qual que é o item que gerou... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ele está falando da tarifa técnica. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, o que ele aponta é o seguinte: aqui vem mais esclarecimento. A questão dos passageiros. Inclusive, o Sr. Adonis, do DFTrans, veio aqui dizer que os empresários seriam beneficiados.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Não, ele está falando especificamente da TIR e do VPL, especificamente.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Ele está falando da TIR e do VPL ou está falando da questão dos passageiros?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Não, não, garantindo a TIR e o VPL da proposta financeira aos licitantes da revisão tarifária.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Sim, é esse critério de manutenção da TIR, esse critério é o critério adotado em todas as licitações do mundo. Posso ler o que está aí? Fica mais fácil.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Pode. Pode. Eu teria de ver anteriormente daquilo que aconteceu em São Paulo. Ele cita a taxa de retorno de 8 a 12%. E o edital deixou livre. Na realidade, o edital deixou isso livre.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não! Não, veja, é o seguinte, senhores. O ponto é o seguinte, nessa questão da TIR. O modelo da concessão foi orçado com uma taxa interna de retorno de 12%, uma taxa interna de 12%. A taxa interna de retorno não é geral e genérica. Depende de cada empresa. Com uma mesma tarifa, uma empresa mais inchada pode ter uma taxa interna de retorno negativa. Com essa mesma tarifa, outra empresa mais eficiente pode ter uma taxa interna de retorno positiva. A taxa interna de retorno depende das condições da proposta do licitante. Qual o valor que ele vai pagar no ônibus? Você vai ter empresas que vão comprar ônibus mais barato, porque compram em escala. Você vai ter empresa que vão comprar mais caro. Porque, o que define a taxa interna de retorno? A taxa interna de retorno é rentabilidade sobre o capital investido. Então, o capital investido é o fator preponderante para a taxa interna de retorno. Não tem como você precificar para todo mundo. Você vai igualar os desiguais. O Poder Público, numa licitação, ele tem que criar incentivo para a menor tarifa. Se tiver um empresário que consegue dar a menor tarifa e ter uma rentabilidade que não leve ele a falir, durante a licitação, isso é interessante para o Poder Público. Então, dependendo do custo de ônibus do empresário, do custo do capital da garagem dele, a taxa interna de retorno dele pode ser maior, ou menor, com a mesma tarifa.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – É porque, nesse trabalho todo aí, o que se observa é que, de uma maneira geral, aquilo foi estabelecido, em outras licitações, nunca passava de 8,5%. No geral, estou falando da maioria das licitações. Esse é um trabalho do Tribunal de Contas do Distrito Federal e, claro, que eu não quero que você fale sobre ele porque você não teve acesso.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, não tive acesso. Mas o que é fácil explicar é o seguinte: é mais uma questão política. Eu examino licitações e sei disso. Belo Horizonte colocou a taxa interna de retorno em 8.75. Só que, para a TIR, é importante o método de cálculo da taxa interna de retorno. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Decisão política?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – A decisão de Belo Horizonte, na licitação que foi feita há um bom tempo atrás, é que a TIR não poderia ultrapassar os 8.75. Porém, porém, a planilha que os empresários apresentavam, na licitação, para demonstrar a TIR deles, não era uma planilha de custo real. A licitação tinha um formato de planilha, que era a planilha que vigorava aqui no DF, por exemplo, no modelo Geipot. Se os senhores pegarem o modelo antigo Geipot, como que ele calcula a tarifa? Ele estabelece uma margem de custo. Ah, o empresário vai gastar tanto de combustível, vai gastar assim, vai consumir e tal. Essa margem não considera a situação concreta de cada empresário. Então, essas licitações que colocaram taxa de retorno de 8.75, na verdade o real – e isso acabou acontecendo em São Paulo – acaba sendo muito maior, porque o Poder Público, na licitação, exige apresentação de uma planilha–padrão e, não, da realidade específica do empresário. Então, todo mundo vai ficar dentro daquela TIR. Só que a TIR real, que é isso que eu sugiro aos senhores... A partir do momento em que os senhores fizerem uma auditoria contábil nas empresas, aí os senhores vão chegar em qual é a taxa interna de retorno real que elas estão tendo do negócio. Agora, se pegar os custos presumidos, aí você vai achar que... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eu até encerro aqui ,para passar para o Deputado Raimundo Ribeiro, mas você então concorda que, se não foi implementado. Se ele não foi implementado, logicamente, o prejuízo é claro para o Estado.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, não quer dizer necessariamente isso. A causa do porquê está caro hoje é ele não ter sido implementado. Porém, se for feito... 
PRESIDENTE (BISPO RENATO ANDRADE) – Não é por que ele foi implementado?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Veja, a causa hoje do porquê está caro..

PRESIDENTE (BISPO RENATO ANDRADE) – O senhor me assusta muito mais.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, veja, a causa hoje do porquê está caro é porque não foi implementado. Agora, o projeto já faz quanto tempo que foi estudado esse projeto? Já faz três anos. Talvez a hora de implementá-lo era logo após a licitação e esse tempo se perdeu. Não foi implementado. Então, agora, o que tem de se fazer? Ou se resgata esse projeto ou se atualiza esse projeto com o novo modelo de transporte e o edital tem ferramentas para isso. Como o empresário é responsável pela bacia, o Poder Público pode fazer quaisquer alterações na bacia e ele é obrigado a operar. Então, o governo hoje pode atualizar esse estudo e fazer um levantamento e obrigar os empresários a aplicar o modelo que seja mais econômico possível. O edital previa uma taxa interna em torno de 12% ao mês. Hoje o que pode estar encarecendo o sistema não é a questão da taxa interna de retorno, é a questão da falta da implementação, da ineficiência do sistema. E outra coisa que está acontecendo no Brasil inteiro, quero deixar claro aqui. Nesse ano de crise... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mas, então, Dr. Sacha.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Os passageiros do Brasil estão caindo. Em todas as cidades que eu acompanho, a queda está sendo de 10%. Se você tem 10% a menos de passageiro, você tem 10% a mais do custo da tarifa. Então, por exemplo, se os passageiros tivessem se concretizado no formato que a licitação previu. Se não tivesse a crise econômica que está afetando o País, diminui a atividade econômica... Se eles fossem o quantitativo que estava previsto, a tarifa seria bem menor. Como hoje eles devem estar de 10% a 15% menor. Isso significa em uma tarifa, por exemplo, de R$ 3,00 (três reais) que ela vai custar R$ 0,30 (trinta centavos) a mais. Então, há vários aspectos que levam ao encarecimento de uma tarifa. Tem a questão da infraestrutura, tem a ineficiência.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Pode ser. Mas a forma da elaboração também, daquilo que foi proposto, se não implementado, é o primeiro princípio que vai aumentar. Daí eu pergunto, para concluir aqui, que já estou falando que vou concluir aqui, e não consigo. Dessa questão da taxa de 12%. Não deveria, então, no próprio edital, ter limitado isso a 12%, essa taxa de retorno, uma vez que só foi utilizado o... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Mas, isso é... vou dizer uma coisa, Deputado, isso é indiferente, o que o edital tinha que limitar é o valor da tarifa. E o valor da tarifa era limitado. Os valores das tarifas eram limitados. As tarifas eram as máximas, porque a planilha de fluxo de caixa, dependendo do custo de ônibus que o empresário colocar, ele consegue deixar essa taxa interna de retorno lá para baixo. Seria desinteligente colocar o limite da taxa interna de retorno, porque o que interessa é o limite do valor máximo da tarifa técnica, porque o empresário, dependendo das informações que ele colocar na planilha, que não vão ser passíveis de discussão, porque ele declara as informações, ele pode fazer a TIR subir ou descer.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – conforme... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Exatamente. O empresário, quando ele faz uma proposta, ele pode dizer: Olha, eu compro ônibus cem mil mais caro. Isso vai fazer a TIR cair lá embaixo. Então, você põe o limite de 12%, não adianta nada, porque ele põe o valor mais alto no ônibus, que você não tem como discutir, porque ele só vai comprar o ônibus depois e ele mexe nessa TIR. O importante é que a tarifa máxima tinha de ser definida e essa tarifa... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Não foi definida?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Foi definida. Está aqui no edital. Vou pegar aqui o edital do novo. O edital definiu, porque isso é obrigado por lei.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Porque isso é obrigado por lei. Uma licitação de menor tarifa, o edital tem de definir a tarifa máxima.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mas quem ganhou a... Bem até nisso aqui, porque, voltando ao Wagner Canhedo, ele disse que quem ganhou a licitação não foi quem apresentou a menor tarifa.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Olha, não tem como ser e não tem nos autos. Sabe por quê? Porque os instantes inabilitados receberam de volta os seus envelopes lacrados. Ninguém sabe qual foi a tarifa que ele propôs. Ele está declarando. Mas, por ordem da legislação, é obrigado que a comissão, após a conclusão, devolva fechados os envelopes das empresas que forem inabilitadas. Então, ele veio aqui e afirmou. De repente, pode ser até que ele tinha a menor tarifa. Mas a comissão não tinha como ter conhecimento disso, porque, por lei, esse envelope não poderia ser aberto. Se ele fosse, anulava o processo inteiro. Ele recebeu de volta e agora ele está afirmando que a tarifa dele era menor.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Só para pegar um gancho na sua pergunta. Desse edital, de todas essas empresas, quantos envelopes conseguiram passar pelo crivo de V.Sa. e foram abertos? No total? Chegaram ao final. De todas as empresas que entraram, que se habilitaram, quantos envelopes o senhor conseguiu?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Veja só, na primeira abertura, participaram dez empresas e só restaram habilitadas duas e, na segunda abertura, participaram outras onze empresas e restaram habilitadas três.

DEPUTADO CELINA LEÃO – Dessas restaram habilitadas três. Dessas duas primeiras, quais eram?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Nas duas primeiras eram a Viação São José e a Viação Pioneira.

DEPUTADA CELINA LEÃO – E a segunda? Que restaram?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – A segunda, a HP-ITA, a Piracicabana e a Marechal. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Então, o senhor me confirma aqui que, desse certame total, o senhor está falando que se foram abertas duas na primeira e três na segunda, foram abertas no total cinco. Então, as cinco que foram abertas foram habilitadas?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – As cinco que foram abertas foram habilitadas.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Então, não teve mais nenhum envelope aberto?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não teve por que, Deputada? Isso é bom saber, porque como V.Exa. e o Presidente da Comissão, Deputado Bispo Renato Andrade, citou que vocês aqui estão recebendo informações. Um veio dizer que o Sacha tinha todas as planilhas. E aqui vocês estão esclarecendo e a minha função também é esclarecer. Eu tenho aqui os motivos de todas as inabilitações. Deputada, a gente ficava apavorado, na licitação, não só o consultor como a comissão, de ver empresas que participaram sem terem os documentos essenciais. O Canhedo, por exemplo, ele veio, na semana passada aqui, dizer que ele tinha a menor tarifa, que ele foi prejudicado, porque tiraram ele da licitação, etc. Só que é o seguinte: um processo de licitação, até para simplificar para todo mundo entender, não é diferente da vida privada de uma pessoa. Eu quero fazer a minha casa, por exemplo, que é o bem mais importante, que é onde eu vou morar. Eu vou contratar uma construtora para fazer a casa. Quando eu for contratar, eu vou considerar só aquela que oferece o menor preço? Eu não tenho que ver se a construtora tem as certidões, se ela não está em risco de falência, se ela não tem execuções fiscais em trâmite? De repente, eu pago e a casa não é entregue. Na administração pública, isso é ainda mais importante, porque você está lidando com interesse público. Então, a lei estabelece que antes de se analisar o menor preço, tem que se verificar a idoneidade das empresas. O Wagner Canhedo que veio aqui, já foi levantado isto pela Polícia Federal, saiu uma matéria no domingo, não esse, no anterior, ele entrou na licitação com a Empresa Viplan... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Dr. Sacha... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Mas deixa eu continuar.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mas isso não nos interessa. Se tem ou não tem alguma coisa. Não nos interessa.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Mas é só para explicar porque houve a inabilitação. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Daqui a pouco teremos sessão e não queremos interromper a nossa conversa. O que vamos fazer, ao final de tudo isso, é checar as informações de todo mundo. Pode ter certeza de que tudo isso será levado em consideração. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Mas isso é relevante. Eu gostaria, como depoente, de poder falar. Eu posso falar?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Não. Não pode falar. 

Por que o edital previu uma inversão de fase com a abertura das propostas de todas as licitantes? Como autoriza o art. 18, a, da Lei nº 8.897, de 1995, para assegurar que, de fato, os participantes apresentassem as menores tarifas?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Olha, essa é uma faculdade. A lei faculta a inversão de fases e a opção política feita, que não seria feita a inversão de fase. Isso é legal e quem decide isso é a autoridade pública. A autoridade pública entendeu que antes de ver preço, tinha que analisar a documentação para ver se as empresas eram idôneas. Isso é autorizado por lei e a inversão de fases é uma opção, abrir primeiro o preço ou não é uma opção política e foi optado pelo governo fazer primeiro a habilitação. Isso é normal.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Obrigado, Dr. Sacha.

Neste momento, concedo a palavra à Deputada Celina Leão.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Eu tenho algumas perguntas para fazer. A primeira é se o senhor já advogou para a família Constantino em processo licitatório?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Para membros da família Constantino?

DEPUTADA CELINA LEÃO – Família.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Para membros da família Constantino, é uma família vasta. Eu tenho clientes da família Constantino, mas esses clientes não têm nada a ver com os que participaram da licitação no Distrito Federal. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – A minha pergunta é sim ou não? O senhor já advogou para a família Constantino em processo licitatório?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Para membros da família de sobrenome Constantino teve um caso em Marília, que, inicialmente, eu não tinha assessorado essa empresa, eu assessorava a Viação Cidade Sorriso. Só que a Empresa Grande Bauru, que já foi citada aqui, ganhou o segundo lote e a Viação Cidade Sorriso ganhou o primeiro lote da licitação do transporte lá em Marília. Depois, vieram várias ações judiciais contra as duas empresas. E houve um pedido da Empresa Transportes Coletivos Grande Bauru, para que o advogado da Viação Cidade Sorriso também assessorasse no mesmo processo, para terem defesas uniformes. E eu assessorei, portanto, a Transportes Coletivos Grande Bauru, que não participou da licitação no Distrito Federal.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok, Dr. Sacha. A resposta é sim. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – O senhor sabe quem são os sócios dessa empresa?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Da Transportes Coletivos Grande Bauru?

DEPUTADA CELINA LEÃO – Da Grande Bauru?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Sim. São Comporte, Maxpp e a GPS. Eu acho que é isso. Comporte, que tem 40%; Maxpp, 40% e a GPS, 10%.

DEPUTADA CELINA LEÃO – O senhor sabe também quem são os integrantes da Comporte?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Sim. A Comporte, os integrantes, acredito eu que sejam os filhos do Seu Nenê Constantino. Quais estão, como estão eu não sei. Mas eu acredito que sejam os filhos dele, porque essa Comporte é uma empresa, é uma holding do Seu Nenê Constantino e dos filhos dele. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Ok. No parecer de Marçal, ele afirma que “quem advogou, no passado, para alguma empresa não tem impedimento para atuar no processo licitatório”. Ficou claro isso para o senhor no parecer dele?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Sim.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Que havia... no passado?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Exato. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – O Marçal Justen Filho tinha ciência que, ao mesmo tempo em que o senhor era advogado aqui, do GDF, era advogado das empresas ou do sindicato em Curitiba?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Sim. Sim. (Ininteligível.) 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Porque o texto do Marçal fala no passado. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, mas ele falou... É que o passado é o seguinte: quando ele falou “no passado”, ele estava falando do caso em Marília. Tá? Porque, no de Marília, a gente substituiu... a gente foi substabelecido no processo de Marília e não advogávamos mais em Marília naquele momento. O caso de Curitiba, ele analisou e viu especificamente a ação que está em trâmite. Inclusive eu falei sobre ela aqui. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Olha só: está claríssimo aqui, na letra b.12, no parecer dele, na página 3. Ele fala: “O ordenamento jurídico brasileiro prevê impedimento a que o advogado seja contratado para prestar serviço vinculado de assessoramento de uma empresa, se delas participarem empresas vinculadas indiretamente a clientes privados, defendidos anteriormente pelo dito advogado”. Foi essa a pergunta.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, tá. Veja: é que um parecer... Eu não vou aqui ficar aqui discutindo. Eu acho que até o próprio parecerista pode esclarecer esse assunto. Ele examinou com todos os detalhes. Todas as informações foram prestadas a ele. Eu li as várias passagens desse parecer ontem, até para resgatar, para participar desta CPI. E a interpretação lógica, completa do parecer, vai levar à conclusão de que ele afirmou, com toda categoria, que não tinha nenhum impedimento de participar, até porque o fato da minha advocacia ao Setransp de Curitiba, ele é público.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Ok. Ok. Ok. O senhor elaborou textos e atas na reunião da comissão de licitação?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Veja: eu participei... Eu me lembro de ter participado da primeira abertura da licitação. Se eu fui mais vezes, eu não me lembro. Mas eu lembro que, da abertura inicial, eu participei. A ata não foi redigida por mim. Após a conclusão dos trabalhos – que ia ser concluída a ata –, principalmente... eu acho que até o empresário estava aqui. Eu me lembro dele. Era o Adevandro... 
DEPUTADA CELINA LEÃO – É momento dessa foto aqui?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – O Adevandro da... Exatamente. Eu estava nessa foto aí. Por que eu fui, até esse momento, assessorar a comissão? Nessa hora aí, eu não me lembro se eu estava mexendo com a ata. Eu acho que estava mexendo com e-mails mesmo. Porque eu pedi para usar um computador, porque essa fase ia demorar duas horas... 
DEPUTADA CELINA LEÃO – Mas o senhor mexeu num e-mail no momento da abertura da licitação das atas? 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Veja, desculpa.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Não, eu só queria que você me esclarece isso!

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Veja, espere aí. Eu não sou membro da comissão!

DEPUTADA CELINA LEÃO – Não, mas assim: você imagina... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu estava ali para acompanhar o ato! Espere só um... 
DEPUTADA CELINA LEÃO – Tudo bem. Eu quero só para me esclarecer. O senhor, como consultor jurídico, no momento da abertura dos envelopes, se o senhor não estava ali para fazer a ata, o senhor estava verificando e-mails?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. Veja só... Eu vou dizer bem claro o que eu estava fazendo.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Hã.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu estava ali, por opção, para acompanhar o ato. Eu não era obrigado a estar ali. Quem estava conduzindo essa... As pessoas que estão de pé ali... O que é essa fase? É a fase mais chata de uma licitação. Os envelopes são abertos, e aí vai empresário por empresário rubricar todas as folhas. Veja que estão todos lá. Todos estão rubricando a folha de todos. Isso aí dura duas horas! 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Ã-hã.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Então, eu tinha escritório! Eu tenho as minhas coisas para cuidar! Eu não estava ali como membro da comissão! Então, eu sentei, pedi um computador, porque deve ter surgido uma coisa urgente que eu fui ver no meu e-mail, nessa hora! Mas aí, no final dos trabalhos, houve uma discussão muito grande sobre consignação de itens na ata. Inclusive o empresário estava aqui, e até foi embora, o Adevandro. Eu estava sentado ali, ele ficou cochichando no meu ouvido aqui sobre o assunto. E ele disse que, naquela época, ele queria constar coisas na ata para o Presidente. Teve uma discussão. O Galeno discutiu com ele no momento, e aí eu fui lá ajudar a definir, para que as pessoas falassem o que elas queriam constar em ata, e eu colocasse nos termos jurídicos. Eu fiz uma revisão, no final do trabalho – a ata já estava pronta –, para ver os termos que já haviam sido colocados e também para resolver essa questão das consignações em ata.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Então, houve dois momentos: um primeiro momento em que o senhor estava consultando alguma coisa e um no final, para ajudar a redigir a ata. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – É o seguinte: eu precisava sentar em algum lugar. E, entre sentar na plateia com os empresários... 
DEPUTADA CELINA LEÃO – Não, não, não! Só isso! Eu já entendi!

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – E só para esclarecer. É que essa foto circulou... 
DEPUTADA CELINA LEÃO – Eu já entendi! Eu só estou perguntando se foram dois momentos, porque o senhor acabou de afirmar que foram dois momentos. O primeiro momento em que o senhor se sentou para falar, cuidar do escritório, e outro momento, no final, para ajudar a terminar... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu só sentei ali do lado porque, ou eu ia sentar na plateia, com os empresários, ou eu ia sentar ali do lado. Eu preferi sentar ali, porque senão ia ser pior, não é? 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Ok.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Deputada Celina Leão, V.Exa. me permite fazer um acréscimo, porque é pertinente a isso?

DEPUTADA CELINA LEÃO – Pois não, Deputado.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A Deputada até estranhou, no primeiro momento, o senhor falar... É porque a gente sabe que o escritório do senhor é muito concorrido, não é? Isso é natural, pela expertise que o senhor tem. Aí o senhor aproveitou que, naquele momento, o senhor não teria nenhuma participação – só para que eu possa entender – naquela coisa da abertura de envelope, esse negócio todo, de deixar os empresários passarem duas horas ali cuidando disso.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não era minha função essa parte.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Pois é, não era função do senhor. E o senhor diz: “Ôpa, para aí. Então, deixe eu ver como é que estão as coisas lá”. E aí foi consultar o e-mail do senhor.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Acredito que, naquele momento, eu devia estar fazendo isso. Como, por exemplo, aqui eu estou com o meu advogado do meu lado. Eu que estou prestando depoimento. Ele tem o escritório dele. Eu vejo que ele está mexendo no celular. Está fazendo coisa, mas ele não deixa de estar me assessorando aqui.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas deixe-me perguntar uma coisa para o senhor.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu acho que é de menos importância, não é? Eu acho que isso é... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não. Não. Não. Tem alguma relevância. Veja só: o senhor cobra por hora, não é? É isso?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Nesse caso, em específico, era por hora.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Era por hora. Então, o senhor ficou cuidando dos seus interesses particulares neste momento.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Veja, eu posso garantir, com toda a segurança, que todas as horas do meu trabalho corresponderam ao que eu trabalhei. Eu não cometi nenhum delito de passar alguma informação de hora que eu não tenha trabalhado. Eu posso até dizer ao senhor que provavelmente eu trabalhei muito mais horas do que efetivamente foi cobrado.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, não tenho dúvida disso.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Porque, se a gente for ver todo o tempo do estresse que se passou, o que se pensava de tudo que acontecia, telefonemas de consultas que eram feitas pelo Subsecretário, pela empresa Arcadis, durante todo o processo, com certeza faltaram horas, não sobraram. Então, nesse momento ali... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas não é isso... Não é isso que eu estou perguntando ao senhor. Eu estou perguntando ao senhor o seguinte: teve um determinado momento, que era importantíssimo, como a Presidente colocou, que era a abertura dos envelopes. Aí o senhor se desligou daquela situação e foi cuidar dos seus interesses particulares, apesar de cobrar por hora o seu trabalho. Não é isso?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. Presidente, V.Exa. ainda tem mais uma questão?

DEPUTADA CELINA LEÃO – Tenho. Só um minutinho. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É. Ficou consignado! 

DEPUTADA CELINA LEÃO – O senhor fazia... Existe alguma orientação expedida pelo seu escritório que foi negada pela comissão?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Sim. Eu já falei sobre ela, sobre a questão da Piracicabana. Nós tínhamos o parecer que ela deveria ser inabilitada. De fato foi, e, na sequência... 
DEPUTADA CELINA LEÃO – Você tem por escrito isso?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu tenho. Está aqui, está aqui.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Tem como encaminhar para a CPI?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Aqui. Inclusive, o seguinte: eu trouxe aqui o meu parecer, e eu trouxe aqui as diligências que o Galeno fez com essa empresa para chegar à conclusão que ela deveria ser habilitada.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Mas no final ela foi habilitada?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – No final ela foi habilitada.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Ok.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Foi uma decisão da comissão.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Da comissão. Ok. No episódio de Apucarana, em que foi identificada fraude na licitação que levou ao cancelamento, o motivo não foi pelo seu pai, da Logitrans, e o senhor ser advogado, de as empresas estarem em conluio?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Bom, na verdade, foi uma revogação da licitação. Houve o inquérito civil lá. Acho que esse inquérito é do começo de 2012. Eu fui chamado lá – eu acho que eu tenho até cópia aqui do meu depoimento nesse inquérito – e deixei claro que eu não tive nenhuma participação lá. Eles alegavam que eu era advogado de uma empresa que participou da licitação, e a Logitrans era assessora da Prefeitura no projeto básico. Só que, conforme a ata da própria realização da licitação, a empresa tinha outro advogado lá. Eu não advoguei para a empresa. Esclareci isso ao promotor. A origem disso o promotor entendeu, porque ele era de Marília também. A empresa que foi derrotada em Marília participou em Apucarana e fez essa denúncia para o promotor, envolvendo o advogado.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Se não tinha materialidade, por que ela foi cancelada?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu acho que isso tem que ser perguntado para o Prefeito. Ele revogou. A anulação é por ilegalidade. O prefeito revogou a licitação. A revogação não é por ilegalidade. Mas o próprio promotor, no depoimento... eu deixei muito claro que foi uma invenção desses derrotados de Marília, que foram lá criar confusão por briga empresarial.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Ok. O senhor informou que José Walter era um homem de profundo conhecimento em todo o processo. Qual é o motivo de ele ter informado que o senhor era contratado pelo BID?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Bom, eu não disse que ele era um profundo conhecedor; o que eu disse é que ele era a autoridade máxima. Ele que decidia tudo. E eu disse que ele acompanhou todas as etapas do processo, esteve presente. Com relação a essa informação que ele deu, do BID, ele cometeu um erro. E a senhora, quando esteve em Curitiba, a gente falou sobre isso lá. Que, de fato, ele afirmou e eu vi depois essa declaração. Ele falou uma coisa errada: que eu fui contratado pelo BID. Quem foi contratado pelo BID foi o consórcio Logit/Logitrans e a empresa Arcadis Logos. Eu não fui contratado nem pelo BID nem pelo GDF. Então, nesse caso, Deputada, realmente ele cometeu um erro ao falar que eu fui contratado pelo BID.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Qual que era... A gente tentou assim, com muita dificuldade... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Hum?

DEPUTADA CELINA LEÃO – À época, nós tentamos, com muita dificuldade, ter acesso à informação de qual seria o contrato que você estava o tempo todo... Quando o BID desmentiu essa informação – falava que existia uma subcontratação, uma subcontratação... Só ao final da gente conseguir realmente aprovar um requerimento de informações foi que chegou para nós essa informação aqui, né? O objeto específico do contrato do BID fala sobre a possibilidade de participar como consultor de uma licitação? Por exemplo... O que eu estou querendo é a resposta: se o objeto... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Entendi.

DEPUTADA CELINA LEÃO – ... do contrato... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Entendi.

DEPUTADA CELINA LEÃO – ... que o senhor firmou com a Logit, não é? Como o senhor está colocando... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Logit/Logitrans.

DEPUTADA CELINA LEÃO – A Logit/Logitrans. Se era especificamente para prestar esse serviço.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, veja: eu fui colocado no quadro de consultores na proposta do BID. O termo de referência inicial do BID previa um assessoramento genérico na implantação do PTU. No meio do processo – e eu tenho essa informação –, por solicitação da Secretaria de Transportes, foi revisto o cronograma desse contrato – eu tenho esse ofício aqui. Para quê? Para incluir, dentre as funções, a elaboração de uma minuta do edital, das sugestões do processo. Então, no contrato original do consórcio com o BID não constava isso, Deputada. No meio do contrato, houve um ofício da Secretaria, fundamentado, sustentando com o BID a necessidade de revisão do cronograma para incluir esses produtos. E lá que foi definido o cronograma que tinha como previsão a entrega do edital em fevereiro de 2012.

DEPUTADA CELINA LEÃO – É, mas... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Essa é a parte que envolve o consórcio.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Então, o que acontece? Você está me afirmando que o contrato previa só a participação no edital, e não no acompanhamento da licitação.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, então: o consórcio não tinha o acompanhamento. Aí, o que acontece? A Arcadis Logos trabalhou comigo lá no processo; eles acompanharam o meu trabalho. Quando acabou o trabalho do consórcio, eles ficaram reféns desse apoio jurídico. No contrato da Arcadis com o BID e com o GDF, tinha previsão de assessoramento jurídico nas licitações do PTU – no caso, a licitação de transporte era do PTU. A Arcadis trabalhou comigo; os representantes acompanharam todo o meu trabalho, e solicitaram que eu continuasse, entendendo que era fundamental, que eu continuasse porque, como eu desenvolvi várias questões que constaram do edital, eles precisariam do meu suporte na sequência, caso viessem dúvidas sobre o edital, impugnações.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Isso está em contrato?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Tem. Está aqui também.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Aí, você saiu da Logitrans e foi para a Arcadis?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu saí da Logitrans e fui contratado pela Arcadis.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Qual a data?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Abril de 2012.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Abril de 2012.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Está aqui o contrato também.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Ok.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Aqui.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Para a gente entender o trâmite. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu acho que, realmente, lá na época que a senhora foi a Curitiba, a senhora não tinha todas essas informações.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Eu queria saber se o senhor tem uma sala ou se trabalhava dentro de uma sala dentro do Grupo Gulin.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Ah... (Risos.) Isso aí, sabe o que é que foi isso aí? A comissão recebeu um CD, apócrifo, de uma gravação – eu até dou risada, porque realmente não é crível esse CD. A ligação é o seguinte: vem uma pessoa qualquer, não se identifica, liga para uma empresa e diz: “Escuta, o Dr. Sacha está aí?” “Ah, o Dr. Sacha deu uma saída. Ele foi não sei aonde, não sei o quê” – voz provavelmente de Goiânia ou daqui dessa região. “Mas ele... Ele vai voltar daqui a pouco. Ele tem uma sala aqui e tal”. Eu nunca tive sala na empresa Marechal! Todo mundo sabe que eu tenho o meu escritório. Eu nunca fui à empresa Marechal. Nunca estive lá. Isso foi uma gravação clandestina – acho que isso deve ser objeto de uma investigação –, porque quem escuta... Se pudesse ter o CD aqui para a gente ouvir, quem escuta a secretária falando, vocês iam ver que ela não é de Curitiba, porque o sotaque curitibano é bem ardido.

DEPUTADA CELINA LEÃO – O senhor já advogou para a Gleisi Hoffmann e para o seu esposo, Paulo Bernardo?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu não. A advocacia em direito eleitoral, está muito claro – e o Juiz Sérgio Moro também já testou isso –, era feita pelo Dr. Guilherme Gonçalves. O que que acontece em escritório, doutora?

DEPUTADA CELINA LEÃO – Não, não, não. Não precisa entrar em detalhes, não. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, não. É que eu... 
DEPUTADA CELINA LEÃO – Sabe por quê? Porque tem muitas perguntas... (Inaudível.)

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, não, mas eu tenho que falar para não dar problema de falso testemunho.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Não, não, o senhor já falou... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Tá, tudo bem.

DEPUTADA CELINA LEÃO – ... que não advogou.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu não advogo.

DEPUTADA CELINA LEÃO – O escritório é do seu (inaudível) do Guilherme?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Veja: o meu sócio era da... Eu tinha um acordo de acionista com ele que eu só trabalhava com direito administrativo e transportes. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Então, quem advogou... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – A parte eleitoral era dele.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Era o Guilherme?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – É o Guilherme.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Ok. É o escritório do Guilherme, de que você é sócio?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, eu não sou mais. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Não é sócio.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Ele saiu já, desde novembro de 2003.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Mas na época que advogava, o senhor era sócio?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Ele advoga até hoje, eu acho. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Não, mas... Essa é a pergunta.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Na época que ele advogava, eu era sócio. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Ok.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Sim. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – O senhor fez doações de campanha para a Gleisi?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, jamais. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – O escritório fez?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Uai, não sei. Aí por que... O meu sócio... Vamos deixar bem claro, porque essa investigação também me pegou de surpresa. Porque eu tinha um acordo de cotista, só tinha acesso a informações sobre o transporte coletivo, e fui surpreendido com a operação, mencionando que tinha um pagamento de uma empresa de mais de R$ 7.000.000,00 (sete milhões de reais), e depois um e-mail que apresentava que o Dr. Guilherme, eventualmente, disponibilizaria esse dinheiro para a Gleisi Hoffmann. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Ok.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu fui à Polícia Federal, esclareci isso, e o Sérgio Moro já falou: “Não, realmente, você não sabia de nada, você não tem nada a ver com isso” e a investigação agora cabe ao Dr. Guilherme, à Gleisi e ao Paulo Bernardo, prestarem os esclarecimentos à Justiça, né?

DEPUTADA CELINA LEÃO – Ok. 

A taxa interna de retorno, da qual os Parlamentares falavam que teria sido avaliada em 8%, teve uma avaliação do Ministério Público de Contas, que fez um alerta à Secretaria de Transporte, à época, que essa taxa interna de retorno estava superestimada. Nós tínhamos dois graves problemas, tanto com a taxa interna de retorno quanto com o número de passageiros também, que estavam superestimados – que nós não tínhamos aquele número de passageiros. E ao fazer um cálculo como esse poderia causar um prejuízo grande aos cofres públicos, que é realmente o que vem acontecendo. 

O senhor foi notificado oficialmente sobre essa diligência e a possibilidade de isso causar o prejuízo ao sistema?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Então, Deputada Celina, Presidente, isso é bem importante, porque essas notificações aconteceram justamente no trâmite no Tribunal de Contas. Por que a licitação foi suspensa? A empresa Viação Jardins – eu tenho aqui a impugnação – falou que era tudo inviável: que o número de passageiro estava superdimensionado, a quilometragem e tal. O Tribunal suspendeu. Tanto o Ministério Público de Contas como o órgão técnico do Tribunal, nesse trâmite, exigiram a apresentação das contas. Então, na verdade, eles entendiam que a TIR estava muito alta e que aqueles passageiros não iam efetivar, que o contrato era inviável, que a tarifa estava muito baixa. Esse era o argumento. Aí a tarifa definitiva ocorreu porque, na apresentação pela Secretaria das contas para o Ministério Público do Tribunal de Contas, foi exigido um estudo econômico mais concreto, com alteração dos dados de passageiro, de quilometragem. Isso levou às tarifas definitivas, que estão hoje pautando os reajustes do contrato. E esse modelo foi aprovado pelo Tribunal – eu acho que a sessão é do dia 12.08.2012. Teve esse trâmite, mas esse trâmite não foi depois da licitação, ele foi após a suspensão do Tribunal, em torno de março de 2012, e foi seis meses até agosto, quando foi aprovado pelo Tribunal o modelo final das tarifas. Eu tenho as decisões aqui, que eles falam: “apresente memória de cálculo... ”

DEPUTADA CELINA LEÃO – Você está falando isso do Ministério Público de Contas ou só do Tribunal?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Veja: eu tenho a decisão do Tribunal de Contas. O Ministério Público de Contas analisou o edital, tá? 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Não, não, não. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Emitiu um parecer, e daí concluiu-se e aprovou-se a licitação. Naquela época, sim. Eu não tenho conhecimento... Pode ser que até veio outros comentários do Ministério Público, mas da época que eu era consultor, eu não tive conhecimento, após agosto de 2012, de alguma intervenção sobre a questão da tarifa. Talvez isso tenha sido depois dos contratos terem sido assinados.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Deixa eu lhe fazer uma pergunta final: você sempre fala de agentes políticos, de pessoas maiores. Você já se sentou para falar sobre transporte público com o Governador e o Vice-Governador? (Inaudível).

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Nunca?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Em nenhum momento?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Nenhum momento. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – A segunda questão que eu queria também perguntar: sobre a questão do Ministério Público de Contas, a taxa interna de retorno e a possibilidade do desdobramento, que também estava nessa solicitação pelo Ministério Público de Contas – de um mesmo grupo familiar ter duas bacias –, o que a Secretaria, o que você, à época, fez? (Inaudível.)

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Então, na época, é o seguinte. O edital era muito objetivo nesse aspecto, até por que a jurisprudência tem o entendimento até contrário. Inclusive, empresas com o mesmo sócio, mas com nomes distintos, não são impedidas de participar de licitação. O edital tinha um critério objetivo: o que que é um grupo econômico? Empresas que tenham sócios comuns. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Não, não... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Aí, essa questão foi submetida à nossa análise, nós conferimos os contratos sociais.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Mas o grave, Dr. Sacha Reck, não é a questão de ter o mesmo grupo econômico, é que o desmembramento do grupo econômico foi feito durante o certame. Nós não temos um problema “Ah, não, era um grupo econômico e a família chegou e participou de uma certa forma”. Foi durante o processo licitatório, houve uma dissolução de uma empresa que era do mesmo grupo econômico e ganhou uma segunda bacia aqui no Distrito Federal. O que eu quero saber é o seguinte: se isso foi tomado conhecimento do senhor? E quais foram as providências que o senhor tomou à época.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. Foi. Foi. Mas pela legislação não tinha como impedir, sabe por quê? Eu não posso presumir que essa alteração foi com o objetivo de fraudar a licitação. Existe o princípio da presunção de inocência. Isso é crime se foi feito. Tem que ser apurado pelas autoridades. O que existia... 
DEPUTADA CELINA LEÃO – Pode ser crime também se for feito, não é? Porque, se você... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. Se foi feito, ó, eu não tenho conhecimento.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Ele também pode ter usado de má-fé, mas aí tem o poder discricionário, não é? 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, não, mas não tem. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Que o senhor está colocando sobre a subjetividade, aí há um poder discricionário. Se você recebe uma denúncia de que aquele grupo foi desmembrado durante o processo licitatório, eles não se apresentam no primeiro momento, fazem um desmembramento do grupo econômico e, no segundo momento, essa empresa apresenta ao Estado, eu acho que no mínimo a questão de qualquer pessoa que estivesse cuidando do processo licitatório era olhar com olhos mesmo de Estado e não com os olhos de proteger os empresários. Porque qual é a percepção? E aqui é para finalizar. Nós temos acompanhado esse processo licitatório, Dr. Sacha Reck, não só aqui no Distrito Federal, como em Curitiba, como em Apucarana, como aquele outro processo que o senhor foi condenado também, que eu quero falar sobre ele também, que talvez seja a minha última pergunta. Em todos esses estados... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não fui condenado em processo nenhum. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Aquele da... que o... a empresa do seu pai, que foi condenada a devolver dinheiro público.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. Isso não existe.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Cadê, Sandro? Pede para mim por favor.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Acho que essa informação não está certa, não.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Desculpe-me. Foi com o (inaudível.)

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, mas isso aí eu já expliquei que foi reformado pelo Tribunal de Justiça por unanimidade. Foi provado que não tinha nenhum indício. Sabe por que houve aquela ação? Porque alguém mandou uma informação do que estava acontecendo em Brasília. Aí a promotora tinha feito a ação por outro motivo. Aí, no final da ação, ela pegou a notícia do Jornal de Brasília falando que teve esquema aqui, o que eu estou provando aqui que está errado, e aí replicou e colocou o meu pai e eu naquela ação. E depois a gente chegou ao Tribunal de Justiça e mostrou que tanto aqui em Brasília não tinha fraude nenhuma, como lá também não. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – O Ministério Público recorreu da decisão?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Já transitou em julgado. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Ok.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não recorreu da decisão do Tribunal, já transitou em julgado. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Ok. E aí o que eu estou colocando para V.Exa.: o que deixa a gente assustado é que, de uma forma ou de outra, onde passou ou a empresa do seu pai, ou a consultoria de V.Exa., as tarifas públicas, elas quadriplicaram, duplicaram como aconteceu também em Curitiba. Não é? E há sempre, e aí você falou muito sobre o edital... Quando você coloca o art. 17, que permite uma revisão a qualquer momento no edital... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – A cláusula 17.

DEPUTADA CELINA LEÃO – A cláusula 17, que permite uma revisão a qualquer momento, o edital também amarrou de uma certa forma uma superproteção ao empresário, porque nenhum empresário teria uma avaliação de uma tarifa técnica dessa forma se não estivesse previsto no edital, Dr. Sacha Reck.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Tá, mas qual que é a clausula aqui, por favor, que dá isso favorecendo? Porque eu vou dizer o seguinte: primeiro, quanto a Curitiba, Deputada.

DEPUTADA CELINA LEÃO – É essa a pergunta.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Só deixa eu esclarecer, até porque, principalmente, o Jornal de Brasília dispara um monte de informação sem prova nenhuma. Primeiro, a Logitrans não fez o edital de Curitiba. Nós até impugnamos o edital. Eu não fiz o edital de Curitiba, então não tem nada. E, mais ainda, o Tribunal de Contas do Paraná já apreciou a licitação que foi dito que tinha nulidade inclusive considerando CPI e, numa decisão recente, disse que não havia causa para anulação da licitação. A Logitrans não trabalhou em Curitiba. E essa informação de que onde a Logitrans trabalhou a tarifa é cara eu acho que não prevalece, inclusive porque em Brasília a proposta do Consórcio Logit Logitrans inicial para as tarifas era uma que era bem menor do que foi publicado em agosto. E depois dessa etapa a Logitrans saiu do processo, em março de 2012, não atuou mais aqui dentro. Por que que ela ficou mais cara? Porque houve impugnação de viabilidade e porque tanto o Ministério Público de Contas como o Tribunal de Contas exigiram que o valor desse a viabilidade. No final foi aprovado. A versão inicial, eu tenho o quadro aqui das tarifas para comparar. Eu até vou pedir licença para dizer os números quais eram. Da tarifa proposta pelo Consórcio Logit Logitrans e das tarifas que daí foram licitadas depois, a tarifa até que vocês vão ver a diferença. Isso é importante. Eu peço licença. 

(Intervenção fora do microfone.)

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Então, só para deixar claro para os senhores. Eu estou com as informações aqui e vai ficar à disposição. Março de 2012, a primeira publicação, tarifa lote 1, um real, vinte um centavos e trinta e cinco; Tarifa lote 2. Então, tá, eu vou comparando março com o definitivo. Tarifa do consórcio apresentada e que daí suspendeu a licitação pelo Tribunal de Contas, um real e vinte e um centavos e trinta e cinco, lote 1. Valor de agosto: R$ 2,65 (dois reais e sessenta e cinco centavos). Lote 2. Tarifa apresentada pelo consórcio: R$ 1,43 (um real e quarenta e três centavos). Agosto, após a decisão do Tribunal de Contas: R$ 2,59 (dois reais e cinquenta e nove centavos). Lote 3, tarifa apresentada no estudo do consórcio, entregue no relatório que vocês devem ter tido acesso. R$ 1,54 (um real e cinquenta e quatro centavos). Tarifa definitiva: 2,83. Lote 4, tarifa 1,33. Agosto: 2,71. Lote 5, tarifa 1,37. Agosto, 2,70. O valor, a diferença é gritante. O meu pai, diferentemente do comentário, é bom para esclarecer, eu respeito a pergunta, no Brasil ele é até questionado pelos empresários por ser contra os empresários e estabelecer valores inviáveis, valores que não tocam a concessão. Ele foi membro da Urbs em Curitiba em 85, foi diretor da Urbs de transporte, e é odiado pelos empresários até hoje porque naquela época ele tinha uma condução dura em termos tarifários. Ele trabalhava com, hoje, o então Senador Roberto Requião, que também teve uma condução dura. Ao contrário, a nossa conduta do Sacha e do Garrone sempre foi em defesa do menor custo para os empresários, para... para a população. E para os empresários, né? O menor custo para os empresários e para a população.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Enquanto vocês trabalharam essa tarifa era bem menor, pelo que a gente está vendo aqui. Ao final tiveram aumentos aí de 119.07%.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Quando?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O que você acabou de falar agora. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Ah, tá.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Da Bacia 1, da Piracicabana, por exemplo. Inicial era um, vinte e um ponto trinta e cinco, a modificar dois, sessenta e cinco, oitenta e quatro, um aumento de 119,7%. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Isso aí aconteceu por dois motivos. Pela alteração que houve na quilometragem, que foi determinado pelo Tribunal de Contas, e na alteração que houve na demanda que, segundo o Ministério Público, estava superfaturada. A Deputada acabou de afirmar. Essas mudanças levaram à alteração desse valor para R$ 2,65 (dois reais e sessenta e cinco centavos) e também à impugnação da empresa Viação Jardins no processo, em que ela apresentou um cálculo detalhado de que o valor inicial, esse de 1,21, era inviável. Então, foi uma soma de fatores que acabou chegando nessa... nessa alteração da tarifa. Isso aconteceu nessa época. A Logitrans já nem atuava mais no projeto. Ela deixou em março de 2012. Agosto de 2012, isso aí já estava sendo conduzido pela secretaria, respondendo às solicitações do Tribunal de Contas. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Sacha Reck, tem uma... O senhor me falou que o parecer do Ministério Público de Contas, ele foi durante a primeira suspensão do certame. Mas eu tenho um parecer aqui de 2013, do Ministério Público de Contas, que demonstra que essa não é uma afirmação por conta do edital, por conta das... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Qual que é a data desse parecer, Deputada? 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Vou pegar a data aqui para você: 22 de maio de 2013. Então isso significa que ou o senhor não teve acesso a isso... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, eu não tive acesso a isso aí. Essa época já... 
DEPUTADA CELINA LEÃO – É. Então significa que o parecer do Ministério Público de Contas, ele não significava ao edital a representação de inimigos que queriam ganhar o certame, não é?, mas sim ao que ele realmente contestava. E ele coloca algo grave aqui e eu tenho certeza que talvez isso deve ter sido notificado ao secretário. Não sei se é você, como consultor jurídico, foi notificado. Mas a taxa interna de retorno que foi demonstrada no edital que foi... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Doze por cento.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Não, nessa planilha seria de 40%.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – (Ininteligível.)

DEPUTADA CELINA LEÃO – E aí, para mim, quando tem uma... uma notificação dessa de 2013, colocando e retificado também em 2015, agora de novo. Pelo menos foi... A mesma coisa que foi retificada. Aí tem várias avaliações que são feitas aqui pelo Ministério Público de Contas, sobre a taxa interna de retorno, que é 40%, e isso ainda não tinha muitas informações a respeito dos desdobramentos da CPI. Mas o que me deixa preocupada foi que nós recebemos também um parecer do Ministério Público de Contas, colocando que as empresas que faziam o trajeto estavam também fazendo a bilhetagem. Isso é de conhecimento do senhor?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. Que eu me lembro, na época, inclusive, a questão da tarifa técnica presumia... Até tem um item, no edital da Câmara de Compensação, que diz o seguinte. Na época, o Poder Público dominava a gestão da bilhetagem eletrônica. Tanto que o edital, quando ele fala de como funcionariam as compensações financeiras, ele diz o seguinte... Isso aí, se aconteceu, depois, eu não tenho conhecimento, mas deixa eu explicar aqui. O edital diz o seguinte, com relação à compensação e à arrecadação do sistema... Tinha um conceito chamado “conta de compensação”. Diz o seguinte: “Conta de compensação. Conta de consolidação de receitas e de pagamentos de remuneração de operadores do serviço básico.” Olha só, Deputado. Olha o que o edital dizia: “Conta de consolidação de receitas e de pagamentos de remuneração de operadores do serviço básico rodoviário, gerenciada e administrada pelo Poder concedente, destinada à consolidação e à compensação de todas as receitas provenientes da arrecadação, do subsídio e de outras fontes acessórias”. Então, pelo edital, o Poder Público é que administrava essa conta, essa arrecadação. Agora, o que aconteceu depois eu não sei. Porque a minha assessoria terminou ali. Assinaram os contratos e eu nunca mais tive nenhum contato com a Secretaria de Transportes. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Ok. Tem uma fala também do Ministério Público de Contas que fala o seguinte: que o edital, da forma como estava, indicava o superfaturamento da tarifa técnica, possivelmente, decorrente da falta de competitividade do certame – em que ficou aqui comprovado que só foram abertos cinco envelopes e os cinco envelopes foram os que ganharam –; do sigilo imposto às planilhas detalhadas e dos memoriais de cálculos relativos ao projeto básico. Eu quero saber se o senhor teve acesso às planilhas detalhadas e aos memoriais de cálculos relativos ao projeto básico. E, se o senhor teve, que o senhor encaminhe à CPI.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu tive. Eu acho que tudo isso aí está no próprio edital, nos anexos. Eu vou recomendar isso. Sobre as planilhas, no edital, foi exigência do Tribunal que tivesse a memória de cálculo das tarifas. Está lá, no edital, tem um anexo. Até vou ver qual é o anexo. Vocês já tiveram acesso ao edital, não é?

DEPUTADA CELINA LEÃO – Então, quais são as planilhas que tinham sigilo?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Veja só, eu vou explicar, Deputada, para deixar bem claro. O edital definiu um valor máximo das tarifas. Aí cabia aos licitantes fazerem as propostas abaixo desse valor. O Tribunal de Contas exigiu, depois da suspensão, que fosse apresentada a memória de cálculo do valor máximo. Então foi colocada, no edital, a memória que justificava aqueles valores e a taxa de retorno era de 12%. Tudo bem. Aí o edital exigia que os licitantes, quando fizessem suas propostas, apresentassem a planilha que demonstrava viabilidade das propostas. Nas propostas que foram abertas, deu para ver a justificativa. As empresas que foram inabilitadas ficaram em sigilo e não deu para saber. E esse comentário que se fala das empresas que foram inabilitadas, o que acabou acontecendo foi o seguinte: o processo era para ter competitividade. Entraram onze empresas, na primeira, e dez, onze empresas, na segunda. O problema é que as empresas cometeram equívocos. O edital previa a exigência de documentos que a lei estabelece. As empresas apareceram sem documentos e, na segunda abertura, de novo, sem os documentos. Causou até surpresa. Como é que um edital foi tão conhecido... As empresas... Por exemplo, tinha empresa... A Viplan não apresentou sete certidões e não apresentou a certidão negativa de falência porque ela estava em recuperação judicial. Tem outras duas empresas, que é a Santos e Pradela e a Planalto Rio Preto de Transporte, que estava em nome de algumas pessoas com capital social de trinta e poucos milhões. E a Polícia Federal, nessa notícia que saiu na Folha de São Paulo, apurou que essas empresas foram feitas, pelo Canhedo, para participar da licitação; que as pessoas eram funcionárias dele e que ele fez aporte de capital com mútuo, para essas pessoas, sem movimentação bancária. Aí a Polícia Federal descobriu isso, fez uma apreensão, inclusive. Acho que teve uma prisão, no começo do ano, devido a isso. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Mas, á época do certame, não existia isso, não é? Então, qual foi sua preocupação?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, veja. Sabe qual é o problema? É que é o seguinte: como as empresas eram de fachada, e o contador dele disse, no depoimento à Polícia Federal, que criou aquelas empresas para participar da licitação. Tinha lá os sócios e tinha lá um capital social definido. Elas foram inabilitadas porque elas não tinham experiência. Elas eram recém-criadas. Eu só quero concluir pelo seguinte... Olhem a importância disso, senhores... O Canhedo entrou, na licitação, com três empresas: a Viplan, que não tinha nenhuma certidão; a Planalto Rio Preto e a Santos e Pradela que, conforme a Polícia Federal, eram de pessoas testa-de-ferro do Canhedo. Foi desconsiderada a personalidade jurídica dessas empresas para poder cobrar as dívidas da União. Se a Comissão ou o consultor que deu a orientação não tivesse verificado os requisitos de habilitação, e essas empresas tivessem sido habilitadas – eu posso afirmar isso, com toda certeza, porque o Canhedo veio aqui afirmar que ele tinha o menor preço – que ele teria ganho três lotes da licitação, dos cinco. Ele teria 60% do sistema. E, provavelmente, hoje eu teria que estar respondendo lá, na Polícia Federal. Como é que eu não vi que se tratava de empresas inidôneas? Então, a tônica, senhores... Eu quero que todos vejam o processo. Eram básicos os erros que existiam nas empresas. Foram colocadas empresas, talvez, para tumultuar o processo. É normal, numa licitação, certidões. Eu até sugiro, senhores... 
DEPUTADA CELINA LEÃO – Aí, eu lhe faço a pergunta. A Viação Marechal não tinha nenhuma certidão que estava também fora dos requisitos?

SR. SACHA BERCKFELD RECK – Não tinha.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Nenhuma estava faltando?

SR. SACHA BERCKFELD RECK – Todas as empresas que foram habilitadas foram habilitadas corretamente. Inclusive, houve ações judiciais, discussões e não se comprovou nada. Teve uma dúvida contra a empresa Marechal. E aqui eu acho que é bom esclarecer. Eu tenho isso aqui, em mãos. Levantaram que o CNPJ do atestado da Urbs tinha um erro de digitação de um número, que não coincidia com o CNPJ da empresa. Foi um erro de quem emitiu o atestado. Ao invés de a Comissão chegar e perguntar: “Sacha, já que você é de Curitiba, esclareça isso para nós”. Não. O Galeno fez um ofício, para a Urbs, e solicitou: “Esclareça esse atestado”. E a Urbs respondeu esse ofício, dizendo: “O atestado está correto, a empresa tem de ser habilitada por isso, por isso e por isso”. E a questão da certidão – até o Marçal já analisou aqui. Foi uma questão que foi levantada, e eu fui consultar o Marçal... 
DEPUTADA CELINA LEÃO – Na CPI?

SR. SACHA BERCKFELD RECK – Não. Foi levantada por uma licitante, na época lá, que disse que a certidão ele não apresentou, tal. O Marçal já analisou, e a certidão era o seguinte: inscrição estadual. A empresa não tinha inscrição estadual. E, pela lei, ela é desobrigada a apresentar certidão. O Marçal disse isso aqui, no parecer dele. Não houve nenhum favorecimento.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Olha o que eu percebo. Há uma dubiedade na sua forma de colocar as coisas. Por exemplo, você acha um absurdo a Polícia Federal ter descoberto agora que havia uma empresa-laranja do Wagner Canhedo. Mas também não acha um absurdo, à época do edital, em que estava claro que havia um desmembramento de um grupo econômico, para ganhar um segundo certame. Então, há uma dubiedade das colocações. Hoje a Polícia Federal descobriu. À época, nós alertamos que havia, sim, desmembramento de empresas da mesma família. Empresas-laranja! A partir do momento em que você pega o mesmo grupo econômico, frauda aquilo para ganhar uma licitação... Eu não vejo nenhuma diferença entre a questão que aconteceu com o Wagner Canhedo e o que aconteceu com o Grupo Constantino. 

E eu acho que é importante também colocar que nós não podemos pegar um parecer do Marçal Justen Filho, para servir para um documento mas para não servir para outro. Para mim, não ter uma inscrição estadual é gravíssimo! É como não ter um monte de outros documentos, que muitos outros empresários que participaram também poderiam ter deixado de ter. 

Eu acho que não dá para relevar e calçar uma decisão dessas em cima do parecer do Marçal!

SR. SACHA BERCKFELD RECK – Não, não! Mas eu não calcei! Inclusive, o parecer foi depois. É que é assim. Para resolver qualquer dúvida até pessoal minha, sobre tudo que foi feito, eu solicitei o parecer! Vai que eu estava com entendimento, querendo me defender, e, de repente, eu estava errado! Eu fui consultá-lo até para mim também, para saber se estava correto! A questão da empresa Marechal, para quem entende de licitações, Deputada, até vou ajudar nesse sentido, não existe a exigência de certidão estadual porque a empresa presta um serviço municipal. Ela não é obrigada a ter certidão estadual. E a Lei de Licitações diz o seguinte: “Apresentar prova de inscrição, se houver”! É uma coisa básica! Outro erro é um erro de um dígito do CNPJ de um atestado! Nossa! Uma licitação não pode... O que eu estou falando das outras empresas que foram inabilitadas é coisa séria, Deputada! Inclusive, aqui, discutir a tarifa, discutir a melhoria, se encareceu, interessante. Agora, discutir por que ela foi inabilitada... Gente, eu acho que esse caminho, para quem entende do assunto, é uma discussão complicada. Porque as coisas que foram vistas, sobre essas empresas, na licitação, e que agora estão sendo vistas são extremamente complicadas. Quanto a essa questão do grupo econômico, eu só pude afirmar isso que falei, sobre o Canhedo, aqui ,porque estou baseado numa investigação da Polícia Federal, em decisões judiciais já transitadas em julgado, que afirmam que desse depoimento houve a desconsideração da personalidade jurídica. Na época da licitação, nós não podíamos concluir que houve uma fraude em relação a esse desmembramento da sociedade. Isso é crime. Como que a gente poderia chegar a uma conclusão, se não há prova disso, se, de repente, esse desmembramento não foi uma cisão mesmo? Não dá para presumir. O fato é objetivo, não existe discricionariedade numa licitação. A licitação, por definição legal, é objetiva, é vinculada. A lei define os requisitos. O edital segue os requisitos. A análise dos documentos tem que ser: atendeu ou não atendeu. Existia um critério, sócios comuns. Olhando os contratos sociais, as empresas não tinham sócios comuns. Como é que a comissão pode presumir que houve uma fraude, que era um grupo? Se tivesse um procedimento como tem esse do Canhedo agora, eu só fui falar quando eu vi o procedimento, que atestasse isso, e, se isso tivesse sido levado ao conhecimento da comissão e a mim, eu daria um parecer pela inviabilização. Inclusive houve isso, Deputado, num caso. Teve um caso, na licitação, de uma certidão que foi apresentada por uma empresa. O que que a empresa fez? Ela tinha uma dívida enorme com a Receita. Essa empresa pagou uma parcela do Refis em janeiro e depois não pagou mais. Ela pegou uma certidão da época que ela pagou e apresentou na licitação, ela tinha validade de seis meses. Durante a licitação, veio um ofício da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional dizendo que aquela certidão não valia, porque a empresa pagou a primeira parcela e depois não pagou mais nada do imposto. Quando veio essa informação, foi conhecida. Teve um caso do atestado da empresa Viação Cidade de Brasília que o Galeno falou aqui. Veio uma informação da DFTrans. Os ônibus estão equivocados. O parecer nosso foi: tem que ser inabilitado. A empresa recorreu, veio justificar e foi mantida essa inabilitação. Se chegasse um documento cabal de que era grupo econômico, teria sido inabilitado com certeza, como a Piracicabana, quando teve uma falha, o meu parecer foi: inabilite-se. Eu tenho esse parecer aqui. A gente não poderia presumir isso, porque aí, sim, seria anulado na Justiça. Eles iam alegar que não é... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Você tem esse parecer da Piracicabana?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Tenho.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Dá para localizá-lo para nós, fazendo o favor?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – É o parecer que foi da... 
DEPUTADA CELINA LEÃO – O senhor falou para nós que havia começado o trabalho no GDF a partir de 2010. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Só um minuto.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – E tem as diligências do Galeno também que ele fez para chegar a essa conclusão de que era diferente do meu parecer. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Então, o Galeno queria suspender essa licitação?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, na verdade, é o seguinte. Não, houve nosso parecer pela inabilitação. É esse aqui. Nosso parecer está aqui. A parte que fala da Viação Piracicabana. Está aí. Está assinado e tudo. Aí houve a decisão da comissão de inabilitar, na primeira etapa.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Da comissão, não do senhor?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Da comissão, eu não decidia nada, era ela que decidia. A comissão decidiu por inabilitar. Pois bem, houve recurso da empresa e, nesse recurso, ela apresentou um parecer do jurista Roque Antônio Carrazza e uma série de documentos. O Galeno fez diligências para solicitar informações. Esse assunto foi discutido e eu disse: Olha, meu parecer se mantém, eu tenho esse entendimento, outro jurista tem outro entendimento, mas a comissão acolheu as fundamentações do parecer do Roque Antônio, do recurso, baseado nas diligências feitas exclusivamente pela comissão, e quem fazia era o Galeno, porque ele era o representante da comissão, ele era o presidente, e tomou uma decisão, no final das contas, em habilitar essa empresa. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – O senhor disse que começou no Governo do Distrito Federal, em 2010, e nós temos uma resposta oficial do GDF, à época, à Revista Veja, dizendo que o senhor foi contratado em 2009. Qual é a data?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, na verdade, a licitação para a contratação do consórcio começou em 2009.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Começou em 2009?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Em 2009. Só que demorou por quê? Acredito agora, que estou fazendo a leitura e fui verificar, teve o problema do governo interino e tal. Então, o contrato foi licitado, a empresa ganhou a licitação em 2009 e o termo de convênio foi assinado com o então governador à época, em 2009. Só que aí, o consórcio ganhou a licitação, mas o contrato demorou e só foi ser assinado em junho de 2010.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Eu tenho mais duas perguntas, só para terminar. Essas perguntas são perguntas que mexem com o dia a dia da população. Por que, no edital, foi mudado o tamanho do ônibus e o motor passado para a frente?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Ah, eu não sei. Não sei. Não sei informar isso.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mas, em algum momento, vocês foram consultados quanto a isso?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Bom, aí tem que ver com o consórcio.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Por que o que acontece? Esses ônibus são bem menores, inclusive tem uma ação do Ministério Público do Trabalho ajuizada sobre isso, porque os motores não podem ser na frente, isso são benefícios claros aos empresários.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, não, na verdade, assim a questão do motor na frente é autorizada, senão o MEC nem autorizaria fazer dessa forma. O que aconteceu a esse problema dos ônibus lotados?

DEPUTADA CELINA LEÃO – Não, dos ônibus menores. Lotados eles sempre foram toda vida. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, a verdade é a seguinte... 
DEPUTADA CELINA LEÃO – Nós mudamos o tamanho dos ônibus. Há uma outra pergunta.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, os ônibus foram dimensionados de acordo com o projeto, o projeto tinha integrações.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Por que diminuiu?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Porque tinha uma eficiência.

DEPUTADA CELINA LEÃO – De três mil para dois mil?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Porque é o seguinte: a ideia era o quê? Prestar um melhor serviço para a população com um custo menor. A diminuição poderia gerar uma redução de custo, mas por que acabou agora sendo essa a situação? Por que não foi implementada... 
DEPUTADA CELINA LEÃO – O serviço era diminuir a frota para prestar um melhor serviço? 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, não era isso. Eu não disse isso, eu vou dizer o seguinte: a meta era prestar o melhor serviço para a população com o menor custo possível. Se você puder, se você tem, do ponto de vista da logística do transporte, você pode fazer mais com menos. Tem cidades hoje com a velocidade média muito baixa do ônibus, você precisa de muito mais ônibus para atender a uma demanda numa hora pico. O transporte coletivo é dimensionado na hora pico. Então, em uma hora, se tem cem mil passageiros ali, tem que ter ônibus para atender cem mil passageiros. Se esses ônibus andam a uma velocidade média de cinco quilômetros por hora, você vai ter que atender esses cem mil passageiros nesse trajeto com muito mais ônibus. Atendeu e esses ônibus vão para a garagem. Se você tiver uma boa velocidade média, você consegue dar oferta, porque o ônibus vai e volta, ele vai e volta, você atende todos os passageiros com mais qualidade, com menos ônibus, com menos custo e menor tarifa. O que aconteceu? O sistema foi idealizado e pesquisado para isso, fazer mais com menos. Os princípios do transporte coletivo e da concessão é você dar o melhor serviço e ter a motricidade tarifária, o que acontece é que os corredores não foram feitos, a velocidade média iria aumentar se os corredores estivessem feitos, os ônibus iam andar mais rápido, iam conseguir fazer o giro mais rápido e atender à população.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Vocês contavam com qual corredor?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não teve a integração.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Vocês contavam com qual corredor?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu não vou lembrar.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Falando em corredor, há mais uma pergunta.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Tem vários corredores. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Por que não foi colocado, no edital também, os ônibus que abririam a porta do lado esquerdo para atender à EPTG?

SACHA BRECKENFELD RECK – Veja, o problema da porta do lado esquerdo é um aspecto técnico. Eu não vou responder, porque não era minha parte opinar sobre isso. As portas do lado esquerdo e direito têm uma questão de espaço, o espaço da porta dificulta a presença do passageiro. Você ter um ônibus com porta dos dois lados, você tem uma capacidade menor de transporte, você vai precisar de mais ônibus para menos demanda. Isso vai custar mais caro, existe esse aspecto. O motor traseiro dos veículos, com ônibus com motor traseiro tem um aspecto de custo também. Os carros com motor traseiro custam bem mais, o carro com piso baixo custa mais. O que aconteceu? Inclusive teve uma época que se discutia ônibus com ar condicionado. Colocou-se ar condicionado numa simulação em toda frota, se tivesse ar condicionado, essa tarifa hoje estaria assim, muito, mas muito maior do que é hoje. Então precisa ver o seguinte: o Brasil hoje, a gente vê essa discussão nas cidades: quer-se o melhor serviço com a menor tarifa. Se desse para ter ônibus com ar condicionado, teria que ter no Brasil inteiro, até em Curitiba, só que colocar ar condicionado significa que a tarifa vai ser cara e o passageiro não vai querer pagar por isso. Segundo, o Poder Público vai ter que subsidiar e hoje está todo mundo quebrado na administração pública. O aspecto que foi examinado foi especificamente técnico, não foi para beneficiar empresário nenhum. Foi analisado o que era preciso, um projeto como um todo, com menor custo.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Olha que incoerência, Dr. Sacha Reck, vamos lá. Nós estamos em um momento de fazer um edital, nós temos uma obra bilionária, que foi a EPTG, pronta, com os corredores prontos para passar ônibus. Na época de fazer o edital, no momento de você incluir o ônibus com a porta do lado esquerdo, esse edital esquece isso, não contempla a possibilidade de acontecer isso e coloca a culpa no Estado, porque o Estado não fez os corredores. 

SACHA BRECKENFELD RECK – Não, não.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Se à época não se usou o corredor que já existia... e outra informação importante: o BRT estava pronto praticamente. Não havia nenhuma outra obra licitada de corredor de ônibus. Então você não pode pegar um edital e me justificar aqui que ele foi feito em cima de uma possibilidade de uma obra existir. Não, o GDF vai criar corredor, vai fazer corredor, sendo que você não contemplou nem os corredores que existiam.

SACHA BRECKENFELD RECK – Não, eles estão contemplados. Inclusive é o seguinte, tem um aspecto importante. Estavam previstos e estão no edital os ônibus articulados para essa operação, porém, quando do início da operação, não estava pronto o que está previsto de estar pronto. O que acontece, Deputada? Na administração pública é meio complicado, porque existem prazos para as obras serem entregues e, no fim, elas ocorrem com o dobro do prazo. Então todo o planejamento, todo o estudo que veio desde 2010, com dinheiro que foi emprestado pelo BID, em 2008, era para esse dinheiro ser usado e os corredores serem implementados, como na Copa. Teve tanto estádio que era para ser feito, muita coisa, Metrô, e nada aconteceu, porque as coisas não aconteceram. Mas existia a previsão, no edital, da frota articulada, e está. E o Poder Público pode exigir isso. Mas, para você colocar o carro articulado com porta à esquerda ou à direita, seja qual for a determinação, é preciso ter o corredor, é preciso ter as estações instaladas para cobrança externa. Se não tiver isso, não adianta pôr o carro articulado para rodar, porque ele não vai ter função, e vai custar inclusive mais caro para a população. Então, o aspecto aqui é mais geral. A ideia é a seguinte: eu penso que o edital e o contrato possuem ferramentas para que tudo que os senhores estão criticando hoje aqui seja colocado. O edital tem cláusulas que estabelecem que, uma vez determinado pelo Poder Público, qualquer alteração, qualquer aumento da frota, aumento de tamanho, o empresário é obrigado a implementar. Diferente de uma licitação por frota, o Estado licita – “ah, são cem ônibus” – e define a característica. Depois, ele fica engessado nesses cem ônibus. No modelo que está aqui é o seguinte: você vai operar essa área. Se eu estudar depois o Estado e descobrir que eu preciso mudar tudo, você vai mudar. E você é obrigado, porque você tem que atender a essa área. É mais uma justificativa da questão do modelo de bacias. O modelo por frota é o seguinte: todas as vezes em que você vai alterar o tipo de carro, aumentar carro ou às vezes até diminuir, você tem que fazer um aditivo contratual com o empresário, e ele está limitado a 25%. Então, vamos dizer assim: o empresário entrou com cem carros numa linha que justificava cem carros. Pela dinâmica, em dois anos, aquela linha pedia 75 carros, 70. O empresário vai dizer: “Não, você só pode reduzir até 25. Eu quero ficar com esses carros, e você vai ter que me pagar”. No sistema por bacias, o Poder Público tem amplas ferramentas para fazer tudo isso.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Estou com fome já, né?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Estamos todos nós, não é, Dr. Sacha? 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Será que não tem uma barrinha de cereal aí, alguma coisa? Eu peço, por gentileza, porque... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – De fome o senhor não morrerá.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Traz água para mim, também. Daqui a pouco eu vou precisar ir ao banheiro, para fazer xixi. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sem problemas também.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Estou que nem um camelo aqui. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Dr. Sacha, o senhor foi sócio do Dr. Gonçalves, não é isso?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Sim. Vou pedir licença para eu ir ao banheiro. Desculpem-me.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Suspendo a reunião por cinco minutos.

(Suspensa às 14h33min, a reunião é reaberta às 14h38.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Reabrimos a reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito. Concedo a palavra ao Deputado Raimundo Ribeiro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Presidente, primeiro quero fazer só uma lembrança: o senhor nos falou que foi sócio do Dr. Gonçalves – não é? – até 2013. Dezembro de 2013, quer dizer, todo o ano de 2013. E lá, no escritório, os senhores dividiam bem as tarefas. O senhor cuidava da parte de Direito Administrativo, não é?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – E ele atuava em tudo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah! Em tudo que ele atuava?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, ele atuava em tudo... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Pensei que era só em Direito Eleitoral.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, é porque tinha uma discussão societária, até aspectos econômicos dentro da sociedade.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ã-hã.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – E... na verdade eu tinha até uma sub-
-sociedade com ele, porque tinha outros sócios, e havia algumas restrições de relacionamento. Então, o que eu definia era o seguinte: “Olha, Guilherme, eu quero fazer um acordo de cotistas contigo”. Todo mundo assinou. “Eu vou participar só daquilo que eu faço. O que eu não faço, eu não quero receber nada, não quero. Você lida, você gerencia”. E, no que eu atuava, evidentemente, ele tinha uma participação, porque ele foi o fundador do escritório. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas quem cuidava mesmo dessa parte de transporte era o senhor!

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – É. Da... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ele não tinha nada a ver com essa história. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – No começo era ele, em 2005, porque eu tinha sido recém-formado, eu tinha 25 anos. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas depois... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Mas, no decorrer do tempo, eu passei a ser a referência.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O exclusivo, o... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Mas ele também tinha algumas coisas que ele fazia no transporte.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas muito esporadicamente ou não?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Inclusive, depois da cisão, agora, ele continua atuando nisso aí.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas, assim, quando o senhor... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, não era esporadicamente não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Era constante?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Veja, em termos de processos judiciais, ele também constava das procurações. No Setransp, ele tinha um bom relacionamento com ex-Presidente, que era o Rodrigo Coleto, da Viação Tamandaré.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ã-hã.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Então, eu representava lá no Setranps. Ele não participava lá.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas o vínculo, em Brasília, era o senhor?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. Aqui, em Brasília, o coordenador do processo aqui fui eu. Mas ele também atuou em alguns assuntos específicos, envolvendo... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas bem menos que o senhor?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Ah, sim, sem dúvida. Não, bem menos que eu digo, assim: aqui em Brasília, ele não esteve presente. Eu estive presente. Ele nunca esteve presente aqui. No escritório, ele coordenava os trabalhos lá. Quando eu não estava aqui, alguns assuntos das indenizações, do art. 42... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas eu pergunto ao senhor o seguinte – com muita clareza, porque senão fica em um campo muito nebuloso –: quem era o responsável pela atuação nessa área de transportes, junto ao GDF? Ou seja, era o senhor, era o escritório? Era o senhor e ele?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Era eu. Era eu.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Era o senhor?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Era eu. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E por que o Sr. Guilherme, nas declarações para fins de recebimento, aparecia com a mesma dedicação que o senhor? Em horas, por exemplo. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Porque a dedicação que eu tinha aqui, em Brasília, ele tinha intensa lá, em Curitiba, porque é uma equipe muito grande, que atuava nesse assunto. Eram vários pareceres. Jamais eu teria dado conta de fazer isso sozinho. As demandas eram assim... Os prazos: 48 horas, 24 horas, dezenas de impugnações. Era muita coisa! Então, eu tinha o apoio local. E quem coordenava esse assunto no escritório era o Dr. Guilherme Gonçalves. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, quer dizer que o Dr. Guilherme Gonçalves... Talvez o depoimento dele seja tão importante quanto o do senhor aqui para nós, porque ele sabia de tudo lá. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Veja... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A única diferença é que a base dele era lá em Curitiba? O senhor é que vinha aqui de vez em quando.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Veja: na época, nós éramos sócios, né? 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Isso eu já entendi.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Inclusive ele já... Ele já prestou um depoimento... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eu estou perguntando por que ele recebia na mesma proporção que o senhor.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Veja: ele tinha a mesma função e era um consultor do mesmo nível que eu. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, o GDF tinha dois consultores? 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, o GDF não tinha... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Era o Dr. Sacha Reck e o Dr. Guilherme.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Veja... Só um pouquinho. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ganhavam a mesma coisa.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – O GDF não tinha... Ele não contratou. Nós não recebemos nada do GDF. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Foi por empresa interposta, doutor. A gente sabe disso. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – A Arcadis nos contratou, e os coordenadores, os assessores seniors desse contrato eram o Dr. Guilherme e Sacha. Se você pegar contratos até de grandes empresas... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A Arcadis contratou o senhor ou contratou o escritório?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Contratou o escritório. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O escritório?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas quem aparecia era o senhor, apesar de receber do mesmo tamanho o senhor e o Dr. Guilherme?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não dava para trazer dez pessoas que atuaram... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Hum hum.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – ... em pareceres para virem aqui representar. Como o consórcio, no contrato, ele tem lá os responsáveis.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, a atuação dele era com a mesma intensidade, igual à do senhor? 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Mas... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Tanto que... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – ... em Curitiba.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – ... em termos de horas, para fins de recebimento... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Sim. E ele atuava em Curitiba e eu atuava aqui. Os pareceres, inclusive... 
DEPUTADA CELINA LEÃO – Deixa só eu fazer uma pergunta... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – ... demandaram muito mais horas do que propriamente a atuação aqui.

DEPUTADA CELINA LEÃO – ... dentro da pergunta do Deputado Raimundo Ribeiro, qual era, especificamente, o serviço do Guilherme?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – O Guilherme coordenava os trabalhos e as revisões da equipe interna do escritório, que recebia as consultas e as minhas orientações quando eu estava aqui. Toda vez que vinha uma consulta, tinha uma equipe que cuidava disso. E o Guilherme fazia essa coordenação. A atuação primordial que ele teve também, porque ele deu várias palestras no Brasil a respeito das indenizações na extinção das concessões: as ex-permissionárias aqui de Brasília tinham pedidos de indenizações milionários, que elas entendiam que tinham que ser pagos antes da licitação. Que o governo tinha que pagar primeiro, para depois licitar. E o Guilherme tinha um entendimento muito profundo disso, palestrante inclusive, e ele coordenou todos os pareceres, respostas... Teve impugnação (Inaudível.)... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, o senhor... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – ... relativa a esse assunto, e... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Todos os pareceres que o senhor deu e assinou solitariamente... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não fui só eu que elaborei.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Antes o senhor consultava o mestre lá, o Dr. Gonçalves, é isso?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não! 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não? Então, eu não estou entendendo qual o trabalho dele... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, é que é o seguinte. Desculpa... Veja... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – ... para receber o mesmo tanto que o senhor. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu coordenei o trabalho aqui. O Guilherme coordenava em Curitiba. A palavra final não era a dele.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Era de quem?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – A palavra final era minha. A palavra final era a minha. Eu era o coordenador do projeto. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, o senhor subvalorizou o trabalho do senhor. Se a palavra final era a do senhor, como é que ele ganha igual ao senhor?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Veja: ele era meu sócio, tá? Ele tinha uma função importante. Eu era um minoritário na sociedade. Em qualquer sociedade de advogados existe essa situação. Ele era o coordenador; ele que fundou o escritório; ele que começou a atuar no transporte coletivo, tá? E eu era... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas ele não estava sendo pago por isso. Ele estava sendo pago... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, ele estava sendo pago pelo que ele fez. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – ... por declaração do senhor, pelo que ele fez. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Ele estava sendo pago pelo que ele fez. E o fato de ele ganhar a mesma coisa que eu, no processo, é uma questão... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É que, no mínimo, havia a mesma intensidade.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – ... do trabalho que ele fez e porque o nível desses consultores que atuaram era o mesmo. Como é que eu ia dizer, por exemplo, para um sócio que me levou para o escritório, de 40 e poucos anos – na época, eu tinha 31 –, que eu tinha que ganhar mais que ele? Porque... Ele trabalhava a mesma quantidade que eu, mas eu era o coordenador... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Porque a causa era do senhor.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – ... ele ia ganhar mais que eu. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Porque a causa era do senhor.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, eu sei, mas, em termos societários, isso é inviável. Bem que eu gostaria de receber mais do que eu recebia, só que existem contratos societários... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – ... que definem que ele tinha pé de igualdade... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, é isto.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – ... nas horas que ele trabalhava comigo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – ... o Dr. Guilherme Gonçalves fez o mesmo trabalho que o senhor para o Governo do Distrito Federal? 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – No escritório... (Inaudível.).

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Na questão do transporte?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Na questão do transporte, ele desenvolveu o trabalho no escritório.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Deputado Raimundo Ribeiro, só não entendo o seguinte: antes de V.Exa. colocar isso com clareza, ele havia falado que sequer o Guilherme atuava em transporte. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não... 
DEPUTADA CELINA LEÃO – Entendeu? É só pegar as notas taquigráficas.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor disse que ele só atuava na área eleitoral.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Aí, quando (Inaudível.) trabalhou em Brasília: “Não”.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – É, o senhor disse... 
Eu gostaria que isso fosse levantado nas notas taquigráficas. 

(Conversas paralelas.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eu gostaria que trouxesse aqui agora, porque, reiteradamente – desculpe-me –, o Sacha Reck mente aqui descaradamente, e fica por isso. 

Eu gostaria que levantassem as notas taquigráficas e as trouxessem aqui agora, por favor.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Exatamente, Sr. Presidente, porque é complicado isso. 

A gente faz a pergunta; ele responde que não. Quando o Deputado Raimundo Ribeiro mostra o documento: “Não, ele trabalhou, sim. Ele foi importante... ”

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Presidente... 
DEPUTADA CELINA LEÃO – “... Ele fez os pareceres”. Ou seja... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Veja: eu nunca neguei isso sabe por quê?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Presidente... 
Só um momentinho. Daqui a pouco... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Tem um depoimento que eu prestei para a polícia, num processo... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Só um momentinho. Daqui a pouco o senhor fala.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – ... e eu declarei... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Olha, eu já aceitei muito o senhor dilatar, muito o senhor fala. A partir de agora, atenha-se ao que lhe for perguntado. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Presidente... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O senhor está faltando com a verdade em algumas coisas, por isso, quero que as notas taquigráficas venham para cá, sobre essa parte do que ele falou, para que possamos apresentar. 

O tempo todinho, ele divaga naquilo que fala. É o tempo todinho. A gente faz uma pergunta, ele vai fazendo as mesmas perguntas. 

Eu gostaria que se focasse, Deputado Raimundo Ribeiro, por favor: que ele responda aquilo que for perguntado, e não aceitar mais nenhuma divagação sobre aquilo que for perguntado.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Presidente, já em diversas oportunidades, com a elegância que tenho que deferir ao depoente, eu procuro fazer as perguntas. 

As respostas, evidentemente, dependem de um juízo de valor nosso. Não há por que eu me preocupar. Se eu achar que ele está faltando com a verdade, não preciso nem confirmar, isso é um juízo de valor que farei. Então, não há problema nenhum. No meu entendimento... 
DEPUTADA CELINA LEÃO – Deputado Raimundo Ribeiro, eu acho que é diferente. Eu acho que um advogado que chega a uma CPI e mente, está sabendo que está correndo o risco de ser preso nessa CPI. Eu não acho que temos que, simplesmente, acatar e, no final, fazer um... Entendeu, Deputado?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, Presidente. Nós temos uma série de outras perguntas.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Eu acho que é uma falta de respeito conosco. 

Ele pode falar “sim” ou “não”. Ele pode até falar: “Não, não quero responder a alguma coisa”. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim, Presidente. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Mas ele falar, num primeiro momento, que não; e aí, quando V.Exa. mostra o documento, ele começa a colocar: “não, isso sim, agora sim”. É como se nós fôssemos palhaços aqui nesta Comissão, Sr. Presidente.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim, Presidente. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Então, eu gostaria que ele soubesse que eu tenho condição de pedir a prisão dele, se ele continuar mentindo dessa forma, como está fazendo nesta CPI.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Presidente, não se preocupe, porque nós temos uma sequência de perguntas. Não há necessidade de se tomar uma decisão neste momento, no meio das perguntas. Eu ainda não cheguei nem à metade das perguntas. Se alguém queria ir embora mais cedo, fique despreocupado, porque nós vamos continuar. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu só peço uma coisa. Desculpe, Deputado. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Já, já, Dr. Sacha. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – É porque a pergunta, Deputada, que a senhora fez é a seguinte: “Dr. Sacha, o senhor advogou para a Gleisi e para o Paulo Bernardo?” E eu respondi: “Não. Quem advogava em eleitoral, no escritório, era o Dr. Guilherme Gonçalves”. Eu não disse que ele só advogava em eleitoral.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Não, Dr. Sacha. Não foi esse momento, não. Foi justamente... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, vai estar gravado isso aí. Tem imprensa gravando aqui. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Foi justamente na pergunta do Deputado Raimundo Ribeiro. O Deputado Raimundo Ribeiro lhe fez uma pergunta, perguntou para você: “Ele cuidava de coisa de transporte?” “Não.” (Inaudível.)

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, eu não falei isso.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Fora de Brasília. Falou! Eu vou pedir as notas taquigráficas.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. Mas ele... Ele que me perguntou, ele estava do meu lado. E ele perguntou: “Esporadicamente?” Eu falei: “Não, não era esporadicamente”. Ele me perguntou isso aqui. E a pergunta sobre eleitoral foi a senhora que fez.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Tire a dúvida com as notas taquigráficas.

(Conversas paralelas.)

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Enquanto se localizam as notas taquigráficas, eu queria dar continuidade.

O senhor participou desse relatório aqui, que fala: o julgamento final dos recursos administrativos relativos à fase de habilitação do edital de concorrência. Naturalmente, né? 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Sim, emiti parecer que baseou esse resultado final.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Perfeito.

Essa afirmativa que o senhor acabou de fazer corrobora o relatório dos serviços encaminhados pela Logos, que diz que o senhor também elaborou a minuta de decisão de julgamento da habilitação que afastou a ocorrência de grupo econômico entre a Viação Pioneira e a Viação Cidade Brasília. Essa decisão... ela permitiu a continuidade da participação da Viação Pioneira. E aí, para que a gente já possa trabalhar só em cima de uma versão, eu tenho uma parte aqui, já que o senhor participou, que diz o seguinte. Isso aqui o senhor participou da elaboração, conforme o senhor me confirmou aqui, não é? “Observa-se que o parecer emitido pela assessoria jurídica do DFTrans – aquela que eu falei para o senhor lá atrás, lembra? Do Dr. Samuel, que o senhor não conhece? 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – É, mas esse é outro parecer.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Só um momentinho. “... Trazido ao processo pelo Consórcio Brasília no sentido de que haveria uma estrutura operacional e gerencial comum entre as referidas empresas, não comprovou a caracterização do grupo econômico, pois, para que o mesmo seja caracterizado, deverá ser evidenciada a existência de ao menos duas empresas, sendo que uma, a principal, deve controlar a outra que seriam a elas subordinadas”. O que que estou tentando aqui mostrar para o senhor? Estou tentando mostrar para o senhor que, apesar de o senhor ter afirmado que não conhecia o Dr. Samuel, o senhor... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu não me lembro. Eu não me lembrava.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É, o senhor não se lembrou, não é?, naquele momento. Mas, apesar disso, o senhor fez um parecer destina... Perdão. Num parecer o senhor destinou um parágrafo ao trabalho que ele fez e que o senhor enfrentou. Está certo?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Então o detalhe é o seguinte: quando o senhor mencionou o parecer, a questão que eu havia compreendido, talvez então eu não compreendi errado, que era um parecer sobre o edital, e sobre o edital eu não me lembrava. Eu lembro que tinha o parecer do Umberto.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – (Ininteligível.) econômicos.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – É. Só que aí, agora, o senhor está me mostrando o seguinte: que ele fez um parecer sobre o grupo econômico durante o julgamento da licitação. Eu tinha entendido... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ele fez o parecer, esse parecer foi submetido depois... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, ele foi analisado... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – ... pelo Sr. Messina ao senhor. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Ele foi, mas eu não me lembrava quem assinou o parecer. Eu não me lembro de tudo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor, ao final... Sim, mas o assunto era muito importante. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, tem muita coisa importante.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor, ao término, ajudou na elaboração desse documento que faz referência àquele parecer e o senhor vem aqui e nos diz que não lembra disso.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Veja, o senhor perguntou: “O senhor conhece o Sr. Samuel? Lembra dele?” Eu falei: “Não posso ligar o nome à pessoa. Eventualmente, ele participou de uma reunião com trinta pessoas e eu não me lembro”. O senhor perguntou sobre o parecer na época anterior ao edital que ele tinha feito críticas ao edital. Eu disse que eu não me lembrava.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O parecer dele, Dr. Sacha... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – O parecer dele já foi claro que é sobre a documentação de habilitação. Veio um parecer, ele foi analisado por mim. Sobre grupo econômico, veio um parecer, ele foi analisado por mim. E, como eu já falei, eu não podia presumir que a cisão de uma empresa anterior à licitação representava que era uma fachada. Isso é crime, e existe a presunção de inocência. Não havia elementos para concluir que eles fizeram isso, armado previamente a licitação, para poder ganhar dois lotes. O julgamento da licitação é objetivo. Você tem que ver os documentos, e os documentos que estavam disponíveis e... (Ininteligível.) ... no edital mostraram que eram empresas que tinham sócios diferentes e, pelo edital, pela jurisprudência, elas não podiam ser habilitadas.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok, Dr. Sacha, deixa eu dar continuidade aqui. Veja bem, aquele parecer do Dr. Samuel, ele falava da questão dos grupos econômicos, o que afastaria a Pioneira e a Cidade Brasília. O senhor deu um parecer contrário que foi acatado pela comissão.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Bom, primeiro, é o seguinte: o parecer, com certeza, não falava da Viação Cidade Brasília porque a Viação Cidade Brasília foi inabilitada.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, o parecer do... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. A Viação Cidade Brasília foi inabilitada. Só foi habilitada a Pioneira.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Dr. Sacha, não posso permitir que o senhor busque detalhes ou tecnicalidades para prejudicar o andamento da... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Estou esclarecendo. Não foi habilitado.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas só esclareça aquilo que eu lhe pergunto e não o que o senhor deseja. Então, veja só: o parecer tinha como resultado concreto a inabilitação da Pioneira e da Cidade Brasília. O senhor, trabalhando lá e sendo o consultor mais reputado, o senhor confrontou isso. O resultado concreto disso é que aquilo que eram vícios formais que contaminavam a empresa Pioneira foi superado por um parecer do senhor. Então, veja. O senhor teve sim uma participação muito efetiva. Houve uma importância muito grande no parecer do Dr. Samuel, mesmo que o senhor não lembrasse do nome dele, mas o assunto era relevante. E, ainda assim, o senhor chega aqui e diz que não. O senhor não se lembrava, como se o assunto fosse de somenos importância. O assunto era muito importante. É um parecer do Procurador do DFTrans. O senhor não se lembrar? Quando eu fiz a pergunta, eu confesso que eu estranhei quando o senhor disse que não se lembrava.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu não me lembrava do nome dele. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, não. Eu não lhe perguntei do nome só. Eu lhe perguntei do episódio. Aí, veja bem. O senhor, aí sim, o senhor interpreta da forma restritiva quando lhe convém e interpreta da forma ampla quando também lhe convém. E aí é nesse jogo que eu não entro. Esse tipo de situação não é comigo. Eu sou muito objetivo. Aliás, preveni o senhor desde o início. Eu disse: “Serei objetivo e quero que o senhor seja objetivo”. Não foi isso?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Foi.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então nós temos que procurar seguir dessa forma, porque, senão o senhor não colabora conosco e nós também não podemos colaborar. Nós precisamos aqui é, desde o início, ter o entendimento de que o senhor veio para nos ajudar. Nós não podemos nos convencer de que o senhor veio para nos embaralhar, porque isso leva a outro tipo de caminho. Então eu peço ao senhor que, depois de tanto tempo, me diga se o senhor realmente lembra ou não desse episódio e se esse episódio teve importância, esse parecer do Dr. Samuel.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – O assunto do grupo econômico foi colocado em discussão. Foi citado várias coisas. Depois disseram... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Foi colocado em discussão onde?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Foi colocado em discussão durante a licitação. Teve empresas que impugnaram esse assunto. Esse assunto foi analisado. E o edital aprovado pelo Tribunal de Contas, que segue a lei e a jurisprudência, diz o seguinte: que não podem participar da licitação, na questão do grupo econômico, empresas que tiverem controle societário e/ou administradores comuns com outro proponente ou pessoa jurídica integrante de outro consórcio que concorra em qualquer dos lotes desta licitação. O critério, senhores, para a questão do grupo econômico, era ter sócios em comum. A questão da operação da garagem, enfim, que foi trazida como informação, é indiferente pelo seguinte: o edital previa que teria que ser colocada uma frota nova em operação. O fato de antigas empresas anteriormente terem compartilhado uma frota usada para a licitação não fazia diferença pelo critério de grupo econômico, porque, após o contrato assinado, essas empresas teriam que colocar a garagem não no local onde elas estão, mas no local onde fosse o lote que elas iriam operar. E a frota que seria colocada seria uma frota cem por cento nova. Então esse aspecto da informação trazida pelo DFTrans não trazia elemento jurídico que justificasse uma decisão tão severa de dizer que houve uma simulação por duas empresas, que isso teria uma repercussão até criminal.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas veja, isso aí tem algo que confronta isso o que o senhor acabou de dizer. Veja. No momento em que toma conhecimento do fato, que era o parecer do Dr. Samuel, o Sr. Messina, de imediato, o Sr. Messina, de imediato, determina uma comunicação ao senhor.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Hum hum.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Angustiado, nem espera o senhor receber.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Mas foi essa a situação que ele não esperou o meu parecer?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Foi. Ele não espera. E aí ele já vai lá no Secretário de Transportes com o parecer firmado por ele mesmo.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu acho que tem... Eu... Eu ler agora... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah! Esse é do Umberto, não é?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. Eu... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Esse é do Umberto?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Esse é do Umberto.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Tá, tá.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Tem um ofício do Messina que foi encaminhado ao Ministério Público sobre esse assunto do grupo econômico. O Ministério Público questionou, mas eu acho que era a questão da Piracicabana, não era da Pioneira e da Cidade de Brasília.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. Então, corrigindo... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – A Viação Cidade de Brasília ela foi... O Galeno até falou isso. Ela foi inabilitada. Então, esse assunto não teve relevância mais.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Esta aqui: a Cidade Brasília, né?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Isso, é essa aí.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Com a alteração contratual. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Ela foi inabilitada, porque ela apresentou um atestado que não tinha dados corretos. Aí a DFTrans encaminhou uma informação, dizendo que a frota estava errada e que a frota nova não atendia ao edital, ela foi inabilitada. E recorreu e manteve-se a inabilitação. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. Veja bem, na alteração contratual da Cidade Brasília, parágrafo sétimo, diz que é vedado o uso da firma, sob qualquer pretexto ou modalidade, em operações em negócios estranhos à atividade social. Especialmente prestação de... (Ininteligível.) ... e tal, exceto para a Planeta, a Rodoviária União, a Codipe, a Viação Pioneira e a Viação Satélite. Isso aqui não significa absolutamente nada?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Na verdade, tem que ver a data dessa alteração... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Digo-lhe já.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Porque tem a história que vocês comentaram que ela foi... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Um de fevereiro de 2012. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – E a alteração do contrato social que cindiu as empresas?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Hum? Não houve nenhuma cisão nessa época.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Então... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Essa alteração... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – É que essa alteração é o seguinte: quando elas eventualmente, então, tinham uma comunicação de grupo econômico. Isso é uma situação do seguinte... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Isso era do conhecimento do senhor?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Valores de partes relacionadas.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Isso deveria ser do conhecimento do senhor, porque devia estar no processo. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, isso foi analisado, mas isso aí não é motivo para inabilitar ninguém, até por que depois... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – No entendimento do senhor, não era motivo?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, no meu entendimento, não é, porque, depois, as empresas foram cindidas e, mesmo que tivesse e tal... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas, depois, o senhor não podia adivinhar. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – A questão... Não, o que eles tiveram depois foi antes da licitação. O documento que veio na licitação já tinha cisão. Vamos deixar claro para não dar confusão temporal. Eles, antes da licitação, como os senhores mesmo falaram, fizeram a cisão e separaram os grupos. Os documentos que foram para a licitação já estavam cindidos e o julgamento foi objetivo. Não existiam elocubrações. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Isso não era da Piracicabana?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Ah, bom, eu acho que teria de pegar, de novo, a documentação para lembrar.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas é por que o senhor está afirmando com tanta veemência que... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Mas foram vocês que falaram essa informação, hoje, para mim. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Que não comporta, assim, nenhuma... Todo mundo sai convencido de que seria. Aí, eu estou lançando a dúvida: será que não era, com a Piracicabana, isso?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Olha, veja, esse é um assunto, assim: a CPI tem a parte de oitiva das pessoas e tem a parte de consulta por escrito. Eu acho que, talvez, alguns pontos vão ter que exigir que eu resgate as informações e possa respondê-los, de uma forma mais correta, porque, assim: é uma limitação pessoal. Já faz dois anos – talvez até mais – que aconteceu essa licitação. Por mais que eu tente, eu não vou conseguir lembrar de detalhes tão específicos como uma cláusula de um contrato social de uma licitação de um contrato de trinta empresas. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Presidente, nós temos ainda o Deputado Ricardo Vale e o Deputado Rafael Prudente, que... Ainda querem fazer alguma pergunta?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Não, só V.Exa. para fazer as perguntas.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Porque eu tenho uma pergunta que eu queria fazer para o senhor, Dr. Sacha, sem prejuízo da continuidade das outras.

Quero apenas abrir um parêntese, relembrando ao senhor que realmente o senhor está aqui com o compromisso de falar a verdade. E eu continuo acreditando que o senhor está falando. Agora, eu preciso que o senhor se lembre disso, a todo o momento, e a pergunta que eu queria fazer ao senhor é o seguinte: o senhor se lembra quantas vezes veio a Brasília para tratar disso?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Sobre o processo inteiro?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Olha, eu não me lembro exatamente, mas eu tenho uma... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mais ou menos... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Uma lista, se você quiser. Acho que, no mínimo, umas quinze... Talvez, em torno de quinze vezes... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quinze vezes. O senhor lembra... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu tenho uma lista, posso apresentar... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor se hospedava sempre no mesmo lugar?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Tinha um hotel da minha preferência.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Pode declinar?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Se eu não me engano, era o Hotel Mercure, eu acho.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mercure.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Mas eu vou consultar, eu tenho tudo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Aqui no Setor Hoteleiro, né?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Mas teve uma época em que a Logitrans e o consórcio é que fixavam os hotéis onde a gente tinha que ficar. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor lembra das pessoas que o procuravam no hotel?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – No hotel?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ou combinavam com o senhor de encontrar pessoas do Governo do Distrito Federal?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Olha, eu não lembro de nenhuma ocasião de ter encontrado qualquer pessoa... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – As meninas riram ali e eu sei o porquê.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Alguém do Governo do Distrito Federal, se eu encontrei, em hotel, alguma vez?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, o senhor não precisava ter encontrado em hotel. O senhor estava hospedado num determinado local, de repente, alguém do governo... Vou tentar adiantar um pouco mais.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Diz o nome, porque eu não vou responder... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Alguém queria falar como senhor.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Isso na época da licitação?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É claro. Queria falar com o senhor. Às vezes telefonava, mandava um bilhete, chamava alguém, mandava recado, enfim, que queria encontrar com o senhor. Secretário de Transportes, um funcionário do DFTrans, ninguém lhe procurava? 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Do Governo do Distrito Federal? Todas as vezes... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Empresários?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Teve uma situação, com um empresário, e eu vou revelar aqui o que aconteceu, porque até me pegou de surpresa.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Mas, respondendo, como Governo do Distrito Federal, eu não me lembro de ter encontrado, às escondidas, não, porque me ligavam... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não é às escondidas, não. O senhor estava lá, no hotel.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. Todas as vezes em que aconteceu, me ligou: “Oh, Sacha, vem aqui, na Secretaria” e eu ia à Secretaria.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Foi isso, é? Hum hum... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Assim, olha, eu estou tentando resgatar minha memória. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não houve jantar, não houve café?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Jantar? 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não... Eu estou lhe perguntando, Dr. Sacha.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Olha, pode ter acontecido que a gente foi almoçar porque, no meio do caminho, foi no shopping almoçar. Acho que teve uma ou duas vezes.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Teve?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Uma ou duas vezes que fomos almoçar, no shopping, mas era... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Com quem?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Era o José Augusto e o pessoal da Arcadis: a Ana Gastal, o Antônio Sérgio e a minha equipe. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Só?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – E aconteceu, uma ou duas vezes, eu fui almoçar também com uma outra assessora uma vez... lá do gabinete do José Walter, teve algum caso que... eu acho... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quem era?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Putz, é a Talita, Talita.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quem mais?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – De assessores lá?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – O Messina eu já fui almoçar com ele. Teve um dia... Porque, assim, eu estava passando o dia inteiro, como nós estamos aqui. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Claro.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Chegou a hora do almoço, vou almoçar por aqui.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Terminando aqui, eu vou convidar o senhor para a gente ir almoçar também né?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. Eu acho que a gente deveria. Mas não pizza, né? Vamos comer outra coisa.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, pizza, não. Até porque eu não gosto. Eu gosto de carne de sol.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Então... É... Doutor, assim, eu tenho, por estar com o compromisso de dizer a verdade... Eu estou procurando lembrar para não cometer nenhum equívoco.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Pois é, e eu quero, de novo, relembrar o senhor desse compromisso.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Hum hum.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Esse compromisso. Eu acho que nem precisaria porque a gente sabe, não é? Mas eu queria que o senhor me dissesse quem mais.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Olha, em hotel, eu nunca... Eu não me lembro de ter encontrado qualquer autoridade do GDF em hotel.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas foi chamado a encontrar em outro lugar?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Em hotel? Em outro lugar.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Em outro lugar... Porque, de repente, o senhor está no hotel e alguém liga... Ou o fulano de tal quer encontrar com o senhor.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quer falar sobre... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. Pode ter acontecido... Não, na verdade, eu vinha para o hotel, dormia e, já pela manhã, eu ia direto para a Secretaria e ficava lá o dia inteiro. Eu não estou me lembrando disso. Mas, se acabou acontecendo, não me lembro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas o senhor falou de uma pessoa aí e terminou não declinando o nome.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. Eu vou dizer quem me ligou.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quem foi?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu recebi uma ligação do empresário Victor Foresti.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Hum... Da Pioneira?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Da Pioneira. Não! Da Viação Cidade Brasília. O Sr. Victor Foresti.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E aí?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Ele havia sido inabilitado porque apresentou um atestado da Viação Cidade Brasília que, depois, foi corrigido pelo DFTrans. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Hum hum.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu não o conhecia, nunca tinha sido apresentado a ele e ele me fez uma ligação.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Hum.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Dizendo que pessoas em comum, conhecidas... “Então eu queria falar, com o senhor, por causa do seu parecer, da questão do atestado da Viação Cidade Brasília.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – E aí eu disse a ele o seguinte: “Olha, o senhor apresente o recurso”. E ele: “Ah, já apresentei o recurso”.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E ele?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – “Todas as considerações que o senhor tem a fazer apresente por escrito. Pela análise que eu fiz, consultado pela Secretaria, o senhor deveria ser inabilitado. A sua empresa. Porque o atestado foi corrigido pelo DFTrans.”

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Isso o senhor falou pelo telefone?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – No telefone. E ele insistiu, com a situação, e eu disse: “Formalize para a comissão de licitação” e eu tenho aqui o documento. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Tudo bem, não precisa.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – E aí o que acontece? Deixe-me concluir para ficar bem claro. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Estou deixando, eu estou acompanhando.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Ele fez um ofício, pedindo uma reconsideração à comissão, e apresentou informações e um documento. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, eu ainda estou no telefonema.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Tá.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor estava no telefone. E aí o senhor disse para ele apresentar alguma coisa. O que significa dizer que o senhor se recusou e não encontrou com ele. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. Não me encontrei com ele. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Hum hum. Tem certeza?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Ele me ligou quando eu não estava nem em Brasília.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Uai, mas eu estou no hotel! 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, mas eu não falei que estava no hotel. Antes, o senhor perguntou quem me ligou.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas eu estava perguntando ao senhor do hotel.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu não estava em Brasília.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Só essas coisas que eu quero saber. Eu não quero saber as outras.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu não estava em Brasília. Inclusive, eu estava no litoral, em Santa Catarina. Foi uma ligação que me pegou... Eu estava dormindo, ele me ligou e começou a colocar esse assunto. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, realmente o senhor tinha razão em responder dessa forma, o cara lhe acorda.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. Eu estava dormindo. Inclusive, eu falava... Eu estava na cama, deitado, e escutando um monte de coisas, abobrinhas. Sobre o atestado, eu dizia: olha, meu parecer é objetivo. O senhor não atendeu o edital, não adianta o senhor falar comigo, não sou eu a autoridade. O senhor faça o requerimento e siga o processo para as autoridades responsáveis. Se eu for consultado e constatar que o senhor tem razão, a decisão vai ser objetiva. Mas ele apresentou o ofício dele, entrou com pedido de reconsideração e o meu parecer foi de que ele não atendeu e ele manteve-se inabilitado. Nessa ocasião, ele se apresentou, inclusive ele assina o requerimento como empresário da Viação Cidade Brasília. Representante legal da Viação Cidade Brasília.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Até por esses poderes que foram concedidos aqui na alteração.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Veja, eu não sei. Veja, ele era o representante da Viação Cidade Brasília na licitação. Tanto que ele que assinou o requerimento.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Pois é, foi dado poderes aqui nela. Alteração contratual... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Então, essa foi a única ocasião que aconteceu. Até fui pego de surpresa, foi um constrangimento essa situação. Mas eu fiz um tratamento cordial. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Claro.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Como pode ser que eles tenham ligado também para o Secretário, entraram em contato com pessoas da comissão para tentar discutir, porque resignados que estavam com a inabilitação, e a minha postura foi muito isenta e séria. Eu atendi com educação, não destratei.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. Aí eu volto, então... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – E foi formalizado e não foi decidido em contrário. A empresa ficou inabilitada.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Nós terminamos saindo do hotel, sem querer. Porque eu estava no hotel e o senhor falou de um telefonema para outro lugar. Quando o senhor chegava a Brasília, se já fosse tarde, evidentemente o senhor ia para o hotel. E aí, o senhor descansava, e, no dia seguinte... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Geralmente eu chegava de manhã.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, o senhor chegava de manhã, então só deixava as malas e... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Exatamente.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ou até, por economia, nem ia para o hotel, deixava para ir... virava a diária e só ia de noite dormir.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Sim. Levava a mala.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É, porque se o senhor entra meio-dia, tinha que pagar.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Levava a mala para a Secretaria e ia com a mala lá e ia para o hotel de novo ou ia embora no mesmo dia. Muitas vezes, ia embora no mesmo dia.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, não ficava em hotel?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Algumas vezes fiquei em hotel.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E nas vezes que ficou... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Outras vezes vinha de manhã e voltava no fim do dia. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E o senhor, fora da Secretaria, o senhor nunca teve nenhum encontro com nenhum empresário, com nenhum membro do governo que tratassem dessa questão?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Qual questão que o senhor diz?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Da licitação.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu nunca tratei, a exceção desse contato com o Sr. Victor Forresti, que me ligou, com qualquer outro empresário sobre a licitação do Distrito Federal. Todos os contatos que foram feitos com o governo, via de regra, eram feitos com o José Augusto Pinto Júnior e com os membros da Arcadis Logos, que era a Ana Gastal e o Antônio Sérgio, em algumas vezes com Messina também. Mas eu nunca tive acesso e nem tive telefone, nem nunca liguei para autoridades acima do José Walter. Houve, assim, se foi uma ou duas ligações para o José Walter, foram o máximo. Porque, inclusive, o José Augusto determinou que eu tratasse diretamente com ele. Se teve duas ligações para o José Walter, acho que já foi muito. Eu recebia ligações da Secretaria, pelo número da Secretaria geral, Secretaria de Transportes para discutir alguns assuntos. A comissão entrou em contato comigo por telefone, o José Augusto, volta e meia, falava comigo ao telefone, alguns assessores da Secretaria. O Secretário, pouquíssimas vezes, geralmente quem fazia a interlocução do Secretário com a consultoria era o José Augusto Pinto Júnior e os representantes da Arcadis Logos. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Deixa eu só encerrar essa primeira parte do representante lá da Pioneira.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Da Viação Cidade Brasília. Viu? Eu tenho até o documento aqui que ele assina pela Viação Cidade Brasília.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas, na prática, a gente sabe que ele é dono da Pioneira, não é isso? Marido da dona. Então, ela que é dona. Bem, mas certamente ele deve ajudar, porque marido tem que ser colaborador. O senhor se lembra da data desse telefonema que ele fez para o senhor? 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Bom, se eu estava na praia, foi no fim do ano, em torno de novembro de 2012. Por quê? Porque nessa época é que havia sido proferida a decisão baseada no meu parecer de inabilitação da empresa dele.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. Isso vai nos ajudar até a... e voltando aqui... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Só para ressalvar. Agora que eu me lembrei também. Na segunda abertura, por incrível que pareça, ele apresentou, de novo, a mesma empresa, a Viação Cidade Brasília, com o mesmo problema, com o mesmo atestado. Se a minha memória não falha, eu recebi mais uma ligação dele, que ele trouxe mais informações e, mesmo assim, a gente manteve o nosso posicionamento. É uma postura dele. Ele era insistente.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Até ligou pela segunda vez.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Ele ligou. Ele era insistente. Na primeira ligação, justificando, querendo demonstrar que a frota foi utilizada. Mas eu disse que a frota não é dessa empresa. Não adianta você falar isso. O DFTrans disse o contrário. Houve uma insistência.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, vocês chegaram a discutir, no telefonema, alguma coisa pela insistência dele. Chato, pegajoso.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Sim, porque ele insistia que ele estava certo e eu dizia para ele que ele estava errado. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas por que o senhor foi discutir no telefone?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Você sabe qual é o problema? Eu vou dizer bem claro porque eu discuti. Porque em todo o momento que eu estive na consultoria eu imaginava que eu estava sendo gravado ou estava sendo interceptado o tempo todo. Eu sempre considero isso, porque estou tratando de assunto público. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Teoria da conspiração.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Então, ele vinha falando algumas coisas e eu fazia o discurso, no telefone, dizendo olha, o julgamento é objetivo, consulte a comissão, o edital definiu, o parecer é objetivo, você não atendeu ao edital.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – De uma maneira até prevenida.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Como se eu tivesse falando assim, olha... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mas aí é que me chama a atenção, Dr. Sacha. Por que ele procurou o senhor e não foi procurar os membros da comissão de licitação ou alguém do governo? Foi procurar o senhor. Tem ideia disso?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Acho que isso tem que ser perguntado para ele. Porque é o seguinte... Sabe por quê? 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Certo. Mas o senhor respondeu para ele. Eu acho que tem que perguntar para o senhor. Foi o senhor que respondeu pelo telefone. Ele vai vir aqui.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu não quis ficar perguntando. Eu não quis ficar perguntando, no telefone, porque ele quis.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Basta o senhor descartar. Procura alguém do governo. Eu não sou da comissão de licitação.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Mas isso eu falei no telefone. Eu não tenho poder decisório. O meu é parecer. O meu caráter é de contribuição. Eu não decido o processo, etc. e tal. A pergunta era por que... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Por que ele procurou o senhor?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Olha, eu vejo o seguinte: no meio do processo, são várias pessoas que lidam na Secretaria e pegam informações. Em toda licitação de transporte é complicado, porque a rádio peão é complicada. E existiam pessoas da DFTrans que acompanhavam as sessões, que acompanhavam as discussões e acredito eu que, num dado momento, no curso do processo, alguém deve ter passado a informação, talvez não só para ele, mas para outros empresários de Brasília, que existia um advogado que estava dando suporte à comissão. Não é à toa que, no final, eles entraram com um monte de ações questionando a minha idoneidade. Esse assunto... Porque olha, veja, é um serviço que era prestado há quarenta anos por essas empresas. Evidentemente que elas tinham as suas regularidades operacionais, a fiscalização não dava conta de atender a essas demandas e resolver a operação. Essas pessoas conheciam membros do DFTrans e talvez até da Secretaria, do quadro efetivo. E talvez o que pode ter acontecido – estou só falando talvez – é que o boato de que havia um consultor assessorando, que estava presente na Secretaria, chegou até os empresários, até o Setransp aqui de Brasília.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Então, não foi por isso talvez que o Wagner Canhedo tenha tido esse posicionamento de ter vindo aqui e ter dito: olha, quem contratou ele... no caso aqui, o próprio Victor vem colaborar com isso, procurar o Sacha, porque pode ser que alguém da comissão dizia isso. Mas o senhor era apenas e tão somente o consultor. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Olha, eu acredito o seguinte, na primeira abertura dele... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Daí surgiu a lenda Sacha Reck que mandava, que não mandava. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Acho que a origem pode ser tudo, mas, para mim, também não importa, porque eu estou aqui para esclarecer tudo.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mas para nós importa.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. Eu digo assim... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Para o senhor pode não importar, mas para nós importa e muito.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu digo assim. Eu vou esclarecer tudo independente de quem foi o culpado. Então, aconteceu o seguinte: olha, na primeira abertura, só participaram empresas de Brasília. Eles eram o sindicato, se falavam todo o dia provavelmente. Tinha a câmara de compensação e as receitas. Eu não sei que relação eles deveriam ter, o Victor com o Canhedo ou com outros empresários locais. Não sei, após a minha ligação que ele fez para mim, o que ele pode ter dito, dentro do sindicato, para outros empresários. Pode ser e eu até, quando o Canhedo veio aqui e falou isso, eu já presumi que isso pudesse ter acontecido também. E eu penso o seguinte, pode ser que o Victor Foresti tenha, dentro do sindicato, falado que ele teve contato comigo. Pode ser que isso tenha acontecido.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok. Deputado Raimundo Ribeiro?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eu volto para o hotel. Nas oportunidades que o senhor teve de ir almoçar, tomar banho, dormir, sei lá, o senhor se lembrou de alguns telefonemas que o senhor recebeu do Messina, do Zé Augusto, de uma assessora... De quem mesmo?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. Não é uma assessora. Eu falei que eu fui almoçar com uma das assessoras. Eu fui almoçar até na Fogo de Chão, que eu acho que é do lado ali. Foi essa a ocasião. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Era assessora de quem mesmo?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Era assessora da Secretaria. Acho que... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, tá. Lá da Secretaria de Transportes. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Uma assessora que trabalhava ali no apoio ao gabinete e também acompanhava as questões da licitação. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, então essa assessora acompanhava as questões da licitação.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Essa assessora acompanhava os assuntos da licitação! Como o Messina acompanhava. Como o Zé Augusto acompanhava. Nós trabalhávamos juntos lá, na Arcadis Logos, com a Ana Gastal, com o Antônio Sérgio. E chegava um momento em que dava fome. E as pessoas iam almoçar. E naquele dia... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E o se senhor lembra de mais alguém além desses nomes que o senhor já citou?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Desses nomes com quem eu tenha almoçado, eu tenha... ?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Conversado, fora da Secretaria, assuntos atinentes a isso. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – O pessoal da Secretaria o senhor está dizendo, né?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não. Qualquer pessoa que eu de repente nem saiba que tivesse interesse no desfecho dessa coisa através da influência do senhor. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Olha, eu não me lembro de ter acontecido isso. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ninguém mais... ?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Todo contato que foi feito... Bom, no caso do Setransp, em Curitiba, o presidente na época era o Dante Gulin. E, quando havia reuniões do Setransp – eram 26 empresas –, a empresa Marechal também participava das reuniões! Então, os empresários da empresa Marechal iam até as reuniões. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas aí era lá?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Lá no Setransp, em Curitiba, para discutir os assuntos do Setransp.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Aqui não?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Aqui não! Jamais! Jamais! Jamais! Eu separei muito bem! Eu não era advogado dessa empresa. Eu era advogado do Setransp! Eu nunca permiti e nunca permitiria qualquer assunto que fosse de Brasília! Era um assunto do meu escritório, que não tinha nada a ver com outros clientes!

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. Então, só para eu poder passar para o assunto seguinte, fechando esse aqui. Vamos ver se eu entendi bem. Com exceção dessas pessoas que o senhor enumerou, dois Subsecretários – Messina e Zé Augusto; uma assessora da Secretaria de Transportes de nome Talita, não é? Talita. É isso?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Ã-hã. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Com exceção dessas três pessoas, o senhor não tratou da licitação do Distrito Federal com ninguém mais, fora da Secretaria de Transportes, incluindo aí alguém do governo... O senhor nunca participou, por exemplo, de uma reunião no Lago Sul!

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, né?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Onde fica o Lago Sul?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, o Lago Sul fica do lado de lá.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, não, não!

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, né? 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Nossa! Pelo amor de Deus!

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, mas lá é bom! Bonito lá.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não... Gente, pelo amor de Deus! Olha, esse processo era tão tumultuado, que o que eu procurava fazer era sair da Secretaria e ir direto para o aeroporto!

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, tá. Então, com exceção dessas três pessoas, o senhor não tratou com mais ninguém fora dos limites intramuros da Secretaria de Transportes?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Que eu me recorde, não. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Procure lembrar. Procura... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Bom, eu já expliquei do contato que eu tive, de o empresário ter me ligado. Isso já foi esclarecido!

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas o senhor só se referiu a um contato telefônico, né? Dois, aliás. Só teve dois contatos telefônicos entre o senhor e o Sr. Victor.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. Assim: ele pode ter me ligado várias vezes. Mas, que eu me lembre de ter falado com ele, foi duas vezes. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Duas vezes.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Mas o que importa deixar claro é o seguinte: houve o contato – estou sendo transparente aqui em dizer que houve o contato. Mas desse contato não resultou nenhum ato imoral... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não! mas veja... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Como ele pode ter falado com outros empresários. Pode ter acontecido.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não! Longe de mim pensar isso. Eu estou pensando aqui outra coisa. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Durante o processo... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eu preciso é saber quem é que, assim como o Sr. Victor, queria, talvez... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Outro empresário, que o senhor está dizendo, né?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É. Queria usar o senhor, sem o senhor perceber, evidentemente – né? –, para se beneficiar nesse processo. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, ninguém... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Porque esse processo, ele era muito importante para o Governo do Distrito Federal. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Veja: o Victor Foresti, ele não quis me usar para se beneficiar. Ele entrou em contato comigo como possivelmente pode ter entrado em contato com outro... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, mas ele queria tentar! Se o senhor deixasse, ele ia tentar influenciar o senhor no parecer, não é? Na decisão. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Pois é. Ele tentou, mas eu... mas eu não autorizei e não deixei. Nunca deixaria que qualquer pessoa fizesse isso. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E veja: esse processo, ele era tão importante! Esse processo era a joia da coroa! 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Claro!

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Tanto que o Vice-Governador Filippelli avocou isso para a Vice-Governadoria. O senhor se lembra disso? Não?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Bom, esse ato político eu não... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não lembra, né?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu não tenho conhecimento. Eu sei dos atos do processo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É porque o senhor ia até a Secretaria de Transportes.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, que ele avocou para ele?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É!

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Mas isso não tem uma decisão formal no processo sobre isso. Daí eu só teria conhecimento se tivesse uma visão. O que tinha era uma delegação do Governador para o Secretário José Walter, para ele conduzir a pasta. Agora: quem se reportava, em última instância, e decidia em conjunto com o Secretário José Walter eu não sei! O que a gente ouve de comentários da imprensa é que o José Walter era da base política do Tadeu Filippelli. Eu sei! Agora: que o Tadeu Filippelli foi o responsável pela pasta e tomava decisão... ! Na verdade o Governador era o Agnelo Queiroz! Quem tinha competência na licitação era o José Walter! Então, quem era autoridade na licitação? Era o José Walter! A quem ele se reportava eu não sei, porque eu nunca participei dessas reuniões a quem ele se reportava. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Que, nas conversas que o senhor tinha com o José Walter, o José Walter nunca virou para o senhor e disse assim: “Ah, vou conversar com o Filippelli!”

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, ele não falava isso. Mas os assessores, os Subsecretários comentaram que ele ia participar de reunião na... como se chama o... ?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Vice-Governadoria.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. No prédio Buriti, com o Governador. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, tá. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Ele sempre citava o nome governador. Nunca falavam vice-governador.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É, mas o senhor sabia que ele estava se referindo ao Vice-Governador. É porque toda Governadoria é uma só, vice... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Porque é o seguinte: olha, eu recebi a ligação. O José Augusto me informava: o assunto foi tratado pelo José Walter com o governador. Ponto. Eu não entrava no mérito: quem era o governador, se no aspecto político o vice costumam chamar de governador. O que eu sei é o seguinte: os assuntos de questões estratégicas do processo eram levados pelo Subsecretário ao Secretário José Walter, e eventual consulta posterior que ele fazia era com o governador. Sempre era dito isso. Se eram os dois, o Governador e o vice ao mesmo tempo, se era o vice-governador... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas era alguém da governadoria!

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, era! Com certeza! Teve várias vezes em que houve consulta sobre o cronograma da licitação, a abertura, quando teve a suspensão do processo por determinação, e que daí o Secretário acolheu a suspensão. Ele consultou também o Governador, porque envolvia uma questão política, suspender ou não o processo... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor estava na hora em que ele ligou?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. Não, eu nunca estive em reunião com os governadores!

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, eu estou perguntando, porque o senhor está me afirmando que ele consultou. Então, o senhor teve notícia. O senhor não viu a hora do telefonema, nem o encontro não, não é? 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, pelo seguinte.. o que eu fiz foi o seguinte: eu recomendei a suspensão do processo. Eu analisei as impugnações, isso em março de 2012. Eu analisei as impugnações e confirmei, nessas impugnações, que caberia a revisão de alguns itens do edital. Vi as representações do Tribunal de Contas. Sugeri que fosse feita a suspensão, porque, de fato, o edital iria ser anulado se ele permanecesse daquela forma. Essa minha sugestão foi submetida aos Subsecretários, ao Secretário José Walter. Eu estive em Brasília para explicar para ele o porquê que tinha de ser suspensa a licitação, pelas irregularidades que tinham sido levantadas nas impugnações, em março de 2012, e houve uma consulta posterior ao Governador. Enfim, o Governo do Distrito Federal decidiu adiar o processo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Como é que o senhor soube dessa consulta?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Porque, na reunião, na hora que terminou, o Secretário disse o seguinte: “Olha, eu vou levar isso ao Governador. Não vou tomar essa decisão sem o respaldo do Governador”.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sozinho.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Isso!

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E isso o senhor, lá atrás, me falou então que várias decisões foram assim. Não foi só uma. Foram várias.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Ah, sim, sim. As decisões importantes do processo em termos de cronograma. Os aspectos jurídicos, não. Isso eu não tenho conhecimento.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Os aspectos jurídicos eram espancados lá mesmo. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Os aspectos jurídicos, não, mas, por exemplo, a data e o cronograma de realização da licitação, o adiamento da licitação.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Aí isso tinha que ir lá perguntar ao Governador.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Esses assuntos de cronograma do processo, por exemplo... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Fato admitido pelo próprio Secretário para o senhor. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – As questões... A memória de cálculo que foi apresentada ao Tribuna de Contas das tarifas técnicas, também esse assunto foi levado... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A questão das tarifas técnicas também foi levada para o Governador. 

SACHA BRECKENFELD RECK – Foi levada para discussão por quê? Porque é um assunto de extrema importância, de decisão até política, né?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Claro, claro.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Então... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Presidente, eu acho que a gente podia dar uma suspendida muito rápida para poder retificar, para não pairar qualquer... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Espancar... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Espancar todas as dúvidas sobre o voto da Deputada Sandra Faraj, se me permite a sugestão.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Se V.Exa., como Relator, permite-me fazer isso, fico agradecido.

E parabenizo o senhor. O senhor já foi monge?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eu diria que ele fica mangando de mim. (Risos.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Deputada, restou aqui uma dúvida. Para que não paire qualquer dúvida, nós estávamos, naquele momento, votando ou não a quebra de sigilo telefônico do Ex-Secretário José Walter Vasquez.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Em destaque.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Em destaque. 

E, talvez... Com certeza, eu formulei mal a pergunta, se a senhora votaria pela quebra do sigilo ou não. 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Deixe-me esclarecer, Presidente. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Pois não.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Eu não sei que dúvida foi essa que pairou. (Risos.) Nós votamos aqui pelo destaque. Foi feito o destaque para a votação apartada, não é isso?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Foi.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Não, nós vamos... Eu voto a favor da quebra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Então... 
É porque o bloco do PMDB é muito forte nesta Casa.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Não, mas não houve... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mas não foi o Deputado Rafael Prudente, não.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Não houve nenhum tipo de... Houve uma falta de comunicação só.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mas foi o questionamento do Deputado Wellington Luiz que teria deixado aqui uma dúvida.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Presidente, é bom deixar claro. Eu não estou aqui para proteger ninguém. Estamos aqui para investigar.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – V.Exa. nem estava aqui.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – A minha opção de não votar pela quebra de sigilo telefônico, nesse exato momento, do ex-Secretário José Walter, é porque eu acho que não há elementos. 

Eu não estava aqui no momento da votação, e quero deixar registrado: também sou contrário. Não foi destacado, mas é bom registrar que sou contrário também à quebra de sigilo telefônico de José Augusto de Andrade Pinto. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok. 

Então, só para deixar claro: foi aprovada a convocação do ex-Secretário José Walter Vasquez.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, convocação não, quebra.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Convocação não, quebra. 

A falta do almoço, depois que se passa dos 50 anos, é dura! (Risos.) 

A quebra do sigilo telefônico do ex-Secretário José Walter Vasquez, com o voto de três membros da CPI, um voto contrário naquele momento, e uma ausência até aquele momento, justificada – que era do Deputado Rafael Prudente. 

O questionamento do Deputado Wellington Luiz foi apenas se havia votado ou não. Surgiu a dúvida, e mais do que justo a gente tentar resolver essa dúvida que aqui agora foi esclarecida. 

Devolvo a palavra ao Relator, Deputado Raimundo Ribeiro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok, Presidente. 

Dr. Sacha, a empresa Arcadis Logos informou a esta CPI que foi seu escritório que elaborou as minutas de julgamento da habilitação do licitante. O senhor confirma que o resultado de julgamento de habilitação que manteve a Pioneira na licitação foi feito pelo senhor? Aliás, pelo senhor não, pelo seu escritório?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – O meu escritório... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Porque aí tem também o Dr. Gonçalves, não é?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – O meu escritório deu pareceres que subsidiaram, sim, a decisão que manteve a Viação Pioneira no processo. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E o parecer foi acatado na sua integralidade.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Veja, na verdade, é o seguinte. A dinâmica era assim: nós fazíamos o check list e anotávamos itens da documentação que foi analisada. A comissão fazia o seu check list e anotava os itens. A Secretaria e a assessoria da Secretaria faziam a mesma coisa. Depois, isso era colocado em discussão, e a comissão tomava uma decisão: os itens que vão ser acolhidos são esses aqui. E aí a gente fazia... Ela nos solicitava que elaborássemos os termos jurídicos da decisão.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Nesse caso específico, coincidiu... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Nesse caso específico, sim. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – ... que foi exatamente conforme o senhor sugeriu.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – O caso da Piracicabana não foi. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, estou me referindo à Pioneira.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Esse caso da Pioneira, sim. Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, nesse caso específico, foi exatamente conforme o senhor sugeriu?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Na verdade, eu dei um parecer... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Hum hum.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Que era pela habilitação da empresa. Sim, porque ela atendeu o edital da licitação.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Perfeito. 

Aqui o senhor já respondeu que já esteve em Brasília aproximadamente quinze vezes, né? Um pouco mais, um pouco menos.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – É, depois eu posso, se vocês requererem... Eu apresento a lista das passagens.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, não há necessidade de quantificar, não precisa dar essa precisão. 

Em algum momento, e eu acho até redundante, mas é bom perguntar, porque eu entendi, quando o senhor disse que o senhor, quase que com um habeas corpus preventivo, o senhor atendia ao telefonema, mas já fazia o discurso, tipo assim: “olha, chega.”, não é? Mas, em algum momento, o senhor recebeu algum tipo de ameaça velada, constrangimento, coação, ingerência, alguma coisa assim? (Inaudível.)

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Tá, então eu só quero ressalvar mais uma coisa que é extremamente importante para mostrar a transparência também. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Claro.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu comuniquei ao Secretário e ao José Augusto que houve essa ligação do José Walter. Naquela época, o contato era ainda com... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – José Walter ou do Victor?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – José Walter. Ao José Walter e ao José Augusto, eu comentei: “Olha, recebi uma ligação desse empresário, discutindo o assunto relativo ao atestado. Ele insistiu, colocou, e eu disse a ele que apresentasse o requerimento”. Então, o Secretário sabia disso. Jamais eu iria cometer o risco, o erro de omitir esse tipo de contato, que acabou acontecendo, do Secretário, porque, eventualmente, como eu tinha uma participação no processo, que, como a gente estava falando... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Claro.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – ... pode ter sido revelada, eventualmente, o empresário me ligou e, se eu não conto para o Secretário, depois ele chega: “Ah, eu falei com o Dr. Sacha”. E a minha cabeça estava “assim”, porque eu iria perder toda a minha credibilidade na condução do processo. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Claro.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Então, sempre que isso aconteceu, tanto na primeira como na segunda ocasião, o Secretário teve conhecimento, e o José Augusto também, porque a gente tratava tudo com muita transparência. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Hum hum.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Qualquer contato que tivesse havido, ele teria sido comunicado, como, de fato, foi. E disso não resultou nenhuma mudança no entendimento nem do meu parecer, nem da comissão, e depois do Secretário, quando ele julgou os recursos – porque ele é que julgava os recursos.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor lembra da pergunta que eu lhe fiz?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – (Risos.) Voltando à pergunta, o senhor me perguntou do que mesmo?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Pois é, está vendo? (Risos.)

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – (Inaudível.) É que a gente... .

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Está vendo, doutor? É, viu? Peguei o seu cliente, viu? (Risos.)

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Essa eu tenho que reconhecer que eu apanhei.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Deixe-me lhe dizer. Eu lhe perguntei – e olha que eu estou mais velho que você, apesar de não parecer!

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, é!

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eu lhe perguntei se sentiu alguma... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Você lembra da pergunta também? (Risos.)

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Lembro, lembro, até porque eu estou colocando aqui.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Ah, se existiu algum tipo de coação, constrangimento... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Constrangimento, coação... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, jamais! Jamais! Eu não considero que essa ligação do Victor tenha sido um constrangimento. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, né?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Ele foi educado. Ele foi pentelho, explicando o assunto, reiterando. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Hum hum.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Mas ele não me pressionou e respeitou. Nunca recebi, depois, nenhuma ameaça. Eu hoje estou andando com carro blindado aqui, é só para preservar, porque eu vim aqui para falar a verdade.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Está andando com carro blindado?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – É, eu vim... Eu contratei um serviço de segurança de carro blindado, porque... Para me sentir mais seguro, vir aqui e dizer tudo o que eu tenho para dizer e ir embora tranquilo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eu tenho que aprender com o senhor, porque eu mesmo é que dirijo meu carro. (Risos.) (Inaudível.)

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Mas eu nunca recebi ameaça de nenhum empresário, nunca me senti constrangido por nenhum empresário. Isso nunca aconteceu. 

(Conversas paralelas.)

DEPUTADA CELINA LEÃO – Dr. Sacha, você não vai morrer não, se eu não morri denunciando a quadrilha toda aí, você não vai morrer, não. Você pode ficar tranquilo. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eu até ia te perguntar ao final. Mas, hoje, você sofreu algum tipo de ameaça aqui, depois que você chegou à Câmara Legislativa?

(Intervenção fora do microfone.)

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não! Não, eu estou sendo tratado com muita educação. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Não, eu não fiquei zangado, não, é porque é o meu jeito mesmo.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, eu vou dizer o seguinte. Olha, eu estou assim.. Eu fui tratado com muita... Sei que o meu celular saiu do modo avião. É a minha esposa aqui. Ela está querendo... 
(Conversas paralelas.)

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Então é o seguinte: eu vou ter que avisar a ela que eu abri o meu sigilo bancário, daí ela vai reclamar da despesa do salão, provavelmente. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Está certo. (Risos.)

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Então, senhores, voltando aqui, para eu não perder o raciocínio, eu fui muito bem tratado.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Sacha, eu queria saber uma coisa: já que você não foi ameaçado, por que você veio de carro blindado para cá? O que te motivou? 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Veja: eu acho que o meu depoimento aqui está sendo importante. Não sei se vocês avaliam, né? Eu estou aqui dando informações, falando toda a verdade, sem ocultar nada. Tem informações que eu já apresentei, teve a questão que eu comentei do Wagner Canhedo, e várias outras questões que eu estou trazendo aqui. A questão do carro é só para eu me sentir mais tranquilo.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Certo, mas se a sua parte é verdade e não tem motivo para você se sentir ameaçado, existe algum risco... (Falha na gravação.) ... dentro do processo licitatório? 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Como assim? Eu não entendi a pergunta.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Existe alguma coisa errada dentro do processo licitatório, para você achar que tem que andar de carro blindado, mesmo que você não tenha sido... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Veja, Deputada... 
DEPUTADA SANDRA FARAJ – Porque não é comum. Se a gente viaja para uma reunião e se está tudo bem, tudo dentro da legalidade, tudo dentro da verdade, não há motivo para andar com carro blindado.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, é que, na verdade, o seguinte... A senhora até num... Se retirou um pouco... 
DEPUTADA SANDRA FARAJ – Eu me retirei, mas eu estava on line, acompanhando tudo o que estava acontecendo.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Se a senhora pudesse ver o que eu já levantei, de quantas ações populares de empresários que não ganharam a licitação e se sentiram prejudicados, que existem contra mim, e porque eu vim aqui e esclareci a questão do Canhedo sobre as duas empresas que ele entrou... Então, por uma questão de proteção pessoal, eu quis... eu quis optar por isso. Foi uma orientação do meu advogado, inclusive, para que eu pudesse vir aqui e falar com muita tranquilidade, o carro está ali embaixo, vou entrar no carro, vou para o aeroporto e vou voltar para a minha casa. 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Pois é, mas esse processo, ele está realmente recheado de verdade dele. Não há risco para nada. 

SR. SACHA BRECKENDFELD RECK – Não. Sabe o que é o risco? 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Agora, uma coisa... 
SR. SACHA BRECKENDFELD RECK – O problema do processo, Deputada, sabe qual que é? O problema do processo, toda a confusão... Vou dizer uma coisa para a senhora: a senhora pesquise todas as licitações de transporte no Brasil. Aonde as empresas que já operavam ganharam, não teve confusão nenhuma. Isso significa que o edital foi correto, que a licitação não... Aonde as empresas ganharam. No caso de... Aonde as empresas que operavam deixaram de operar, virou caso de polícia.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Mas... Mas eu quero... mas me explica uma coisa: por que que todas as licitações em que o senhor fez parte, fez consultoria, todas viraram uma CPI depois?

SR. SACHA BRECKENDFELD RECK – Não.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Essa é a terceira.

SR. SACHA BRECKENDFELD RECK – Não.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Para o nosso conhecimento é a terceira.

SR. SACHA BRECKENDFELD RECK – Não. Não é. Eu não... Na licitação de Curitiba, não fui eu que fiz o edital. Inclusive, depois da CPI, o Tribunal de Contas... 
DEPUTADA SANDRA FARAJ – Onde o senhor fez parte. Onde o senhor fez parte. Essa é a terceira.

SR. SACHA BRECKENDFELD RECK – Não veja, eu assessorei o sindicato naquela licitação.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Eu estou em dúvida. Tem uma dúvida que você pode tirar aqui. Você é especialista em licitação ou em CPI? Porque é a terceira!

SR. SACHA BRECKENDFELD RECK – Pois é. Sabe que... Vou lhe dizer uma coisa: por algum motivo, no meu caminho, no meu destino, foram colocadas duas CPIs na minha vida. Uma que eu recebi a Deputada lá e a esta CPI agora. Eu não julgo o meu destino. Esses últimos dois anos têm sido de bastantes desafios. É um leão a cada dia. Mas eu estou muito tranquilo porque vou sair daqui muito mais forte.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Mas você tem uma leoa bem forte aí do seu lado, viu?

SR. SACHA BRECKENDFELD RECK – Eu vou sair daqui muito mais forte do que eu entrei e acredito que vou ser um ser humano melhor no futuro.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Eu só queria fazer um registro, assim, até porque fica... fica parecendo... fica até jocoso. Cheguei de carro blindado, estou com medo de morrer. 

SR. SACHA BRECKENDFELD RECK – Não. Eu não estou com medo de morrer coisa nenhuma.

DEPUTADA CELINA LEÃO – O que eu quero deixar registrado aqui, que se teve alguém que correu o risco de morte mesmo, Dr. Sacha Reck, não foi o senhor não. Fui eu, que sofri ameaça de morte, inclusive, pelo grupo para o qual o senhor trabalhava em Curitiba. Ameaça de morte dentro da CPI! Dentro da CPI! Que o próprio vereador que me convidou ficou com medo de eu continuar depondo. Eu fui escoltada pela Polícia Militar até a saída da cidade. Então, assim, há uma grande diferença entre você realmente ser ameaçado de morte, assim, até para colocar quem é o bandido da história. O bandido da história é o seu cliente, o seu cliente, que, dentro da CPI... 
SR. SACHA BRECKENDFELD RECK – Quem é esse?

DEPUTADA CELINA LEÃO – O seu cliente, o Gulin, que a informação que chegou para nós dentro da CPI era que o Gulin falou que eu não sairia viva da cidade. E o próprio vereador, no momento, fez uma questão, pediu para eu sair. Eu falei que eu iria ficar até o final. Então, assim, essa questão de ameaça de morte... E eu nunca andei de carro blindado. Nunca andei. Não ando de segurança. Um ou outro e, às vezes, saindo assim, até porque eu não tenho medo de nada. Então, assim, eu acho que esta CPI pode pular esses detalhes, que fica até cafona a gente citar esse tipo de coisa aqui, até desmoralizante para nós, sem se ter tido nenhuma ameaça, sem se ter tido nada.

SR. SACHA BRECKENDFELD RECK – Não, mas eu não estou me referindo à CPI. O problema dessa discussão, eu vou dizer, eu fui tratado muito bem pela CPI, pelo Assessor Hilton, que me ligou em Curitiba, se colocou à disposição. Só tenho a elogiar o tratamento aqui. O que traz a toda essa confusão em Brasília, como em outros locais onde houve confusão, é briga entre empresários. Não é? E na guerra, no amor e na eleição vale tudo. E (Ininteligível.) isso acontecer, eu falei com o meu advogado, a minha esposa, em Curitiba, os meus filhos, para todos ficarem tranquilos, porque eu não estou acostumado a uma situação como esta. Sou uma pessoa nova. É a primeira vez que estou passando por isso aqui. A CPI, em Curitiba, eu estava lá para falar dos empresários, não de mim, para dar segurança a todo mundo que está lá em Curitiba, porque eu estou tranquilo. Nunca fugi de nada. Estou aqui à disposição. Inclusive, em junho e julho, eu já tinha uma admissão feita pela Universidade de Berkeley, nos Estados Unidos, para fazer um mestrado lá. Eu estava com a admissão na mão. Quando eu soube da CPI, eu cancelei, porque eu queria vir aqui e enfrentar tudo e esclarecer tudo. Mas eu tenho a minha família, tenho os meus filhos, que estão extremamente preocupados, sobretudo com que o Canhedo falou e da forma como ele falou na semana passada. Tá? Não recebi nenhuma ameaça dele, de ninguém. Isso não aconteceu. Não vou me fazer de vítima aqui. Isso não aconteceu – vou repetir. Mas, para dar tranquilidade aos que estão em Curitiba me esperando lá, eu achei que eu podia dar essa segurança para eles. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok. Obrigado, Dr. Sacha. Retornamos, então, às perguntas. Durante todo o período em que o senhor assessorou a comissão de licitação da Concorrência nº 2011, qual a relação que o senhor possuía com os membros da comissão e, em especial, com o seu presidente, o Sr. Galeno? E, se tinha, quem o apresentou e em qual condição? 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Olha, eu não conhecia o Galeno até eu ser apresentado, depois que ele foi nomeado. Fui apresentado ao Galeno e aos demais membros da comissão. A relação foi estritamente profissional durante todo o período da licitação. No primeiro momento, não havia contato com ele. Depois ele exigiu que o contato fosse comigo. Então aí ligava para o meu escritório em Curitiba, mandava e-mails para o meu escritório e nós fazíamos a resposta nesses e-mails por exigência dele. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O senhor, efetivamente, poderia enumerar os atos praticados durante a fase interna e externa da licitação referentes à Concorrência nº 1/2011?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Praticados por mim?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – É. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Olha, eu dei pareceres, orientações... A minuta do edital da licitação que foi discutida com a secretaria, eu participei da elaboração. O contrato de concessão também contou com a minha participação naquilo que era jurídico. E as orientações em geral sobre dúvidas, quando nos outros documentos técnicos de engenharia, de contabilidade, surgia alguma questão jurídica que pudesse ter conexão com o edital, com o contrato, era consultado também. Nessa etapa foi fazer o quê? Analisar a situação do Distrito Federal na época, os contratos em vigor que eram precários, e tinha uma ordem judicial para se fazer a licitação, e, na sequência, fazer sugestões de como que tinha que ser essa licitação. Na fase interna o meu papel foi esse. Inclusive, na audiência pública, isso eu nem tive presente. A condução da audiência pública, se não me engano, foi até pelo José Augusto Pinto Júnior. Ele que conduziu e... até o consórcio Logit/Logitrans, se eu não me engano, só esteve acompanhando. Quem fez toda a apresentação foi o subsecretário. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Como eram respondidas as impugnações apresentadas contra as cláusulas do edital? As respostas aos recursos administrativos oferecidos e essas demandas judiciais que (Ininteligível.)?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – (Ininteligível) o seguinte: a parte administrativa, depois eu falo do judicial. A parte administrativa, vinha uma dúvida... Eram esclarecimentos, o restante queria entender o edital 1 e existiam impugnações. O edital está errado. Todas essas questões eram submetidas para a nossa opinião. Nós tínhamos acompanhado a elaboração do edital e eles nos consultavam para ser mais um elemento da decisão que fosse tomada. Nós elaborávamos as orientações e os pareceres. Eles eram revisados pelos membros da Arcadis Logos, a Ana Gastal, Antônio Sérgio e o José Augusto, que também recebia, que era gestor do contrato. Discutia como a assessoria interna da secretaria até a aprovação. Em alguns casos, pediam para alterar alguma coisa do parecer. Nós alterávamos, encaminhávamos formalmente por e-mail com a minha assinatura eletrônica, com uma versão do parecer. E aí esse parecer era encaminhado à comissão de licitação e a comissão de licitação avaliava o parecer. Muitas vezes, acolhia integralmente, reproduzia o parecer. Em outros casos, fazia alguma alteração, solicitava para nós, nos ligava em Curitiba e dizia: “ó, isso aqui nós não concordamos. Isso. Por favor, ajuste esse item.” Essa foi a dinâmica. Quanto aos recursos, da mesma forma. Bom, a ata da abertura da licitação, teve a abertura, reuniram-se os envelopes, fecharam-se os envelopes e o adiamento... o julgamento ficou suspenso para análise interna. A comissão fez análise, nos foi disponibilizada uma cópia da documentação, enviada num cd. Em Curitiba, a gente analisou. Eram muitos documentos, talvez mais de duas mil páginas. Nós fizemos essa análise, e acredito que por uma semana, dessa documentação, ou mais. A comissão fez a análise dela. Nós fizemos um check list por empresa do que que havia sido atendido o edital ou não. A comissão... A comissão também fazia a mesma análise. Depois, era feita uma reunião. Eu vinha a Brasília. Os assuntos eram colocados em discussão. A comissão decidia: “olha, esse vai ser inabilitado por isso, por isso por isso. Esse aqui não vai ser por isso, por isso, por isso.” Terminava essa reunião, a comissão nos solicitava que aquela decisão fosse convertida em termos jurídicos. Então nós pegávamos os itens e fazíamos a lista aqui com a fundamentação para cada empresa participante dos itens que deveriam ser considerados para inabilitar ou para inabilitar as empresas. Isso era encaminhado à comissão.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Esse documento o senhor vai deixar disponibilizado para nós ao final.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Tudo. Tudo. Tudo. Tudo que eu trouxe aqui eu vou deixar. Então a comissão, baseada nisso aqui, tomava a sua decisão.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O José Augusto, a quem o senhor se referiu em vários momentos, ele chegou a dizer aqui para nós, em depoimento, que não mudava, de maneira geral, aquilo que chegava para ele. Ele não fazia qualquer adequação. Já vinha tudo pronto: os pareceres, por parte de vocês, sejam eles administrativos ou jurídicos. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Olha, eu também não estava aqui nem ouvi o que ele falou. O que vou dizer é o seguinte: eu não tinha poder para dar a palavra final, não.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok. 

E ele pedia, muitas vezes, essa adequação dos pareceres para vocês? Você se lembra se alguma vez ele fez isso?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Na verdade, a comissão pedia alguns ajustes. Tinha alguma questão de redação, que era colocada. Em geral, era questão formal. Agora, o mérito, não.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Dele o senhor não se lembra? 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Do José Augusto? Eu não me lembro especificamente, mas o comunicado de alguma situação era feito. O que existia, da parte dele, sim, era dúvida. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Ele nos consultava para dizer: “O porquê disso aqui?” 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – E a gente explicava. Mas, assim, alteração - se houve -, foi erro formal, alguma situação assim, nos termos do parecer. Mas isso era exceção. Via de regra, depois de a comissão avaliar... Inclusive, porque é o seguinte: depois da situação que envolveu o posicionamento do Galeno, durante uma sessão em que ele era o Presidente e que ele não queria que houvesse qualquer interferência do Subsecretário, até como uma orientação, durante o julgamento, a partir de então, sobretudo em relação ao José Augusto, o Galeno criou uma barreira, ele não queria mais que o contato da Arcadis e do Sacha... Ele tivesse que esperar a intervenção do José Augusto no meio do caminho... Foi uma questão pessoal mesmo, dele... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Fazia direto? O Galeno fazia direto?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. Aí, a partir do momento, o Galeno sempre fazia consulta direta. Eu pegava e mandava uma cópia, para ciência da Arcadis, porque eu era submetido à Arcadis e ao gestor do contrato da Arcadis, que era o Augusto. Mas o Galeno... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O senhor mandava também para o Augusto?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Mandava uma cópia para conhecimento.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok.

Coube ao senhor lavrar ou orientar respostas aos questionamentos feitos pelas empresas excluídas do certame?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Como é?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Coube ao senhor lavrar ou orientar respostas aos questionamentos feitos pelas empresas excluídas do certame?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Sim. Todas as empresas, em geral, da licitação, como eu disse, apresentavam seus documentos e nós analisávamos. Apresentavam os seus recursos contra as decisões, com seus argumentos. Esses recursos eram submetidos ao nosso crivo. É o caso, por exemplo, da empresa Piracicabana, com relação ao nosso parecer da inabilitação por causa do balanço. E nós analisávamos, posicionando pela manutenção, ou não, do nosso entendimento anterior. Mas a decisão final dos recursos também contava com os nossos pareceres e nós éramos consultados sobre isso também. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mas, de maneira geral, acabavam prevalecendo os pareceres... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Olha, na verdade, o que acontece? Eu fui contratado para fazer um serviço de competência. Recebi remuneração para fazer esse serviço. Se eu tivesse encaminhado pareceres e nenhum parecer tivesse sido acolhido, eu era incompetente e não mereceria receber o que eu recebi. Então, eu procurei fazer o melhor trabalho possível. E, quando os meus pareceres eram encaminhados, eles eram tão bem fundamentados e já eram baseados em discussões que eram feitas em reuniões, que eles não tinham muitas alterações. Isso é verdade. Os pareceres eram corretos, adequados. Eles eram acolhidos. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mas aí acabava, então, lógico, prevalecendo o seu entendimento final, apesar da decisão política, depois, do Secretário. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – É. Nós comentamos aqui o seguinte: o parecer não vincula a decisão.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Claro.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Ainda que tivesse um despacho do Secretário: “ratifico o parecer”, a decisão é da autoridade pública. O parecerista não tem caráter vinculante. Então, os pareceres... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mesmo porque os seus pareceres vinham, mas eles não ficavam no processo. Transcreviam os pareceres, ou como você disse, há pouco, pegavam os pareceres na íntegra, como se deles fossem e, não, de vocês. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – É, mas ele era formalizado, encaminhado por e-mail. Muitos pareceres estão no processo. Claro que estão. Eu peguei pareceres meus lá, de dento do processo, também. Eu posso fornecer os pareceres. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mas muitos deles são cópias do original daquilo que você mandou.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Sim.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – E diziam como se deles fossem.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – O que acontece? Eu não tinha ingerência nisso por um simples motivo e até jurídico: o contrato Arcadis... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O senhor não se importava com isso?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. Sabe por quê?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Hum. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu não podia fazer nada nesse aspecto, porque o contrato da Arcadis dizia, que era a minha contratante: todo parecer, todo posicionamento entregue pela Arcadis ao GDF passa a ser documento de propriedade do GDF, para fazer o uso que bem lhe aprouver. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu não tinha como dizer alguma questão de direito autoral, alguma situação para dizer: “olha, não use o meu parecer na íntegra, mude as palavras”. Porque, pelo contrato da minha subcontratante, entregue o documento, ele era de propriedade do Distrito Federal. O Secretário, então, podia fazer o uso que bem quisesse do parecer, inclusive, copiá-lo na íntegra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Obrigado, Dr. Sacha.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Sacha, conhecedor desse processo licitatório e não só desse, mas de licitação, como o senhor tem bastante conhecimento, o senhor afirmou que está tudo dentro da legalidade. É isto? O senhor pode afirmar que está tudo dentro da legalidade?

SR. SACHA BRECKENDFELD RECK – Olha, no meu ponto de vista, pela experiência que eu tenho, com relação à licitação, envolvendo o Distrito Federal, o edital, em termos jurídicos, é impecável, juridicamente falando. Não tem nenhum item nulo e todos os pareceres que foram emitidos, no meu entendimento, cumprem estritamente a legalidade, tanto que, na própria ação do Ministério Público, vocês não vão detectar nenhum item e nenhuma menção a parecer que tenha sido equivocado.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – E você acha que é eficiente? O que foi proposto é eficiente? 

SR. SACHA BRECKENDFELD RECK – Veja, esse é um juízo subjetivo. Eu sou advogado e a parte que eu fiz é a parte jurídica. Existe um projeto que foi desenvolvido. Não dá para responder isso hoje

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Mas, a sua parte jurídica embasou o operacional que existe hoje.

SR. SACHA BRECKENDFELD RECK – Não, porque o operacional não é jurídico. 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – O senhor acha que está eficiente? Que, como está feito, está eficiente? 

SR. SACHA BRECKENDFELD RECK – Olha, pelo que tenho de informação, não está eficiente. Agora, a questão é a seguinte: se não está eficiente, por causa do edital, ou se não está eficiente, por outra razão, não tem como estabelecer motivo para isso. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – É só... 
SR. SACHA BRECKENDFELD RECK – O edital é o seguinte: ele não esgota. O contrato de concessão é dinâmico. Ele é de dez anos. O projeto feito no edital... não vai faltar o transporte em dez anos, porque a cidade muda. Então, o edital, na verdade, o contrato, é um instrumento para obrigar os concessionários a estarem sempre fazendo as alterações que o Poder Público exige. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok., Dr. Sacha, veja só... Só para eu entender mais ainda um pouquinho: aquilo que foi contratado, licitado, foi aquilo que o senhor pensava ou aquilo que os gestores do GDF disseram: “Olha, nós precisamos que faça alguma coisa nesse sentido.” Então, foi ideia do senhor? Ou foi ideia, passada ao senhor daquilo que pensava o gesto da Secretaria, naquele momento?

SR. SACHA BRECKENDFELD RECK – Na verdade, é o seguinte: o assunto foi discutido com muita gente, até do próprio consórcio. Eu era até o mais novo no consórcio, como consultor. A condução até no início, até março - depois veio a Arcadis –, era feita pelos próprios representantes da Logit e da Logitrans, que eram pessoas experientes e tal e elas foram as referências para a contratação do BID, inclusive. Eu era um consultor de apoio. Desculpa, repita a pergunta, que eu me distraí aqui. Perdão.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Aquilo que foi licitado e que deveria ter sido implementado e não foi. Foi ideia... Aquilo que foi para o edital, foi ideia do consórcio? Ou foi ideia da empresa contratada? Ou foi o GDF que falou: “Oh, nós precisamos de uma licitação que contenha tais pontos? Tais isso. Ou... ”

SR. SACHA BRECKENDFELD RECK – Não. Foi uma ideia de todos. Eu acho assim que ninguém pode dizer... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – A empresas ou o governo?

SR. SACHA BRECKENDFELD RECK – Ninguém pode dizer que fez sozinho. Não. Espera aí. O consórcio Logit/Logitrans... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Certo.

SR. SACHA BRECKENDFELD RECK – Arcadis Logus, que acompanhou, que era a gerenciadora, Secretaria de Transportes

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ã-hã. Ok. Certo

SR. SACHA BRECKENDFELD RECK – Esse foi projeto integral... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Hum hum.

SR. SACHA BRECKENDFELD RECK – Inclusive, quando eu fiz a primeira sugestão do edital, houve discussões lá dentro. Houve alterações. Houve levantamento de pontos em relação aos subsídios, à questão das gratuidades, houve várias mudanças nesse período e o Secretário participou disso, acompanhou todas essas definições importantes, no modelo da licitação. Os Subsecretários participaram. Os assessores da Secretaria e do DFTrans participaram também. Alguns criticando; outros dando suporte. O processo foi bastante dialético. Não dá para dizer que tem um grande autor do projeto. O que dá para dizer é que todas as pessoas que eu afirmei participaram, em conjunto, da construção desse modelo. A consultoria fez alguns levantamentos, como o senhor leu aí. Alguns cenários foram apresentados de coisas que eram possíveis. Isso foi colocado, e a decisão foi política, do modelo que finalmente foi colocado em licitação e que está executando hoje aí.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Decisão política?

SR. SACHA BRECKENDFELD RECK – A decisão final. A opção final, por uma questão de fato, que eu estou falando aqui... Estou testemunhando um fato, e por uma questão jurídica, pelos dois aspectos, ela foi uma decisão política, baseada em elementos técnicos, em pareceres jurídicos, mas houve uma escolha. No final, houve uma escolha. 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – E essa escolha se deu como?

SR. SACHA BRECKENDFELD RECK – Essa escolha se deu. ..

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Quem fez essa escolha?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Essa escolha... O debate foi conjunto.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Não, mas o final. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – A escolha final foi feita... 
DEPUTADA SANDRA FARAJ – Você falou que, no final, teve uma escolha. Quem fez a escolha?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – A escolha final que eu posso afirmar... 
DEPUTADA SANDRA FARAJ – Hum?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – ... com certeza, foi feita pelo Secretário de Transportes. O Zé Walter.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – O José Walter Vasquez. Ele fez a escolha?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Porque ele é que... 
DEPUTADA SANDRA FARAJ – Nos moldes adotados?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Veja. O Zé Walter leu os moldes. Nas reuniões, ele discutia os moldes, colocava posicionamentos para alterar o que tinha que ser feito.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Então, o senhor está dizendo que ele fez um levantamento das informações apresentadas e ele estabeleceu os moldes.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. Na verdade, as informações eram apresentadas, as sugestões eram colocadas em Mesa, as sugestões eram colocadas em Mesa. (Toque de celular.) Eu vou botar no viva voz, no modo avião aqui, porque está me atrapalhando.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Se você colocar no viva voz, talvez você se comprometa aí.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não vou, não. É... Mas... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mas, se for a sua esposa, eu quero... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. É que é a minha esposa. Daí, se eu botar, ela... 
DEPUTADA SANDRA FARAJ – Se for urgente... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mas se for... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não é urgente. É a minha esposa que está me ligando.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Deveria. Mais um motivo.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – (Risos.)

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Ela que não escute isso.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – (Risos).

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Aí, eu acho que você está se comprometendo bastante. Quando a esposa liga, geralmente é urgente.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Retomamos aqui, então. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. Mas, voltando aqui, eu vou dizer para a senhora muito claramente. Aqui ninguém pode se esquivar de nada. Eu não estou me esquivando, não. O que eu fiz eu falei aqui. Como eu contribuí. E as autoridades responsáveis também participaram. O Secretário também acompanhou todos os detalhes do edital e, mesmo que se possa dizer que não leu inteiro, presume-se que ele assinou o documento. O Galeno e os membros da comissão acompanharam, examinaram, leram os pareceres, leram as decisões. Então, tanto o modelo da licitação é de responsabilidade da consultoria, do advogado que deu suporte, das autoridades responsáveis.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Então, você tem responsabilidade nisso?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu tenho responsabilidade como consultor pelo trabalho que eu fiz e pelas opiniões que eu dei. E eu sou responsável pelas minhas opiniões.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – E o Secretário adotou exatamente as propostas que você fez como consultor?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Olha, eu não fiz proposta de tudo o que está na licitação. Eu fiz proposta dos aspectos jurídicos. E, nesse particular, muitas das minhas propostas foram acolhidas. Não posso dizer todas, porque, de fato, não houve todas. Houve alterações que ele solicitou e a gente adequava o modelo a ser licitado, de acordo com esses posicionamentos não só do Secretário, muitas vezes de outras pessoas que atuaram, dizendo: “Olha, isso aqui não é assim. Tem que ser desse jeito. O Secretário, às vezes, era colocado em uma situação com duas opiniões diferentes. Vinha uma opinião da consultoria, vinha outra opinião do DFTrans e ele tomava a decisão do caminho que... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Que ele achava melhor. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – ... tinha que ser adotado.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Voltando àquela fala de alguns minutos anteriores que você fez, você falou que o que se deu hoje, as confusões, a briga e, de repente, até os processos a que você responde no Ministério Público é resultado de briga entre empresários. Que empresários?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Olha, o ponto é o seguinte: a briga entre empresários, a questão é que existiam empresários que ganharam a licitação e empresários que perderam. Eu falo que, no geral, a confusão existe porque quem perdeu quer atacar quem ganhou para ficar com o negócio. É uma briga de mercado.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – E por que é que você está sendo processado? E por que as ações?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Por que é que eu estou sendo processado? Bom. Nós temos dois tipos de ações.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Por que é que, dentro desse conjunto todo, destacaram a pessoa do senhor?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Olha, eu acho que essa pergunta tem que ser feita para quem inventou essa história, porque, na verdade, é uma história que foi criada pela associação Abradec, desse permissionário Dênis Araújo. Ele entrou com uma denúncia pela Abradec, que é uma associação que tem sede no escritório dele e inventou essa tese. Também o Canhedo – e confirmou aqui o que eu já desconfiava – encabeçou essa tese e disse: “Olha, a figura foi esse cara aqui“. Criaram a imagem do monstro. Essa imagem foi sendo divulgada até hoje e está sendo colocada.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – E o que o senhor está fazendo para se defender, além de se defender nos processos? O que é que o senhor está fazendo quanto a isso, quanto a essas pessoas que estão processando o senhor indevidamente, pelo que o senhor está dizendo?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Olha, eu... 
DEPUTADA SANDRA FARAJ – Porque a sua imagem... Só um instantinho, Dr. Sacha. Sua imagem está sendo mencionada negativamente não só em Brasília, mas também no Brasil. Qual é a ação que o senhor está tomando para se prevenir, para restaurar a sua imagem diante disso tudo?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Olha... 
DEPUTADA SANDRA FARAJ – Já que o senhor está sendo injustiçado.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu tenho, eu tenho característica por ser muito zen. Eu não gosto de vingança. Eu não trabalho com vingança.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Eu não estou falando de vingança, não.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não trabalho sob... 
DEPUTADA SANDRA FARAJ – Dr. Sacha, se alguém... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. Mas deixa eu explicar.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Dr. Sacha, se alguém toca, especialmente quando se trata de pessoa pública ou de uma pessoa que tem um trabalho com evidência nacional, inclusive com pernas internacionais, pelo que o senhor já mencionou aqui, nós temos uma imagem a ser zelada. Não se trata de vingança. Quando um Parlamentar se posiciona juridicamente contra uma declaração ou alguma coisa que fazem contra nós, não tem nada a ver com vingança, tem a ver com a proteção da pessoa pública ou do seu legado profissional. 

SR. SACHA BERCKENFELD RECK – Veja, eu tenho, por princípio, e estou muito interessado em fazer todas as defesas e agir da forma como eu tenho que agir, para mostrar a minha imagem verdadeira. Hoje é um grande passo para isso. E posso estar aqui mais vezes, à disposição até da imprensa, para que todos conheçam quem é o Sacha, porque o Sacha não é esse monstro que foi sendo usado durante todo esse tempo, o Sacha é quem está aqui e acho que também, ao me conhecerem, vão poder saber muito mais sobre mim. Eu tenho muita coisa a fazer, existe o prazo prescricional para eu agir. Por uma questão estratégica e até para eu viver em paz e conseguir encerrar essa discussão, inclusive, com essa participação e o fim da CPI, por mais que muitas pessoas tenham me ofendido, o Wagner Canhedo tenha vindo aqui semana passada e fez algumas ofensas. Não passa, na minha cabeça hoje, sair entrando com uma série de medidas, levar para o crime, fazer denúncia, porque isso aí vai me carregar o resto da vida, eu quero ver se eu consigo passar uma régua nesse assunto. Quem fez o que fez, falou alguma coisa que não é verdade, não sou eu que vai julgar essas pessoas, a Justiça não sou eu que faço, se eu fizer, eu vou ficar sofrendo ainda mais. E eu não vou buscar dinheiro de ninguém, indenização por dano moral, ir atrás dessas coisas, isso não me interessa não, interessa é a minha paz. E eu vou fazer aquilo que me deixa em paz.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok. 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Ok. 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Sr. Presidente... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Você falou das ações, sejam elas quais forem, que estão em andamento, na ação de improbidade aqui no Distrito Federal em que o Ministério Público ingressou, junto ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, e lá não há empresários e eles pinçaram, como disse a Deputada Sandra Faraj, o seu nome. Ainda há pouco você disse que também trabalhou no Guilherme Sales Gonçalves e eu reputo o trabalho do Ministério Público e, lógico, do Brasil inteiro e o nosso aqui, de uma credibilidade sem tamanho, e ele pinçou, dentre tantas pessoas, o seu nome, Dr. Sacha Reck. 

Então, eu não creio que o Ministério Público esteja agindo de uma forma... de perseguição, não tem nada a ver com empresário, e o nosso Ministério Público, eu conheço o Brasil inteiro, mas o nosso aqui – eu posso falar que realmente são pessoas extremamente sérias – pinçou o nome do senhor, para que pudesse o senhor responder, juntamente com algumas outras pessoas, nessa ação de improbidade administrativa. O senhor acha também que o Ministério Público o persegue?

SR. SACHA BERCKENFELD RECK – Não. Primeiro, que eu acho que ninguém me persegue. Cada um está querendo defender o seu interesse. E cabe a mim defender a minha posição e mostrar que nada disso é verdade. O Ministério Público está fazendo o papel dele. Ele foi pressionado, provavelmente, no inquérito civil que foi aberto, por petições, empresas que estavam apontando essa situação, ouviu várias pessoas, eu especificamente não fui ouvido, né? Se eu tivesse sido ouvido, apresentado o que eu estou apresentando hoje aqui, as explicações, as provas, os esclarecimentos, quem sabe talvez eu não estivesse nessa ação ou de repente ela teria uma outra forma de abordagem. O Ministério Público, na ação, está questionando por que eu fui contratado, por que não foi utilizada a assessoria da Procuradoria Geral do Distrito Federal. Ele entendia que eu não podia ser contratado. E a outra coisa que ele está batendo ali é na questão da empresa Marechal, por essa procuração que hoje a gente falou bastante sobre ela. Eu tenho que respeitar, eu fiz um trabalho aqui, gente, e recebi para isso, para tratar um assunto de interesse público, um assunto que vem sendo acompanhando há muito tempo, o transporte coletivo, que é um problema aqui há mais de vinte anos. Então, eu não posso me dar o luxo de achar que eu vou terminar essa etapa e eu não vou ter que responder, esclarecendo à sociedade sobre o que eu fiz. Então, eu não vejo como problema o que o Ministério Público fez, eu vou apresentar a minha defesa. Vou esclarecer. A CPI também não vejo, porque se eu trabalhei nesse processo, fui remunerado nesse processo, cabe a mim agora vir aqui, apresentar meu sigilo bancário, meu sigilo fiscal, falar toda a verdade, dizer quem que me ligou, por que que me ligou e esclarecer tudo, porque a população, acredito hoje, está perplexa... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok, Dr. Sacha... 
SR. SACHA BERCKENFELD RECK – É tanta acusação sobre o sistema... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Vamos lá então.

SR. SACHA BERCKENFELD RECK – E ninguém sabe se foi ilegal, o que aconteceu... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Da conversa que tivemos ainda há pouco, vários depoentes que aqui vieram, inclusive, o próprio Galeno, que foi o presidente da comissão de licitação, ele afirmou que já recebeu o edital pronto. O senhor falou agora que foi discutido, juntamente com várias pessoas da própria Secretaria, mas disse que já receberam pronto, eles não discutiram nada, não debateram nada, receberam isso pronto. A pergunta que eu faço: isso é verdade ou não é verdade? 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Olha, o que eu posso dizer é o seguinte: a minuta proposta nossa foi encaminhada ao Secretário. O Secretário aprovou. E eu não tive contato com a comissão. Se o Secretário mostrou o edital ou não para a comissão previamente, eu não sei. Eu não tenho como informar. Eu só sei do seguinte: eu só conheci o Galeno após... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O senhor acabou de falar que várias pessoas debateram... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, várias pessoas, mas a comissão, nesta etapa, não estava presente.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Em momento algum?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. A comissão não estava presente.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Depois desse desenvolvimento, o edital foi entregue ao Secretário – e eu acho que tem que ser perguntado para ele se ele discutiu ou não com a comissão. Eu não discuti com a comissão o edital.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Dr. Sacha, desculpe-
-me. Mais uma vez, eu não tenho que perguntar para ele! Quando ele vier aqui, eu pergunto para ele! Eu estou perguntando para V.Sa.! Por favor, não me responda mais nesse sentido! Eu estou perguntando para o senhor! Se eu quiser perguntar para ele, eu vou chamá-lo aqui para perguntar para ele! Eu estou perguntando para o senhor!

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Tá.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Então, o staff da Secretaria afirma que não participou do processo de elaboração – o Adonis, os outros que vieram aqui –, todos eles afirmaram: “Não participamos, recebemos pronto!” Então o senhor disse que eles participaram! O senhor acabou de dizer que eles participaram!

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. Não. Então, vamos esclarecer. Não! Não! Não falei do Adonis!

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Então, por favor! Por favor!

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu falei que quem participou... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O Messina veio aqui, o José Augusto esteve aqui, todos eles disseram: “Não, tudo que aconteceu chegou pronto para a gente!” 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, não, não.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Dr. Sacha, eles estão mentindo, então?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Então, espera aí! Então, vamos esclarecer!

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Por favor.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Veja: eu não sei o que eles falaram... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Claro.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – E cabe a vocês julgarem o que foi dito, tanto por mim quanto por ele.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Por isso que eu estou perguntando para o senhor!

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu estou dizendo o seguinte... O que eu estou colocando aqui? Foi desenvolvido um modelo para a licitação.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Certo.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Houve discussões desse modelo na presença de servidores do DFTrans, inclusive Adonis e outros. Foi feita, a partir dessa apresentação desse modelo, a minuto do edital, baseada nessas premissas. Foi discutido tarifa técnica, foi discutido bacias; o Adonis apresentou o posicionamento dele, teve o direito de fazer isso. Aí depois foi feita a minuta do edital. O edital foi concluído. Nessa parte não entrou o Adonis; nessa parte de fato não entrou. Não me lembro de algum membro da DFTrans, talvez o Alessandro, que depois foi membro da comissão. Tinha alguns aspectos operacionais, que ele tinha um conhecimento amplo no DFTrans sobre isso. Algumas questões ele foi consultado, na fase depois, do Tribunal de Contas. Mas o edital em si, pelo que eu tenho conhecimento e que eu acompanhei, nós fizemos a sugestão, ela foi debatida com assessores da Secretaria, com o Subsecretário e os representantes da Arcadis Logos. A comissão não esteve presente nesse momento.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Os Subsecretários participaram.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Os Subsecretários participaram.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Assessores, entre esses, a Talita, que o senhor falou ainda há pouco.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, a Talita acompanhou alguns aspectos específicos. A minuta do edital e o contrato em si, não. Ela examinava algumas questões formais, a legislação local do Distrito Federal. Não só ela, outros assessores. Tinha a Adriela, que participava também.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Participava muito.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Tinha... Tinha outros asse... Eu não lembro o nome. Eu me lembro da Adriela e da Talita.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok. Mas participaram.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Acompanharam também.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok. 

Concedo a palavra ao Deputado Raimundo Ribeiro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Presidente, na verdade, nós tínhamos aqui enumerado muitas questões, mas o tempo vai avançando, ninguém almoçou, está toda essa situação. Eu queria saber de V.Exa. se nós não teríamos condições, porque as nossas condições são difíceis mesmo. Agora, às 17h, vou ter que ir a uma solenidade no Centro de Convenções. Eu queria propor que ficasse com V.Exa. o restante das perguntas.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eu acho que todos nós estamos cansados. E ele tem que viajar. E eu também vou viajar daqui a pouco. Eu acho o seguinte: combinar aqui com o Dr. Sacha uma espécie de bate-bola.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – É. É isso que eu falei para ele.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Um bate-bola aqui. Perguntou... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Então vamos fazer o seguinte: eu respondo o bate-bola, porque também você me venceu na hora que eu esqueci lá, eu te devo essa. E, no final, se tiver alguma consideração final a fazer, eu faço e... pronto. E depois, também, se surgir mais questões, vocês podem mandar um e-mail, por escrito. Eu vou esclarecer tudo para os senhores.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – E-mail nós vamos evitar. Mas faremos isso por escrito. E, com toda certeza, aquilo que ficar faltando, o que nós pedimos ao senhor que não completou, que envie para nós. Aquilo que faltar da nossa parte nós enviaremos também.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Ah, inclusive o parecer da lei, que o senhor comentou, eu já estou com ele aqui. Eu fiz um parecer. Eu gostaria de falar, se estiver dentro das suas perguntas.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eu acho... até pedir ao senhor... se o senhor pudesse completar aqui alguma... se o senhor julgar importante nesse bate-bola, aí, sim. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ã-hã. Ok. O senhor tinha conhecimento, Dr. Sacha, que... – quer dizer, do caso do Dr. Samuel, que foi afastado... se o senhor não tinha conhecimento, o senhor tomou conhecimento ao longo desta reunião, não é? – que a Dra. Raquel, da Assessoria Jurídico-Legislativa da Secretaria de Transportes, também foi afastada desse processo de análise jurídica?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Olha, ela participou daquela fase de aprovação do edital. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ã-hã.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Na sequência, foram raras as vezes que ela esteve acompanhando... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Porque foi determinado a ela se afastar.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – O porquê eu não sei. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Foi por isso.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu não sei. Mas, que ela raramente acompanhou depois, isso é verdade. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Além dos pedidos de esclarecimento às impugnações ao edital de concorrência, o senhor também coordenou atos públicos realizados no bojo da referida concorrência digitando atas dos trabalhos realizados por ocasião da entrega dos documentos, sendo possível visualizá-los sentado no lugar de um dos membros da comissão de licitação – que até a Deputada Celina Leão fez referência. O senhor, além dos pedidos de esclarecimentos das impugnações, o senhor também coordenou os atos públicos realizados no bojo da referida concorrência? Digitando atas, representando?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – A coordenação não foi minha. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – A coordenação, até acho que, se tiver a gravação das sessões, o Galeno era o grande coordenador. Tinha uma postura muito disciplinadora na condução do trabalho. No final da sessão, houve uma discussão muito grande, principalmente com a empresa Vera Cruz – o empresário estava até aqui hoje, como eu comentei antes –, sobre consignação em ata de questões que ocorreram. Toda a licitação deve se abrir para os empresários interessados consignarem questões em ata. Houve uma discussão – a ata estava feita – sobre o que deveria constar na ata, que daí o empresário estava dizendo que falou uma coisa... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Aí o senhor colaborava.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – E que na ata estava escrito outra.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Aí o senhor colaborou também nisso.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não. A ata já estava escrita, e eu fui lá conferir o que eles estavam falando, porque era um aspecto jurídico, e poderia gerar a anulação do processo inteiro. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor foi consultado pela Procuradoria Geral do Distrito Federal para poder formular defesas em ações judiciais?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Funcionava o seguinte... Não. Eu nunca recebi nenhuma consulta da Procuradoria. A Procuradoria, quando surgia um processo judicial, ela mandava um ofício para a Secretaria de Transportes pedindo informações para auxiliar na defesa judicial. A Secretaria de Transportes encaminhava à Arcadis o pedido e ouvia a minha opinião sobre qual é a ponderação que deveria ser feita no caso concreto para a manifestação da Secretaria. Aí a Secretaria recebia o meu parecer, encaminhava as orientações para a Procuradoria do Distrito Federal. Diferentemente do que aconteceu com a comissão em si – que boa parte dos nossos pareceres foram recebidos, e alguns inclusive eram reproduzidos –, no caso da Procuradoria do Distrito Federal, foram raras as vezes em que eles acolheram na íntegra as nossas orientações. Eles faziam várias alterações. O único caso que representa a nossa manifestação é quando veio uma ação questionando o consultor Sacha. Aí a Procuradoria, a Secretaria exigiram de mim uma explicação – o que era toda aquela acusação, quem que era a procuração tal, a empresa Grande Bauru. E eu fiz uma defesa disso e apresentei minha orientação, e eles utilizaram daí a Procuradoria para fazer a defesa judicial, porque a informação tinha que vir de mim. Eu fazia basicamente em todos os processos judiciais, vinha uma consulta de assuntos que envolveram alguma posição na licitação, alguma decisão, e a Secretaria me ouvia para fazer essa resposta à Procuradoria. Mas eu nunca tive contato direto com a Procuradoria. Ao contrário, a Procuradoria nunca também permitiu que, de alguma forma, eu substituísse a sua função. Os Procuradores Edvaldo e Marcos Witczak conduziram de perto isso. Faziam questão de defender essa situação, porque o processo era importante, e, na época, o Dr. Edvaldo, um advogado novo, esteve em algumas sessões da comissão também, de julgamento – acredito que foi em uma ou duas que eu o vi lá. E ele tinha um posicionamento rígido de fazer as defesas de acordo com a sua convicção. Então, na maioria dos casos, eles alteravam boa parte do que a gente encaminhava. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Relator, posso fazer uma perguntinha?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Claro. A senhora pode tudo, Deputada.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Queria poder mesmo! 

Dr. Sacha, eu ainda não estou convencida num ponto. Se o processo teve tanta lisura no aspecto que o senhor conduziu, se o senhor trabalhou de uma forma tão técnica e com tanta excelência, como foi colocado, por que está sendo questionada a sua atuação dessa maneira? Eu ainda não estou convencida. Deixa eu usar uma palavra melhor. Para mim não está claro ainda por que você ser acusado em tantas ações, já que tudo foi tão bem feito, se não teve nenhuma imposição política, se não teve... 
Porque o Galeno vem aqui e fala que a coisa não foi conduzida bem por ele. O outro vem aqui e fala que não foi conduzido... Aí o senhor vem aqui, com uma explanação muito bonita, inclusive – parabéns, o senhor deve ser um grande advogado –, mas não deu subsídio ainda para essa resposta. Por que logo o senhor? Que estrela é essa que tem aí?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – (Inaudível.) Eu vou dizer o seguinte. Eu tenho visto isso, nessa crise aí que a senhora falou, na CPI em que eu tive que falar... 
DEPUTADA SANDRA FARAJ – Porque você fez um trabalho técnico!

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu tenho visto o seguinte: na hora do pega pra capar... 
DEPUTADA SANDRA FARAJ – Sobra para você?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não! Na hora do pega pra capar, são poucas as pessoas que vêm e mostram a cara, e conduzem como eu estou conduzindo aqui, certo? 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Mas, Dr. Sacha... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Então, o que que aconteceu?

DEPUTADA SANDRA FARAJ – O senhor foi convidado, convocado a estar aqui, Dr. Sacha. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, pois é, o que está acontecendo é o seguinte. Foi muito confortável, depois que os empresários que foram derrotados começaram a apresentar essas denúncias, foi muito confortável, para todo mundo que também tinha responsabilidade, jogar a culpa... ... deixar todo o ônus na pessoa do Sacha. Eu não consigo acreditar, porque eu sou uma pessoa simples, lá em Curitiba, muito recatada, não gosto de abrir a minha vida privada para ninguém. E quando eu vejo como sou colocado aqui em Brasília, até me disseram: “Você é uma celebridade!” Mas por que que isso aconteceu? Porque toda vez que alguém que também tinha responsabilidade no processo tinha que se manifestar, era fácil falar do Posto Ipiranga. Pergunta lá no Posto Ipiranga. O Sacha Reck virou o Posto Ipiranga. Tudo é o Sacha Reck.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Pois é, mas se foi um trabalho técnico e discreto, ele não teria dado essa repercussão toda se não tivesse uma influência nisso aí em áreas que não deveriam ter tido influência técnica. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Bom, a questão é a seguinte. O Judiciário, até o momento, todas as decisões proferidas deixaram muito claro que não houve nenhuma irregularidade. Eu preciso contar uma coisa para senhora, Deputada. 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – O senhor estaria disposto a voltar em mais uma convocação aqui?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu, sim. Por que não?

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Eu acho que, pelo avançar da hora, a gente poderia... 
ORADOR NÃO IDENTIFICADO – Não, mas vamos terminar... 
DEPUTADA SANDRA FARAJ – ... Encerrar, suspender, e deixar em aberto mais um momento. Eu não queria nem que as perguntas fossem por escrito, mas eu acho que seria de extrema produtividade o retorno do senhor aqui conosco. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Deputada Sandra Faraj, logicamente parabenizo a senhora. A senhora almoçou e o seu raciocínio está muito mais lúcido do que o nosso. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – É, porque ela deu um intervalinho, né? 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – É, deu um intervalinho. 

Mesmo por que eu gostaria de fazer algumas confrontações naquilo que foi falado aqui hoje, porque não batem muitas coisas que nós ouvimos do Dr. Sacha Reck com o que ouviram. Alguém mentiu! Então, se preciso for, até algumas acareações, a partir de agora, naquilo que nós fizemos, para que não reste dúvida. 

O Dr. Sacha foi muito claro em dizer que ele veio para falar a verdade. Os outros também disseram que vieram para falar a verdade. Como não está batendo, a gente vai ter que chamar até para acareações, para que a gente possa buscar a verdade. 

Uma coisa é certa, e a Deputada Sandra Faraj tem toda razão, até pela sua jovialidade e porque ela almoçou!

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Obrigado!

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – É, nós não almoçamos.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Esse é um julgamento do senhor, Presidente, e eu agradeço os elogios. (Risos.)

(Conversas paralelas.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – E mais ainda: eu acho que a gente tem que ponderar algumas coisas, gente. Muitas vezes nós somos criticados até por deixar as pessoas falarem um pouco mais. Mas se não falar, cerceia-se, muitas vezes, o direito que tem a pessoa, e é um direito de cada uma delas. E nós não vamos cercear isso aqui de jeito nenhum. 

E certa está a Deputada Sandra Faraj. Se está certo ou errado, não somos nós que vamos ver isso agora, neste momento. 

Mas o Dr. Sacha, realmente, é uma celebridade aqui em Brasília! O Tribunal de Contas, o Ministério Público, o Tribunal de Justiça, a Câmara Legislativa do Distrito Federal, todo mundo está querendo saber e investigar o que aconteceu de fato. O primeiro nome citado é o do senhor. Até pela competência, o senhor realmente é um cara muito competente! Extremamente brilhante!

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Eu estou quase contratando o Dr. Sacha!

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Se eu fosse Governador do Distrito Federal – pode ser que aconteça, mas agora não –, eu convidaria o senhor para ser o meu Secretário de Mobilidade aqui no Distrito Federal, porque o senhor é o cara! Então, resolveria os nossos problemas. 

Aqui no Distrito Federal foi concebido um modelo de transporte, de mobilidade, que não vai ser executado nem nos próximos cem anos, porque não cabe o modelo que foi feito aqui. Por isso eu perguntei a V.Sa. se porventura ele partiu da sua mente ou se partiu da mente de outras pessoas aqui do Distrito Federal, porque eu desafio quem consiga colocar em Brasília o modelo que foi concebido e licitado aqui no Distrito Federal.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Presidente... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eu já passo a palavra a V.Exa., até para encerrar.

Na minha visão, na minha humilde visão, logicamente, tecnicamente, eu concordo com o Dr. Sacha. Está correto o modelo de licitação. Agora, eu acho que ele foi concebido para que algumas empresas pudessem ganhar o processo licitatório, por aquilo que já ouvimos até agora. E não tenho dúvida nenhuma: os advogados brilhantes conseguem qualquer coisa! Eu tenho que tirar o chapéu: o Dr. Sacha Reck é um brilhante advogado. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Presidente, eu queria só levantar uma questão de ordem. Já que o Dr. Sacha se dispôs a continuar colaborando conosco, eu queria fazer uma proposta, se a agenda de V.Exa. também permitir: que nós possamos, na próxima semana, ouvir o ex-diretor do DFTrans Marco Antônio Campanella. Sei que ele está com atestado, mas não tem problema, nós podemos ouvi-lo na casa dele. Não há problema, a questão de mobilidade aqui nós não temos. 

De hoje a quinze dias, se o senhor puder, já deixaremos até agendada a continuidade da oitiva do senhor. Eu já passaria, até por volta de 10h da noite, alguns resumos de depoimentos que já foram tomados. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Para mim?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, “eu passaria” que eu digo é que eu faria perguntas ao senhor. São afirmativas que foram feitas por depoentes que o precederam, e restou ainda algum equívoco para nós. Pelo que o senhor afirmou, pelo que os depoentes que o precederam teriam afirmado, eu queria indagar do senhor, está certo? Mas isso demandaria mais tempo. E nós temos, inclusive, que abrir a sessão. 

Eu vou ter que sair às 17h, eu tenho que estar em outro lugar, numa solenidade. 

Então, se a agenda do senhor permitir, eu gostaria que a gente marcasse um novo encontro para quinta-feira – de hoje a quinze dias. Nesse período, nós já... 
(Intervenção fora do microfone.)

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Dia 15 de outubro, Dia do Professor. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Olha, eu estou à disposição.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Está à disposição? Então, nós poderíamos, se o senhor... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Assim, é meio caro vir para Brasília, porque a passagem é um absurdo... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas é bom sair de Curitiba!

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Mas eu acho que... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A Lava Jato está danada! É bom sair de Curitiba, de vez em quando! (Risos.)

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, é... Na verdade, eu tenho que... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eu estou brincando, viu?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Mas, assim, eu quero agradecer a colocação do Presidente... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Dr. Sacha, caso V.Sa. queira, a Câmara Legislativa do Distrito Federal paga as passagens para o senhor vir. Para nós... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Pare de ser perdulário! Ele virá por conta dele!

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Sim, senhor! (Risos.)

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Não, veja, eu posso vir por minha conta própria, porque eu acho que isso é o ônus que eu tenho pelo trabalho que eu fiz, que agora eu tenho que esclarecer. Mas não é barato! Só para vir, é mil reais; e para voltar, é mil reais. E o hotel é seiscentos, setecentos. Mas tudo bem!

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas, então, o senhor concordaria que na próxima quinta-feira nós ouviríamos o Marco Antônio Campanella; e na outra quinta, nós daríamos continuidade, então? Já ficaria compromissado aqui? Pode ser?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Só o horário, aqui... 
(Intervenção fora do microfone.)

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu vim um dia antes porque o aeroporto lá... ele fecha. Sabe? Não. Eu tenho que vir um dia antes. Mas, daí, se eu tiver dois minutos só para a consideração final.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Claro, claro. Então, Sr. Presidente... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Não, primeiro, eu preciso acatar a sua questão de ordem... 
SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Mas não quer terminar. Está quase pronto aqui. Fechou?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, porque só tinha mais uma. Entendeu?

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Se o Deputado quiser, em dois minutos, a gente vai (Ininteligível.)... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eu acato a sua questão de ordem. Então, na próxima quinta-feira, nós ouviremos o Marco Antônio Campanella – que a nossa assessoria já esteja pronta para isso – e convoco já aqui, segundo acordado com o Relator e com o Dr. Sacha Reck, já o convoco para o dia 15. É isso mesmo?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Dia 15/10, é isso? Pessoal, alguém olhe o calendário. É isso mesmo?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Dia 15/10, às 9h da manhã.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Dia 15/10, em homenagem ao Dia dos Professores. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Dia 15/10, às 9h da manhã?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É. Aí vamos começar às 9h mesmo, para ver se conseguimos almoçar às 3h. 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Mas ele não vai estar aqui às 9h?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não. Ele estará, pois virá no dia anterior.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Eu venho. Tem um voo que sai de Curitiba às (Ininteligível.)... 
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Gente, eu agradeço a presença de todos vocês... 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas ele gostaria de fazer uma consideração final de dois minutos.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Fazer as minhas considerações finais para agradecer o que senhor falou. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Desculpe-me, Dr. Sacha Reck.

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Reiterando aqui que, apesar de alguns momentos, aqui foi muito respeitoso. Eu estou muito agradecido à oportunidade, ao que foi falado aí. E, para a Deputada, eu... meu voo hoje é só às 9h. A senhora não conseguiu entender ainda o porquê. Eu tenho os documentos, mas não era o caso de falar hoje. Se a senhora quiser, eu posso lhe mostrar.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Dr. Sacha, eu sei por que estou perguntando e eu entendi muito bem o porquê, por favor. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mais alguma coisa, Dr. Sacha?

Antes de voltar, eu quero deixar bem claro que essa reunião de quinta-feira, sem ser esta agora, na outra quinta-feira, nós vamos ouvir aqui o que Dr. Sacha fez, vamos comparar com os outros depoimentos e vamos trazer não apenas o Dr. Sacha Reck, mas outros depoentes. Inclusive, se necessário for, o ex-Secretário de Transportes José Walter, o Galeno, aquelas pessoas que aqui vieram, os Secretários, para que possamos dirimir todas as dúvidas que ainda nos restam nesse sentido.

Deputado Raimundo Ribeiro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Presidente, eu quero apenas agradecer a V.Exa. a paciência que tem conosco, agradecer ao Dr. Muniz, advogado do Dr. Sacha Reck, agradecer ao Dr. Sacha Reck. Tenha certeza de uma coisa, Dr. Sacha: a nossa única intenção, até porque é só essa a nossa competência, é verificar o que efetivamente aconteceu e que ainda está nebuloso nesse processo, para que possamos ter, como produto final, uma melhoria para o transporte público do Distrito Federal. Essa é a nossa intenção. Se eventualmente surgirem outras questões, isso não é da nossa competência. É da competência do Ministério Público, da Polícia Civil, do Judiciário, dessa coisa toda. Mas, da nossa parte, o senhor sempre encontrará um tratamento respeitoso, como é merecido a todas as pessoas e, em especial, aos colegas advogados. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

SR. SACHA BRECKENFELD RECK – Muito obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Muito obrigado, Dr. Sacha Reck, muito obrigado, Dr. Muniz. Muito obrigado, Deputada Sandra Faraj. Muito obrigado, Deputado Raimundo Ribeiro.

Nada mais havendo a tratar, está encerrada a presente reunião da CPI do Transporte.

(Levanta-se a reunião às 16h39min.)
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